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Só,  na verdade,  quem pensa  certo,  mesmo que,  às  vezes,

pensa errado, é quem pode ensinar a pensar certo. E uma
das condições necessárias a pensar certo é não estarmos

demasiado certos de nossas certezas. Por isso é que o pen-
sar certo, ao lado sempre da pureza e necessariamente dis-

tante  do  puritanismo,  rigorosamente  ético  e  gerador  de
boniteza, que me parece inconciliável  com a desvergonha

da arrogância de quem se acha cheia ou cheio de si mesmo.
Paulo Freire
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À GUISA DE
APRESENTAÇÃO

O livro Metodologia do Ensino de Matemática na Educação
de Jovens e Adultos é a terceira obra (as anteriores foram Metodolo-
gia do Ensino de Matemática nos primeiros anos do Ensino Funda-
mental e Metodologia do Ensino de Matemática na Educação Infantil)
que tem origem nos estudos desenvolvidos por alguns dos integrantes
do Grupo de Pesquisa em Educação Matemática (GRUPEM-UFU) e
por docentes e discentes de Cursos de Mestrado e Doutorado em Edu-
cação. O GRUPEM-UFU é vinculado a duas Linhas de Pesquisa dos
Programas de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universi-
dade Federal de Uberlândia: “Educação em Ciências e Matemática”,
do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) e  “Mídias,
Educação e Comunicação” do Programa de Pós-Graduação em Tecno-
logias, Comunicação e Educação (PPGCE).

A obra foi elaborada num contexto educacional em que diversas
pesquisas têm revelado que os estudantes brasileiros, de diferentes ní-
veis e modalidades escolares, possuem inúmeras dificuldades de aqui-
sição e domínio de conhecimentos relacionados a Matemática. Dificul-
dades  estas  decorrentes  de  fatores  variados,  dentre  os  quais  tem
importante relevância as metodologias adotadas pelos professores para
desenvolvimento da prática pedagógica em sala de aula.

Ebook publicado em dezembro de 2019
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Assim, o livro se dedica a apresentar e analisar algumas ideias
importantes do processo de ensinar e aprender Matemática na Educa-
ção de Jovens e Adultos, enfatizando questões de natureza didática e
metodológica, sobretudo aquelas que devem fundamentar e nortear o
trabalho docente, com vistas a efetivar no cotidiano escolar a imple-
mentação de práticas pedagógicas capazes de possibilitar aos aprendi-
zes o acesso e a compreensão de conhecimentos significativos e im-
portantes para sua vida pessoal e profissional.

Como não poderia deixar de ser, os textos apresentados no livro
destinam-se aos profissionais que atuam na Educação Básica; princi-
palmente, aos professores que atuam na modalidade de ensino deno-
minada de Educação de Jovens e Adultos. Professores esses que exer-
cem papel relevante na formação intelectual e social de estudantes que
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamen-
tal e Médio na idade própria e que possuem o objetivo profissional
constante de estudar na busca de melhorias nas ações formativas que
desenvolvem dia a dia nas instituições escolares.

Os autores esperam que os textos que compõem esta obra pos-
sam contribuir para que os professores e demais interessados nas pes-
quisas que tratam de temáticas relacionadas ao saber∕pensar∕fazer Ma-
temática  na  Educação  de  Jovens  e  Adultos,  ampliem  seus
conhecimentos teóricos/práticos e a compreensão crítica sobre a Edu-
cação, em especial a Educação Matemática.

Tal como dizia, o ilustre Educador Paulo Freire, “É fundamental
diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, de tal maneira
que num dado momento a tua fala seja a tua prática”.

Os autores



PREFÁCIO

Jane Maria dos Santos Reis1

Cinval Filho dos Reis2

A leitura dos textos dessa obra propicia o (re)pensar sobre a impor-
tância do ensino da Matemática e dos desdobramentos dessa prática do-
cente para a formação cidadã do educando. O raciocínio, as habilidades
cognitivas e o trabalho pedagógico que fazem parte desse processo for-
mativo devem ser  problematizados  de  forma contextualizada  e social-
mente referenciada.

Nesse sentido,  apresentamos,  com satisfação,  uma nova  obra  do
compilado  “Metodologia  do  Ensino  de  Matemática”  que,  agora,  traz
como foco a Educação de Jovens e Adultos – EJA.

Os estudos e análises aqui elencados consistem na apresentação de
perspectivas  epistemológicas  e  posicionamentos  teórico-metodológicos
pautados na importância do ensino da Matemática para sujeitos que por
alguma razão não concluíram a educação básica no ensino regular.

É factível o quanto a Matemática é indispensável para a resolução
de problemas diversos e atividades cotidianas, bem como é inquestioná-

1 Doutora em Educação. Mestre em Educação. Professora na Faculdade Una de Uberlândia-MG. Téc-
nica em Assuntos Educacionais na Universidade Federal de Uberlândia.

2 Doutor em Educação. Mestre em Educação. Professor na Faculdade do Trabalho (FATRA), Uber -
lândia-MG. Técnico em Assuntos Educacionais na Universidade Federal de Uberlândia.
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vel que não há como exercer papéis sociais em diferentes dimensões sem
conhecimentos matemáticos.  Nesse complexo e instigante contexto,  no
qual os protagonistas são os jovens e adultos oriundos de realidades soci-
ais desiguais e excludentes, abordar a qualidade do ensino da Matemática
requer a reflexão acerca da autoestima, do mundo do trabalho, da necessi-
dade de uma formação que integra aspectos cognitivos e cidadania, teoria
e prática, conteúdos curriculares e vivências concretas. Ou seja, a diretriz
norteadora do “aprender  Matemática” é  a associação entre  o conteúdo
abordado em sala de aula com sua aplicabilidade a questões cotidianas.

No primeiro capítulo, intitulado como “As Tecnologias Digitais no
Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos”, de autoria de
Elivelton Henrique Gonçalves, Guilherme Saramago de Oliveira e Kelma
Gomes Mendonça Ghelli, somos convidados a refletir sobre os desdobra-
mentos das tecnologias digitais próprias da sociedade contemporânea no
processo de ensino e aprendizagem da Matemática na EJA. A partir de le-
vantamento bibliográfico, os autores elaboraram uma importante contri-
buição para pensar sobre o uso e domínio dessas tecnologias digitais no
“aprender Matemática” de estudantes da EJA.

E com o mesmo objeto de estudo e abordagem metodológica, o se-
gundo capítulo, “A Utilização das Tecnologias Digitais na Educação Ma-
temática de Jovens e Adultos”, redigido por Érika Maria Chioca Lopes,
Giselle Moraes Resende Pereira e Guilherme Saramago de Oliveira, tra-
zem à tona a discussão acerca da importância do uso das tecnologias digi-
tais de informação e comunicação na educação Matemática desenvolvida
na EJA. Nesse processo formativo, o professor é concebido como media-
dor e o aluno, até então em condição socialmente marginalizada, é tido
como sujeito  ativo,  visando com isso promover  a  inclusão digital  e o
acréscimo da auto estima e entremeio a ambos há inúmeras tecnologias
que podem contribuir positivamente para o êxito dessa prática pedagógi-
ca. A leitura atenta de ambos trabalhos nos instigam a refletir sobre o uso
das tecnologias digitais no trabalho com adultos. Ou seja, essas tecnologi-
as digitais podem se traduzir em importantes e estratégicas aliadas ao êxi-
to do trabalho docente executado na EJA. Esse é, então,  o convite  de
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imergir profundamente nas linhas e entrelinhas desses textos e explorar as
possibilidades que temos para a Educação de Jovens e Adultos.

Outra linha de abordagem da educação Matemática na EJA é a sua
contextualização, ou seja, o entendimento das premissas e fundamentos
básicos dessa discussão, que se apresenta no terceiro capítulo denomina-
do “A Contextualização no Ensino de Matemática na Educação de Jovens
e Adultos”, sob a autoria de Adriana de Assis Damasceno, Guilherme Sa-
ramago de Oliveira e Márcia Regina Gonçalves Cardoso. Nesse estudo
foi realizada, a partir de revisão bibliográfica, uma discussão contextuali-
zada acerca da Educação de Jovens e Adultos elencando suas peculiarida-
des, especialmente no que tange ao ensino de Matemática. Acentuou-se
nesse debate, a importância do combate ao utilitarismo a partir do plane-
jamento e sistematização dessa prática de ensino. Além disso, a articula-
ção do que se aprende em sala de aula com a realidade posta, é indispen-
sável para a promoção da permanência nesse nível de ensino, uma vez
que o “fazer sentido” é justamente  o diferencial  dessa situação. Ainda
nessa perspectiva, o quarto capítulo intitulado “Resolução de Problemas
no Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos” de Cristiana
Barra Teixeira, Kelma Gomes Mendonça Ghelli e Guilherme Saramago
de Oliveira, desenvolveu uma reflexão para elucidar, por meio de pesqui-
sa bibliográfica,  os enlaces pedagógicos utilizados para a resolução de
problemas matemáticos na Educação de Jovens e Adultos.

Para isso, foi apresentado um levantamento sobre as peculiaridades
e desafios próprios da Educação de Jovens e Adultos, bem como a impor-
tância do ensino da Matemática no contexto escolar dessa modalidade de
ensino e a (re)significação dos seus conteúdos. E os enlaces pedagógicos,
por seu turno, se traduzem na elaboração de estratégias visando potencia-
lizar no “aprender Matemática”, a construção da autonomia por meio da
participação, criticidade e criatividade.

Fica posto o desafio de adentrar nessas discussões e compreender
as particularidades, impasses e provocações do ensino da Matemática da
EJA e partir em busca dos potenciais enlaces pedagógicos que poderão
efetivamente auxiliar na qualidade desse processo formativo.
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O quinto capítulo, chamado “A Modelagem Matemática na Educa-
ção de Jovens e Adultos”, assinado por Giselle Moraes Resende Pereira,
Érika Maria Chioca Lopes e Guilherme Saramago de Oliveira, consiste
num estudo acerca da Modelagem Matemática enquanto estratégia de en-
sino com pesquisa  e suas aproximações  com a Educação de Jovens  e
Adultos. Essa estratégia de ensino aplicada ao processo formativo da EJA
objetiva subsidiar o trabalho docente com pessoas adultas por meio dos
diferentes saberes que a ela se articulam.

O último capítulo, intitulado “Investigações Matemáticas na Educa-
ção de Jovens e Adultos”, de Anderson Oramisio Santos, Guilherme Sa-
ramago de Oliveira, Silvana Malusá e Josely Alves dos Santos, discute a
utilização da metodologia de ensino denominada de Investigação Mate-
mática no desenvolvimento da prática educativa e suas contribuições na
aprendizagem significativa dos saberes matemáticos.

Portanto, o “ensinar” e “aprender” Matemática a pessoas adultas
que não tiveram a possibilidade de desenvolver seus estudos na faixa etá-
ria convencional, remete pensar, compreender e problematizar a inclusão
desses cidadãos com a sociedade via escola, via direito à educação e à es-
colarização.  Ora,  a  Educação  Matemática  contribui  significativamente
para com a formação do caráter sócio educacional do aluno e cabe ao pro-
fessor na condição de mediador apresentar aos seus estudantes essa im-
prescindível  ferramenta construtora  de conhecimento,  que transcende a
equivocada e limitada concepção de disciplina fundamentada em regras e
teorias decorativas.

A leitura dessa obra se traduz no estímulo à busca de sentido no en-
sino da Matemática na EJA por meio de diferentes saberes que, mediados
pelo professor e construídos empiricamente pelos próprios alunos, são de-
vidamente correlacionadas ao seu meio social.

Desejamos que você faça uma proveitosa leitura sobre a Educa-
ção Matemática e suas contribuições para a formação social e intelec-
tual dos estudantes adultos e, consequentemente, corrobore com com-
partilhamento e divulgação dessas reflexões.



CAPÍTULO I

AS TECNOLOGIAS DIGITAIS NO ENSINO DE MATEMÁTICA NA

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Elivelton Henrique Gonçalves
Guilherme Saramago de Oliveira

Kelma Gomes Mendonça Ghelli

1. Introdução

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade edu-
cacional que visa saldar uma dívida social com os cidadãos historica-
mente excluídos das políticas públicas educacionais, viabilizando a di-
minuição da defasagem escolar, do analfabetismo funcional, além de
proporcionar o ingresso no processo de escolarização para aqueles que
não concluíram o Ensino Fundamental e Médio na faixa etária consi-
derada própria.

Na ótica inclusiva da EJA é necessário adotar metodologias de
ensino de cunho transformador e não compensatório. Para tanto, a in-
serção das tecnologias digitais no processo de ensino e aprendizagem
se torna fundamental e contribui com o desenvolvimento da criticidade
e autonomia ao preparar os alunos assistidos por essa modalidade para
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lidar com a sociedade da informação e comunicação, por meio do do-
mínio de habilidades inerentes às tecnologias digitais.

Consideramos como tecnologias digitais, neste artigo, os compu-
tadores, tablets, aparelhos celulares, vídeos, imagens, softwares, inter-
net,  enfim,  os  meios computacionais,  equipamentos e  recursos  ele-
trônicos  que  possam  ser  utilizados  no  processo  de  ensino  e
aprendizagem, tanto dentro ou fora do ambiente escolar.

Os discentes da EJA apresentam características singulares frente
aos alunos regulares, porque alguns estão afastados da escola há um
tempo e/ou possuem responsabilidades financeiras e laborais, já outros
podem ter tido passagens frustrantes pelo sistema regular. Devidos a
tais peculiaridades, ao professor da EJA (até mais que das outras eta-
pas de escolarização) fica incumbida a missão de proporcionar um am-
biente de ensino motivador, especialmente em Matemática,  tida, por
muitos alunos, como uma disciplina difícil, de modo a contribuir com
a aprendizagem significativa dos alunos e, nesse cenário, as tecnologi-
as digitais apresentam caráter incontestável no que tange à dinamiza-
ção do ensino.

Contudo, as contribuições da utilização de tecnologias digitais
no ensino da Matemática transcendem a dinamização de ensino e, para
discutir tais contribuições, realizamos este estudo, por meio de uma
pesquisa bibliográfica que nos possibilitou conhecer, discutir, aprofun-
dar e ampliar as discussões sobre a temática apresentada e ainda pouco
estudada. Assim, o que buscamos é estudar e sistematizar saberes já
produzidos por outros pesquisadores que, direta ou indiretamente, in-
vestigaram a utilização  das  tecnologias  digitais  na EJA, especifica-
mente, no ensino da Matemática.

Nosso estudo fundamentou-se na seguinte questão de investiga-
ção: quais as contribuições das tecnologias digitais no processo de en-
sino e aprendizagem da Matemática na Educação de Jovens e Adul-
tos?  Assim,  buscamos  assinalar  e  discutir  possíveis  influências
daquelas  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem da Matemática  na
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Educação de Jovens e Adultos e, ainda, buscamos discutir os possíveis
desafios para se inserir tais recursos no âmbito escolar, confrontando
com a evolução dessa modalidade de ensino no Brasil.

A estruturação deste artigo contemplou um breve panorama da
Educação de Jovens e Adultos no Brasil, no qual assinalamos os prin-
cipais marcos legais e demais acontecimentos que contribuíram para a
inserção e a consolidação dessa política pública no contexto educacio-
nal brasileiro e, ainda, analisamos os objetivos inerentes a essa moda-
lidade. Posteriormente, retratamos o papel das tecnologias digitais na
sociedade atual e suas influências para a EJA e, por fim, discutimos as
contribuições do uso dessas tecnologias no ensino e aprendizagem da
Matemática na EJA.

2. Panorama Histórico da Educação de Jovens e Adultos no Brasil

De acordo com Brasil (1988), “A educação, direito de todos e de-
ver do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-
lho”. Esse trecho da Constituição Federal de 1988 garante a universali-
dade da educação a todos os brasileiros, independentemente de etnia,
gênero, credo, profissão e/ou classe social. Dessa forma, a Educação de
Jovens e Adultos passa a ser vista como direito inquestionável e não
como oportunidade ou chance outorgada, pelo governo, à população.

Nesse aspecto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(BRASIL, 1996), em seu artigo 37, destina a Educação de Jovens e
Adultos (EJA) “[...] àqueles que não tiveram acesso ou continuidade
de estudos no Ensino Fundamental e Médio na idade própria”, garan-
tindo que esses tenham a escolarização necessária para se estabelece-
rem profissionalmente, além de propiciar a humanização, afirmando a
igualdade de todos ao valorizar e potencializar a diversidade, caracte-
rística do público alvo da EJA, no processo educacional. Prescreve-se,
ainda, no artigo 4º, parágrafo VIII, que a educação de adultos deve
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contemplar as especificidades e necessidades do público-alvo e, aos
que exercem atividade laboral, serão concedidas todas as condições de
acesso e permanência a escola.

Na ótica histórica percebe-se que nem sempre a educação pública
brasileira teve esse engajamento e abrangência. Desde a colonização até
o presente, muitas mudanças ocorreram no sistema educacional do país,
motivadas pelos interesses econômicos e sociais de cada época. Fato é
que esse sistema esteve, ao longo do tempo, a mercê de se tornar priori-
dade pelas autoridades públicas ficando sempre em segundo plano. Nos
dias atuais, conforme afirma Strelhow (2010, p. 50), “[...] ainda não de-
mos a devida atenção à educação, é só olharmos para o ensino público
brasileiro que encontraremos escolas sucateadas e superpopuladas, cor-
po docente mal remunerado, um mínimo investimento numa educação
de qualidade e assim por diante”.

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) teve seus primórdios na
era colonial, com a ação dos jesuítas que, além de catequizar, difun-
dindo o evangelho e a doutrina católica, ensinavam normas de com-
portamento, o funcionamento econômico da colônia para os indígenas
e  escravos  negros,  além de organizarem o ensino de Humanidades
para os colonizadores e seus filhos.

A expulsão da Companhia  Missionária de Jesus,  ocorrida em
1759, destinou a educação para o Império, o que possibilitou o elitis-
mo,  ou  seja,  apenas  as  classes  sociais  com  alto  índice  econômico
(brancos e masculinos) tinham acesso à educação, excluindo-se os ne-
gros e indígenas, resultando na monopolização do conhecimento pelas
classes dominantes.

A Constituição Imperial, publicada no ano de 1824, a primeira
Constituição Federal Brasileira, arraigada nas bases europeias, garan-
tia, tal como expressa Haddad e Di Pierro, (2000, p.109), “[...] instru-
ção primária  e  gratuita  a  todos  os cidadãos”,  incluindo os  adultos.
Apesar de não ter sido instaurado e configurando apenas uma intenção
legal, esse direito enraizou-se na cultura jurídica brasileira, obtendo vi-
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sibilidade anos mais tarde. Vale ressaltar que os analfabetos3 eram ti-
dos, de acordo com Strelhow (2010, p. 51) como “[...] crianças, inca-
pazes de pensar por si próprios”.

Segundo Haddad e Di Pierro (2000, p. 110), a Educação de Jo-
vens e Adultos assume papel importante no cenário político em mea-
dos da década de 1940, quando 72% da população brasileira acima de
cinco anos de idade era considerada analfabeta. Essa modalidade de
ensino “[...] passou a ser um problema de política nacional” e, para
saná-lo, foram articulados movimentos visando ao acesso à cultura le-
trada pelos analfabetos.

Oliveira,  Lima e Pinto (2012) assinalam alguns programas de
destaque nacional, sendo eles: Serviço de Educação de Adultos (SEA),
Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), Campa-
nha Nacional de Educação Rural, Campanha Nacional de Erradicação
de Analfabetismo e, por fim, a criação da UNESCO (Organização das
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) nos anos de
1945, em nível internacional.

Concomitantemente com a implantação dos programas supraci-
tados, criou-se a Organização das Nações Unidas (ONU), associação
intergovernamental que velava pelo bem-estar social, garantindo que
conflitos de interesse não resultassem em outra guerra, visto que a Se-
gunda Guerra Mundial havia sido encerrada recentemente. Essa orga-
nização articulou a criação da Declaração Internacional dos Direitos
Humanos, legitimando os direitos básicos fundamentais a todos os se-
res humanos, dentre eles, se destacando o artigo 26:

Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo me-
nos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obriga-
tória.  A instrução técnico-profissional  será acessível  a todos,  bem como a
instrução superior, está baseada no mérito. A instrução será orientada no sen-
tido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento
do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instru-
ção promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações

3 Por analfabeto entendemos aquele que não sabe ler e nem escrever, desprovido de instrução primária.
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e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas
em prol da manutenção da paz (ONU, 1998, p. 5).

Este documento subsidiou a luta pela democracia no Brasil no
concernente à oferta de instrução, em caráter formal, a toda população,
pois trouxe à luz do entendimento que a educação é um direito consti-
tucional e, como tal, independe de posses e predisposições.

Nesse ínterim, surgiu o método desenvolvido por Paulo Freire
fundamentado em uma Pedagogia Libertadora em que a instrução for-
mal oferecida aos adultos contemplava a assimilação de teoria (saberes
epistemológicos) com a realidade na qual estavam inseridos (saberes
empíricos), assim, mais que alfabetização, esse método vislumbrava a
construção do sujeito pensante e crítico frente aos problemas sociais.

Entre avanços e retrocessos no sistema educacional, o Brasil so-
freu o Golpe Militar que rompeu com políticas, movimentos para edu-
cação e cultura populares, uma vez que o Estado autoritário entendia
que a filosofia dos programas de educação de adultos era controversa
aos interesses impostos pelos militares.

No âmbito educacional, o ensino privado se fortalecia, amplian-
do discussões sobre erradicação do sistema de ensino oficial gratuito,
substituindo-o por programas de bolsas de estudo. Nesse período, hou-
ve grande expansão física de estabelecimentos de ensino e, consequen-
temente, ampliou-se o número de vagas, porém os recursos não con-
templavam toda a demanda escolar e “minguaram”, conforme exposto
por Coelho (2011). Mesmo diante das retaliações, algumas iniciativas
para manter a educação popular foram desenvolvidas pela sociedade
civil com o objetivo de demonstrar a necessidade de garantir a escola-
rização básica dos jovens e adultos sob fomento do Estado.

Em 1967, foi promulgada a Lei nº 5.379, que instituiu o Movimen-
to Brasileiro de Alfabetização, popularmente conhecido por MOBRAL.
Diferentemente da concepção freiriana, esse movimento priorizava a alfa-
betização funcional, de maneira assistencialista e conservadora, objeti-
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vando dar uma resposta, maquiada, aos marginalizados do sistema esco-
lar, ao passo que atendia aos interesses políticos da ditadura.

Em 1985, devido às críticas quanto à sua desorganização, o pro-
grama foi substituído pela Fundação Educar, criada para descentralizar
e monitorar os recursos destinados para a alfabetização junto às Secre-
tarias de Educação. Após sua extinção, em 1990, a alfabetização de jo-
vens e adultos ficou a cargo dos municípios ou organizações sociais.

A redemocratização do Brasil ocorrida após a retomada do go-
verno nacional pelos civis, no ano de 1985, foi marcada por grandes
avanços  jurídicos,  como a promulgação da  Constituição  Federal  de
1988 e de leis orgânicas dos municípios, que consolidaram os direitos
legais e constitucionais de jovens e adultos à educação sob pena de
responsabilidade do estado e tornaram a sua oferta gratuita, obrigatória
e universal. Para tanto, estipulou-se o prazo de dez anos para a erradi-
cação do analfabetismo e a universalização da educação; assim, as três
esferas governamentais destinariam, obrigatoriamente, 50% dos recur-
sos educacionais para a conclusão dessa meta. Em contrapartida, para-
lelamente a esse Plano Decenal,  o aparelho estatal foi abalado com
uma grave crise econômica e política ocasionando o impeachment do
primeiro Presidente da República eleito pós-ditadura, Fernando Collor
de Melo, e, como reflexo desse quadro, os investimentos em educação
foram direcionados subitamente aos municípios. Dessa forma, a meta
estipulada pela constituição não foi alcançada e a EJA ficou fora do
escopo de financiamentos próprios, passando a concorrer com outras
modalidades de ensino por recursos financeiros.

Itamar Franco, ao assumir a presidência da república pós impea-
chment,  instaurou uma nova comissão para  articular  discussões em
prol da EJA, o que resultou nas Diretrizes para uma Política Nacional
de Educação de Jovens e Adultos, fruto de tais discussões, mas pouco
se concretizou no que tangia à viabilização do acesso e a qualidade da
educação para adultos, previstas nesse documento. No governo Fer-
nando Henrique Cardoso, nota-se iniciativas do setor privado na EJA,
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qual seja o telecurso implantado pela Fundação Roberto Marinho, no
qual os alunos poderiam assistir às aulas em casa, pela TV (OLIVEI-
RA; LIMA; PINTO, 2012). Em 2003, o então presidente da república,
Luiz Inácio Lula da Silva, lançou o programa Brasil Alfabetizado, en-
gajando toda a população como co-responsável na alfabetização de jo-
vens e adultos.

A sucessão de governos, em alguns casos, resultou em desarticu-
lação de programas e, em meio a essas nuances, a educação de jovens e
adultos estagnou-se e/ou resumiu-se na oferta de cursos a pessoas que
não tiveram acesso ao ensino regular. Assim, as ações na EJA foram in-
tensificadas e legitimadas apenas a partir da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (BRASIL, 1996). Porém, vale considerar algumas
peculiaridades  estabelecidas  nessa  lei,  como  a  diminuição  da  idade
mínima para ingressar na EJA. Essa redução resultou em altos índices
de evasão escolar, visto que os jovens deixavam o ensino regular para
terminarem, tardiamente, a escolarização na EJA, o que ocasionou um
aumento na demanda de atendimento dessa modalidade educacional.

Atualmente,  percebe-se  uma redução considerável  na  taxa  de
analfabetismo no Brasil, na população jovem e adulta. Segundo o cen-
so de 2014, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), a população analfabeta acima de 15 anos correspondia a
8,3%, o que equivale a 13,2 milhões de pessoas (IBGE, 2015). A pas-
sos lentos, o analfabetismo está sendo reduzido, pois comparada aos
últimos 10 anos, essa taxa caiu 3,2 pontos percentuais (IBGE, 2015).

A Educação de Jovens e Adultos  pode ser  considerada como
uma modalidade de ensino inclusiva, por proporcionar a escolarização
a pessoas que não tiveram acesso à educação formal ou foram excluí-
das de alguma forma. Para tanto, a EJA deve se configurar com meto-
dologias que se assemelhem ao contexto social vivenciado e incenti-
vem  as  potencialidades  dos  alunos,  tornando-os  autônomos  no
processo de ensino e aprendizagem, para que se apropriem do mundo
letrado a que pertencem.
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Para Castells (1999 apud BRITO, 2013), vivencia-se, nos dias de
hoje, uma revolução tecnológica que tem influenciado as formas de se
relacionar com o mundo e remodelado aspectos sociais, deixando no
passado a era industrial e iniciando a era informacional, que gera e
acumula conhecimentos. Por estar enraizada em todas as classes soci-
ais, a apropriação das tecnologias no processo de alfabetização e esco-
larização é uma necessidade básica do aprendizado.

3. As Tecnologias Digitais frente à Educação de Jovens e Adultos

Para Costa, Duqueviz e Pedroza (2015), os termos Novas Tecno-
logias ou Tecnologias Digitais têm sido utilizados para se referir a um
conjunto de equipamentos, aplicações e recursos tecnológicos que, na
maioria das vezes, propiciam a navegação ou utilizam como meio de
propagação a internet ou meios eletrônicos, tais como o computador,
tablets, aparelhos celulares, vídeos, imagens, dentre outros. Contudo,
tais termos não excluem ou substituem as tecnologias tidas como con-
vencionais (como, por exemplo, a televisão, o jornal impresso, o rá-
dio), mas também as incluem.

A inserção das tecnologias digitais na EJA contribui para dirimir
a exclusão social imposta àqueles que não dominam e/ou vivenciam a
cultura tecnológica. A apropriação dessas tecnologias contribui para a
participação ativa na sociedade atual  e para a inclusão no mercado
profissional,  sendo o âmbito escolar lugar propício para fomentar a
“tecnologização”,  conforme  defendido  por  Coelho  (2011),  ou  seja,
permitir aos discentes (da EJA, no nosso caso) a possibilidade de de-
senvolverem  habilidades  com  o  uso  dos  recursos  tecnológicos,  as
quais serão úteis na aquisição de novos conhecimentos e para atuação
no mercado de trabalho.

Entendemos que a essência do espaço educativo é a construção
cognitiva do conhecimento e a troca de saberes. Assim, a escola precisa
se manter atualizada frente as inovações para que essa missão se cumpra
com maestria. Apesar das tecnologias digitais, atualmente, já estarem pre-
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sentes em muitos estabelecimentos de ensino, ainda há uma disparidade
exorbitante entre a prática pedagógica e a cultura atual, a tecnológica.
Conforme Carneiros e Passos (2014, p. 103) afirmam, “[...] a simples ins-
talação/presença de equipamentos tecnológicos na escola, por modismo,
não é sinônimo de um ensino de boa qualidade, pelo contrário, esses re-
cursos podem continuar camuflando práticas convencionais”.

Kenski (1998, p. 60) afirma que “[...] as velozes transformações
tecnológicas da atualidade impõem novos ritmos e dimensões à tarefa
de ensinar e aprender. É preciso que se esteja em permanente estado de
aprendizagem e de adaptação ao novo”. Já Freire (1982, p. 46) afirma
que “[...] o educador há que viver como um ser molhado de seu tempo”,
em razão disso, é esperado que o professor buque se atualizar em rela-
ção ao período que vive, principalmente, no que tange à era digital.

As tecnologias da educação são imprescindíveis no dia a dia da
sala de aula, tendo em vista que permitem o armazenamento, a difusão
e a elaboração de conhecimento. O desenvolvimento das tecnologias
favoreceu aos alunos a busca de conhecimento, a procura por novos
saberes por si só, sendo assim, o professor deve fazer desses recursos
seus aliados para quebrar a rotina das tradicionais aulas de verbaliza-
ção e propor aulas diferenciadas e propensas à motivação.

Em consonância com o exposto, a educação de jovens e adultos
deve contemplar a alfabetização digital, visto que a tecnologia é uma
linha tênue para novas formas de exclusão social das pessoas alheias
a essas inovações, como, por exemplo, a exclusão digital. A educa -
ção deve eliminar os riscos dessa exclusão, pois a configuração esco-
lar atual é baseada na era industrial com o foco de formar e preparar
cidadãos para viver e trabalhar na sociedade, lidando com suas carac-
terísticas  próprias  (SOUSA;  MOITA;  CARVALHO,  2011).  E,  se-
gundo Borba e Penteado (2007, p. 17), ter acesso às tecnologias digi-
tais deve ser um direito e, assim, as escolas precisam propiciar aos
alunos uma educação que, “[...] no momento atual, inclua, no míni-
mo, uma alfabetização tecnológica. Tal alfabetização deve ser vista
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não como um Curso de Informática, mas, sim, como um aprender a
ler” essas novas tecnologias.

Na visão freiriana, precisa-se mais que adestrar ou treinar as pes-
soas para o uso dos procedimentos tecnológicos. É necessário estimu-
lar a permanência e o uso das inovações tecnológicas e considerar a
EJA não como uma política paliativa, conforme criticado por Santos
(2016), mas como o fortalecimento da equidade e igualdade na aquisi-
ção de conhecimentos para garantir a inclusão social.

A relevância da inclusão digital na Educação de Jovens e Adul-
tos é bastante significativa, uma vez que seus integrantes são historica-
mente excluídos da sociedade por não dominarem a leitura e a escrita.
Assim, iniciá-los na cultura tecnológica poderá garantir sua adesão e
atuação na sociedade tecnológica, além do conhecimento de equipa-
mentos de grande valia ao processo de alfabetização.

Apesar dos recursos tecnológicos terem potencial para exerce-
rem influência na aprendizagem, eles não substituem a ação do docen-
te no processo de ensino. Tais recursos podem ser empregados para
enriquecer o ambiente escolar, permitindo a construção do conheci-
mento de modo mais ativo, criativo e crítico por parte tanto dos dis-
centes como dos docentes, garantindo um ensino mais dinâmico no
qual a compreensão do conteúdo ministrado seja mais eficiente.

Segundo Pazin Filho e Scarpelini (2007), as tecnologias digitais
são capazes de envolver os sentidos de captação do indivíduo, focali-
zando na visão e audição, e contribuindo para assimilação dos conteú-
dos  ministrados.  Porém, a absorção de informações no ser humano
está condicionada a alguns fatores, a saber: a forma de exposição do
conteúdo, o tempo de duração dessa exposição e o modo que tal infor-
mação é adquirida. A comunicação, verbal ou não-verbal, também é
um fator preponderante para assimilação de conhecimento e informa-
ções. Ilustrando: retemos cerca de 10% do que lemos; 20% do que ou-
vimos; 30% do que vemos; 50% do que vemos e ouvimos; e 80% do
que  vemos,  ouvimos  e  fazemos,  segundo  Pazin  Filho  e  Scarpelini
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(2007). Seguindo essa proposição, percebemos que a tecnologias digi-
tais apresentam grande eficácia para a retenção e assimilação de co-
nhecimentos quando utilizados de maneira adequada.

Ainda, Zandavalli e Pedrosa (2014) afirmam que as tecnologias
digitais exercem papel relevante no campo educacional, pois, além de
disporem aos docentes novas metodologias e práticas educativas, mo-
tivam os discentes no processo de ensino e aprendizagem. Todavia,
sua inserção deve ser correlata com os pressupostos teóricos inerentes
à sua utilização para que não se torne um fim em si ou se apresentem
em disparidade com a realidade da turma ou conteúdo ora apresentado.

De acordo com Nascimento (2007), é possível destacar duas fun-
ções primordiais para a utilização das tecnologias digitais  na escola,
sendo elas: pedagógica, em que a escola adota o computador (exemplo
dessas novas tecnologias), como método de complemento disciplinar ou
para projetos educacionais; e na esfera social, em que serão apresenta-
dos aos alunos alguns conteúdos tecnológicos que servirão de subsídio
para desenvolver ações corriqueiras que envolvam as tecnologias.

Estas esferas (pedagógica e social) são defendidas também por
Tajra (2000):

A importância da utilização da tecnologia computacional na área educacional é
indiscutível e necessária, seja no sentido pedagógico, seja no sentido social.
Não cabe mais à escola preparar o aluno, apenas, nas habilidades de linguística
e lógico-matemática; apresentar o conhecimento dividido em partes; fazer do
professor o grande detentor de todo conhecimento; e, valorizar apenas a memo-
rização. Hoje, com o novo conceito de inteligência, em que podemos desenvol-
ver  as  pessoas  em  suas  diversas  habilidades,  o  computador  parece  num
momento bastante oportuno, inclusive para facilitar o desenvolvimento dessas
habilidades – lógico-matemática, linguística, interpessoal, intrapessoal, espaci-
al, musical, corpo-cinestésica, naturista e pictórica (TAJRA, 2000, p. 109).

Nesse  espectro,  percebe-se  que a  função  socioprofissional  do
professor da atualidade foi alterada. Ele não é visto mais como o de-
tentor do saber científico, mas como um mediador do processo de en-
sino e aprendizagem que tem que buscar alternativas didáticas e meto-
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dológicas que permitam ao aluno a construção cognitiva do conheci-
mento e, ainda, fazer com que estes sejam críticos diante das informa-
ções. A utilização das tecnologias educacionais propicia, aos discen-
tes, a autonomia na aquisição do conhecimento, o que permite que os
estudantes não fiquem fadados a um ensino que os predisponha à sub-
missão intelectual frente ao professor.

É preciso que haja mudanças no sistema público de ensino para que
as tecnologias digitais assumam seu papel pedagógico ressaltando que
“muitas estão nas mãos dos próprios professores, que terão que redese-
nhar seu papel e sua responsabilidade na escola atual. Mas outras tantas
escapam de seu controle e se inserem na esfera da direção da escola, da
administração e da própria sociedade” (SANCHO et al., 2006, p. 36).

A implementação do uso das tecnologias digitais requer mudan-
ças no currículo atual da educação básica, além da ressignificação da
prática pedagógica na sala de aula, para que o processo de ensino e
aprendizagem contemple as necessidades dos alunos, seja centrado ne-
les  e  sua  participação  ativa  acarrete  a  construção do conhecimento
(AGUIAR, 2008).

A inserção das tecnologias digitais no ambiente escolar requer
participação de todos os atores envolvidos no processo educacional,
devido à demanda de uma mudança de paradigmas, tendo em vista que
vivenciamos, ainda, uma educação com perfil jesuítico em que “o pro-
fessor  fala,  o  aluno  escuta;  o  professor  manda,  o  aluno  obedece”
(BECKER, 1994 apud LIMA, 2011, p. 10).

A infraestrutura escolar, em muitos casos, não contempla as ne-
cessidades para a implantação e/ou utilização destas novas tecnologias
digitais. É necessário alto investimento inicial para montagem de labo-
ratórios de informática,  por exemplo,  e aquisição de equipamentos,
além da manutenção e atualização de softwares.

Para Coelho (2011), a formação inicial dos professores deve pro-
piciar discussões quanto à inserção e manuseio das novas tecnologias
na rotina pedagógica de sala de aula, visto que esses profissionais em
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formação trabalharão com diversas realidades culturais, dentre elas, a
cultura tecnológica no âmbito escolar.  Dessa forma, é esperado que
professores saibam explorar as potencialidades que as novas tecnolo-
gias apresentam para o processo de ensino e aprendizagem.

Nesse espectro, é preciso romper com a visão deturpada sobre as
tecnologias digitais que as resumem em máquinas de ensinar ou recur-
sos tecnológicos usados como instrumentalidade para o ensino. Tal vi-
são configura, nesses recursos, o perfil de animadores da velha educa-
ção,  esvaziando  suas  características  elementares  que  consistem  em
uma nova forma de pensar e de se comunicar, contribuindo para o de-
senvolvimento de uma educação de qualidade (NUNES, 2009). Toda-
via, as tecnologias digitais instigam mudanças de paradigmas na práti-
ca pedagógica a fim de romper com padrões de ensino tradicionais
pautados em métodos controversos à realidade contemporânea.

4. Tecnologias Digitais no Ensino e Aprendizagem da Matemática na Eja

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN - BRASIL, 1997)
descrevem que o ensino da Matemática é essencial, pois aguça nos
discentes a capacidade de resolver problemas do cotidiano; está pre-
sente em muitas áreas do mercado profissional, além de subsidiar a
construção do conhecimento em outras áreas curriculares e desenvol-
ver o raciocínio dedutivo dos alunos.

As tecnologias digitais são capazes de expandir o potencial cria-
tivo e crítico do indivíduo. A EJA lida com a reinclusão dos jovens e
adultos na sociedade, como pessoas detentoras de qualificação para
pleitear vagas no mercado profissional e de serem autônomas e inde-
pendentes. Assim, a utilização das tecnologias no processo educacio-
nal se torna um fator preponderante, pois, mais que ler e escrever, es-
ses  alunos  almejam  dominar  os  avanços  tecnológicos  para  que  se
tornem  exponencialmente  capacitados,  pertencentes  e  atuantes  no
mundo globalizado.
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O ensino de Matemática, por sua vez, não pode se reduzir à simples
memorização de fórmulas e/ou regras para se obter um resultado no final,
mas estimular a adoção de estratégias e métodos para resolver problemas,
instigando a autonomia e criatividade dos alunos envolvidos.

A modernização da sociedade implica em uma mudança de pos-
tura na educação a fim de ofertar um ensino de qualidade baseado na
vivência diária dos alunos. Assim, o ensino de Matemática pautado no
rigor, exatidão, repetição de exercícios e na memorização se torna li-
mitador frente à sociedade atual. A inserção das tecnologias digitais
contribui para o aprendizado construtivista em que, por meio de expe-
rimentações,  o aluno se torne protagonista de sua aprendizagem na
construção do conhecimento.

Na Educação de Jovens e Adultos, a Matemática se desenvolve
sobre dois aspectos básicos, sendo eles, de acordo com Brasil (2002, p.
11): “[...] o formativo, voltado ao desenvolvimento de capacidades in-
telectuais para a estruturação do pensamento; e, funcional, dirigido à
aplicação dessas capacidades na vida prática e à resolução de proble-
mas nas diferentes áreas do conhecimento”.

Para Farias (2010), o êxito educacional na EJA está associado à
valorização da bagagem cultural dos alunos. O professor dessa moda-
lidade precisa conhecer a realidade vivenciada por esses alunos para
traçar métodos pedagógicos eficazes e pertinentes com sua rotina ex-
traclasse, visto que os discentes, jovens e adultos, trabalham diaria-
mente para custear suas despesas financeiras, cuidar de suas famílias.
O período destinado a essa modalidade de ensino em comparação ao
ensino regular é reduzido; o material didático, em muitos casos, não é
condizente com a faixa etária do público atendido e a formação inicial
do professor não contempla, muitas vezes, os pressupostos básicos ne-
cessários para lidar com as especificidades do adulto, a forma que ele
aprende e como se desenvolve o seu raciocínio.

Um número significativo de adultos não escolarizados apresenta
noções matemáticas básicas, domina o sistema de contagem, alguns
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cálculos, estimativas, é capaz de manipular equipamentos de alta pre-
cisão; porém, estas são técnicas aprendidas em caráter informal ou in-
tuitivo, resultado da prática diária proporcionada pela atividade laboral
exercida. Assim, o papel do docente é intervir e mediar a construção
formal do conhecimento desses alunos, valorizando o conhecimento
empírico próprio de cada um.

O processo de ensino e aprendizagem de Matemática na EJA, de
acordo com (BRASIL, 2001), precisa se pautar na análise e interpreta-
ção dos caminhos percorridos para se obter um resultado, apresentar
os objetivos e aplicações do conteúdo estudado, relacioná-los com ou-
tros campos do conhecimento, assim, além do “saber-fazer”, essa me-
todologia corrobora com o domínio da observação, experimentação,
argumentação e verificação.

As situações de aprendizagem podem ser entremeadas com ma-
teriais  didáticos que facilitem a  apropriação do conhecimento pelos
alunos. Na Matemática há uma gama de recursos didáticos que podem
contribuir para esse fim, como é o caso dos sólidos geométricos, ába-
co, disco de frações, calculadora e das tecnologias digitais.

D’Ambrósio (1996) destaca a importância e a relação das tecno-
logias com a Matemática, comentando que:

Ao longo da evolução da humanidade, Matemática e tecnologia se desenvol-
veram em íntima associação, numa relação que poderíamos dizer simbiótica.
A tecnologia entendida como convergência do saber (ciência) e do fazer (téc-
nica),  e a Matemática são intrínsecas à busca solidária do sobreviver  e de
transcender. A geração do conhecimento matemático não pode, portanto, ser
dissociada da tecnologia disponível (D’AMBRÓSIO, 1996, p. 13).

A inserção das tecnologias digitais nas aulas de Matemática re-
quer reflexões quanto à forma de sua utilização, pois exercem papel
significativo na aprendizagem, mas o simples uso não garante sucesso
educacional.  Substituir  a  lousa  e  giz  por  um  projetor,  adotar  um
software educacional e/ou propor uma pesquisa na internet não garan-
tem, por si só, a alfabetização tecnológica. É preciso estimular os alu-
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nos, com a mediação do professor, a desenvolverem conjecturas, ava-
liar ideias isoladas e convertê-las em conhecimentos formais, com o
aporte das tecnologias digitais.

Aguiar (2008, p.63) afirma que “[...] o uso das novas tecnologias
propicia trabalhar em sala de aula com investigação e experimentação
na Matemática, considerando que permite ao aprendiz vivenciar expe-
riências, interferir, fomentar e construir o próprio conhecimento”. Sali-
entamos que o uso de tecnologias digitais como recurso didático-peda-
gógico  no  ensino  da  Matemática  não  objetiva  a  “facilitação”  no
desenvolvimento de atividades, mas visa reestruturar os processos de
construção do conhecimento. Dessa forma, há necessidade do profes-
sor, no momento do planejamento, selecionar tecnologias que se arti-
culem à proposta de ensino.

O emprego dos recursos tecnológicos no processo de aprendiza-
gem da Matemática precisa promover o desenvolvimento de estratégias
inovadoras de ensino para propiciar a realização de projetos de investi-
gação, ampliar a visão relativa à Matemática e, consequentemente, os
saberes dos discentes jovens e adultos (BRASIL, 2002).

5. Considerações Finais

As tecnologias digitais no processo de ensino e aprendizagem de
Matemática desempenham função ímpar no que tange à dinamização
das aulas e à percepção acerca de conteúdos abstratos. A inserção das
tecnologias digitais no contexto escolar é de fundamental importância
no incentivo e participação dos alunos no processo educacional, pois
os tornam sujeitos ativos na construção de sua própria aprendizagem e
não meros receptores de informações.

A utilização das tecnologias digitais no ensino e aprendizagem
da Matemática na EJA apresenta multifacetas. Além das contribuições
inerentes à construção do conhecimento, essa prática contribui para a
inserção dos alunos na cultura digital a qual estão inseridos fora do
âmbito escolar, buscando minimizar a exclusão digital. Entendemos,
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ainda, ser preciso que as tecnologias digitais sejam utilizadas, no ensi-
no da Matemática, de modo a construir um ambiente dinâmico, criati-
vo, inovador, no qual a sala de aula se torne em um local de reflexão.
Assim, o emprego de tais tecnologias não pode se resumir apenas a
modismos ou forma de disfarçar aulas expositivas habituais, faz-se ne-
cessário que os professores percebam esses recursos como uma meto-
dologia de ensino e não somente como lazer e entretenimento.

Ao professor cabe traçar metodologias esclarecedoras que alcan-
cem a grande maioria dos alunos e que, ao mesmo tempo, sejam con-
dizentes com a realidade vivenciada por eles. Para tanto, faz-se neces-
sário  que  as  instituições  formadoras  de  professores  adéquem  seus
currículos a fim de que contemplem as habilidades inerentes ao uso
das tecnologias digitais,  tornando os futuros professores capazes de
utilizá-las.  Ainda,  é  necessário que haja melhorias  na infraestrutura
das escolas nas quais esses professores atuam.

Este estudo não se finaliza aqui, ainda são muitos os caminhos a
serem percorridos nesta temática tão atual e temida por muitos. Vale
ressaltar que a produção bibliográfica nesta área é reduzida, dessa for-
ma, tornou-se árdua a busca por materiais que subsidiaram e funda-
mentaram  essa  pesquisa  bibliográfica.  Ao  término  desse  trabalho,
constatamos  uma pequena  vertente  que  fez  surgir  inúmeras  outras.
Mas sabemos que a educação é isto, o ato de se reinventar e renovar
através da ressignificação da prática pedagógica.
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1. Introdução

Vive-se na atualidade tempos de muitas mudanças provocadas
em grande parte pelos avanços tecnológicos, que promovem alterações
nos modos das pessoas se comunicarem, se relacionarem e também de
aprenderem. Nesse movimento de transição para a sociedade do co-
nhecimento, conforme discute Valente (1999), os processos de aquisi-
ção do conhecimento (e este próprio) assumirão um papel de destaque,
exigindo um repensar dos processos educacionais. Uma das reflexões
é como incluir  os recursos tecnológicos,  presentes no cotidiano das
pessoas, no contexto escolar e com que finalidade.

Embora já existam muitas pesquisas discutindo a questão da in-
serção das tecnologias digitais de informação e comunicação na Edu-
cação e muitas outras investigando e debatendo a Educação de Jovens
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e Adultos (EJA), pouco se tem produzido ainda sobre a introdução de
recursos tecnológicos no contexto da EJA e, menos ainda, quando se
trata de Educação Matemática.  Tais  tecnologias estão representadas
neste artigo pela Internet, por vídeos e imagens, por computadores, ce-
lulares e demais dispositivos eletrônicos que contenham aplicativos e
softwares que possam ser utilizados no processo de ensino e aprendi-
zagem de Matemática.

É preciso considerar que os estudantes da EJA, apesar de terem
se ausentado do ensino regular durante uma parte de suas vidas, ad-
quirem saberes fora da escola e estão em contato, direta ou indireta-
mente, com artefatos tecnológicos em seu cotidiano. Por exigências
da vida ou necessidade interna, retomam os estudos, mas agora o es-
paço escolar para eles tem um novo sentido, mais vinculado à reali -
dade. Torna-se um desafio para a escola nos dias de hoje, em especi-
al  para  o  ensino  de  Matemática,  selecionar  tecnologias  digitais
adequadas e aproveitá-las para aproximar os conteúdos das vivências
dessas pessoas, de forma que a aprendizagem possa se concretizar.
Assim, colocam-se as seguintes questões para reflexão: Por quê usar
tecnologias digitais de informação e comunicação na Educação Ma-
temática de jovens e adultos? Com base nas propostas investigadas
recentemente na área de Educação Matemática, quais dessas tecnolo-
gias são possíveis para ensinar e aprender conteúdos matemáticos no
contexto da EJA?

Diante do exposto, o objetivo deste artigo é discutir a importân-
cia dos recursos tecnológicos digitais para o ensino de Matemática, es-
pecialmente no contexto da Educação de Jovens e Adultos, e mostrar
algumas pesquisas recentes sobre a utilização de tais recursos, visando
identificar motivos e possibilidades que emergiram na área de Educa-
ção Matemática. Com isso, pretende-se apontar possibilidades de atua-
ção para professores que ensinam Matemática  nessa modalidade de
ensino, em consonância com o contexto de sociedade do conhecimen-
to, no qual também está inserida a comunidade escolar da EJA.
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2. Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação na 
Educação Matemática

Pode-se iniciar essa reflexão buscando entender as visões, im-
plícitas ou explícitas, acerca da finalidade dos recursos tecnológicos
na escola de modo geral, a partir das práticas dos professores que os
utilizam.  Mesmo sendo uma temática  que está  presente  no  cenário
educacional e de pesquisa no Brasil desde os anos de 1980 do século
XX, ela continua importante e deve ser ampliada, visto que ainda hoje
se percebe desinteresse, resistência, conflitos e controvérsias entre os
sujeitos dessa história, dentro e fora da escola. O que não deixa de ser
natural, visto que “[...] toda a técnica nova só é utilizada com desen-
voltura e naturalidade no fim de um longo processo de apropriação”
(PONTE, 2000, p. 64).

Do ponto de vista da organização escolar, as tecnologias de in-
formação e comunicação podem ser  inseridas  como uma disciplina
isolada ou como parte do cotidiano de todas as disciplinas do currícu-
lo. No primeiro caso tem-se, de acordo com o mesmo autor, a perspec-
tiva de  alfabetização informática, na qual, assumindo-se que o com-
putador  é  uma  realidade  essencial  na  sociedade  atual  e  torna-se  o
objeto de estudo da disciplina.

No segundo caso, quando se pensa nos recursos de informática e
telemática do ponto de vista do trabalho de um professor regular, en-
contram-se práticas variadas: professores que evitam as tecnologias;
outros que as utilizam para a vida, fora da sala de aula, e não sabem
como inseri-las na prática profissional; outros ainda que as inserem
nas aulas como recursos didáticos auxiliares, para motivar e despertar
a curiosidade do aluno; e, por fim, alguns que buscam explorar novas
possibilidades de ensinar e aprender com as tecnologias digitais.

Percebe-se que o ponto central a ser discutido sobre essa questão
é de natureza pedagógica, e não técnica. Isso significa que, ao pensar
sobre as finalidades da utilização das tecnologias digitais na Educação,
desemboca-se necessariamente para uma discussão acerca das concep-
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ções educacionais que se adota, quanto aos papéis da escola, do pro-
fessor e do aluno nos processos de ensino e aprendizagem.

Vários pesquisadores defendem a tese de que as tecnologias de
informação e comunicação, inseridas no contexto escolar, podem ser
catalisadoras da mudança para um novo paradigma educacional, mais
compatível com as características da sociedade de conhecimento. A
mudança pedagógica, nas palavras de Valente (1999, p.  31),  “[…]
que todos almejam é a passagem de uma Educação totalmente basea-
da na transmissão da informação, na instrução, para a criação de am-
bientes de aprendizagem nos quais o aluno realiza atividades e cons-
trói o seu conhecimento”.

Embora sem diminuir o papel das tecnologias como ferramenta
de apoio ao ensino, a argumentação de Ponte (2000) coaduna com o
exposto por Valente (1999) que entende que as Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação

[...] poderão ajudar na aprendizagem de muitos conteúdos, recorrendo a técni-
cas sofisticadas de simulação e de modelação cognitiva baseadas na inteligên-
cia artificial. No entanto, não me parece que será desse modo que elas vão
marcar de forma mais forte as instituições educativas, mas sim pelas possibili-
dades acrescidas que trazem de criação de espaços de interacção e comunica-
ção, pelas possibilidades alternativas que fornecem de expressão criativa, de
realização de projectos e de reflexão crítica (PONTE, 2000, p. 75).

Nessa mesma linha, ao refletir sobre as possibilidades de apren-
dizagem em espaços não-escolares, de ensino via redes e de envolvi-
mento de alunos e professores para a construção de conhecimentos,
Kenski (2003) ressalta:

Preocupados em superar desafios e ir além, alunos e professores buscam in-
formações nos diversos ambientes e meios tecnológicos e as comparam com
a realidade em que vivem. Aproveitam os momentos de encontro nos antigos
espaços das aulas, não mais para receber informações,  mas para analisar e
discutir os dados coletados [...] (KENSKI, 2003, p. 74).

Dessa forma, o papel do professor restrito a detentor e transmis-
sor de informações precisa ser revisto, já que o acesso a elas atualmen-
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te tornou-se rápido e fácil, muito embora isso não signifique que al-
guém que obtenha informações pela Internet, por exemplo, consiga ar-
ticulá-las de forma a se tornarem conhecimentos consolidados. Nesse
sentido, a participação do professor enquanto criador de oportunida-
des, a partir dos recursos tecnológicos, para construção de conheci-
mentos pelos estudantes torna-se muito importante e amplia sua atua-
ção  para  um  mediador  e  orientador  no  processo  de  ensino  e
aprendizagem. Por outro lado, o estudante também terá seu papel mo-
dificado, sendo colocado no centro desse processo, tornando-se mais
ativo e corresponsável por sua aprendizagem.

Em relação à Educação Matemática, no final do século XX Pon-
te (1995) já apontava, com base em um conjunto de projetos desenvol-
vidos por professores e pesquisadores, que no ensino de Matemática o
computador contribui para: relativizar a importância das habilidades
de cálculo e de simples manipulação simbólica; reforçar o papel da
linguagem gráfica e de novas formas de representação, permitindo no-
vas estratégias de abordagem de variados problemas; desenvolver as
capacidades intelectuais de ordem mais elevada, situadas além do cál-
culo e da simples compreensão de conceitos e relações matemáticas;
gerar interesse pelo desenvolvimento de projetos e atividades de mo-
delagem Matemática e investigação e favorecer o desenvolvimento de
atitudes mais positivas e uma visão mais completa da verdadeira natu-
reza dessa ciência.

Pode-se aliar uma proposta alternativa de ensino de Matemática,
como a modelagem Matemática ou a investigação matemática, com a
utilização das tecnologias. Sobre a investigação Matemática com tais
recursos, Scheffer; Bressan; Corrêa (2010) apontam como vantagens o
fato do aluno poder explorar diferentes modos de representar o proble-
ma e experimentar inúmeras variações, principalmente na construção
geométrica e no estudo de funções a partir da representação gráfica.
Essas ações possibilitam questionar a intuição, na busca de argumen-
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tos para a validação de conjecturas, ou seja, permitem desenvolver ra-
ciocínios de ordem mais elevada, como mencionado por Ponte (1995).

Segundo Gravina (2001), a tecnologia informática fornece ferra-
mentas que vêm contribuindo cada dia mais com

[...] a exteriorização, a diversificação e ampliação dos funcionamentos cognitivos
através das linguagens de programação acessíveis aos não especialistas, dos do-
cumentos hipertextuais com tratamento simultâneo de texto, imagem e som, das
ferramentas de autoria, modelagem e simulação (GRAVINA, 2001, p. 35).

A visualização e manipulação de figuras ficaram muito facilita-
das nos programas computacionais de geometria. Essa autora realiza
suas pesquisas com software de geometria dinâmica, nos quais um ob-
jeto geométrico pode ser construído a partir de suas propriedades e in-
tegrado a representações algébricas ou numéricas. Tais  softwares su-
portam formas de pensar que vão além do discurso oral ou escrito e
também do desenho estático, possibilitando ao estudante interagir com
sistemas dinâmicos de representação, externalizar e internalizar novos
pensamentos,  num processo contínuo de ação/reação entre sujeito e
ferramenta (Gravina, 2015).

Uma  outra  vertente  é  o  trabalho  com  ambientes  virtuais  de
aprendizagem, para apoiar o ensino presencial ou a distância. Em um
de seus trabalhos  tratando desta  temática,  os  pesquisadores,  Lopes,
Souza Junior e Cardoso (2008) concluem que um ambiente virtual de
aprendizagem

[...] pode aumentar o nível de qualidade do processo de ensino/aprendiza-
gem,  em  que  possibilita  um diálogo  contínuo  entre  aluno-aluno,  aluno-
monitor e aluno-professor. Propiciando uma maior flexibilidade do proces-
so de ensinar e aprender e a construção colaborativa do conhecimento (LO-
PES, SOUZA JUNIOR E CARDOSO, 2008. p. 27).

Assim,  são diversas  as  possibilidades  de se  planejar  aulas  de
Matemática aproveitando as vantagens que os recursos tecnológicos
digitais propiciam. A despeito de todos os obstáculos existentes nesse
contexto para a implementação de inovações pedagógicas e da neces-
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sidade de mudanças estruturais nos sistemas de ensino, que favoreçam
tais  possibilidades,  acredita-se ser possível ao professor realizar pe-
quenas e gradativas tentativas nesse sentido. Como destaca Penteado
(2000), são importantes paciência e sensibilidade por parte do profes-
sor, no que diz respeito à transição entre as práticas com lápis e papel
e as práticas matemáticas  com tecnologias,  de forma a favorecer,  a
princípio, uma integração entre as mesmas e, posteriormente, uma ex-
pansão das possibilidades oferecidas aos estudantes.

A partir  do exposto nessa seção, pode-se focalizar  a  temática
discutida no contexto da Educação de Jovens e Adultos. Diante de tan-
tas alternativas, considerando os limites impostos pela realidade vivida
nessa modalidade de ensino, retoma-se a reflexão colocada no início
de se pensar em outras motivações, além das já expostas, para a inser-
ção das tecnologias de informação e comunicação na Educação Mate-
mática de jovens e adultos.

3. Educação Matemática de Jovens e Adultos com Tecnologias 
Digitais: Por quê?

Para se refletir sobre os motivos do ensino de Matemática com
tecnologias  digitais  para  jovens  e  adultos  no  Brasil,  primeiramente
faz-se necessário considerar quem são esses sujeitos e quais suas ex-
pectativas com relação à disciplina que, em geral, é temida pela maior
parte dos estudantes.

De acordo com Arroyo (2006), são jovens e adultos excluídos ou
evadidos da escola regular, com trajetórias humanas perversas de ex-
clusão social, que vivem situações de negação dos direitos mais bási-
cos à vida, ao afeto, à alimentação, à moradia, ao trabalho e à sobrevi-
vência. Apesar disso, são sujeitos dos tempos presente e futuro, que
retornam à escola buscando melhorar as condições de vida, seja por
vontade interna ou por exigências do mundo do trabalho. Assim, é pre-
ciso conceber a EJA não como oferta de condições mínimas de escola-
rização, como ler, escrever e contar, mas como oportunidade de cons-
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truir saberes que levem essas pessoas a serem incluídas plenamente
nos mundos social, político, laboral e, até mesmo, digital.

Os documentos oficiais  e  as pesquisas educacionais enunciam
que o ensino de Matemática na EJA deve dar oportunidade para que o
estudante desenvolva competências para analisar e resolver problemas,
raciocinar, interpretar as mais variadas situações, comunicar e tomar
decisões fundamentadas, no que se refere ao seu mundo pessoal, social
ou do trabalho. Dessa forma, os conteúdos e práticas desenvolvidos
nas aulas de Matemática poderão colaborar para a formação de indiví-
duos mais críticos, independentes e criativos.

Em pesquisa realizada com estudantes jovens e adultos de uma
escola de Ensino Médio do Paraná, Oliarski; Fillos (2016) observaram
um histórico de rejeição por parte dos alunos, que relataram não gostar
da matéria em seus percursos escolares. Os motivos são variados: difi-
culdade na aprendizagem, sucessivas reprovações, indisciplina e meto-
dologia inadequada dos professores. No entanto, na EJA, essa visão se
modificou, sentindo-se acolhidos e respeitados por professores e cole-
gas, adquirindo gosto por estudar Matemática e atribuindo valor essen-
cial a essa disciplina para a vida e para o trabalho. Naturalmente, essa
percepção positiva da Matemática pode não ser a mesma em todas as
escolas e para todos os estudantes da EJA, mas a pesquisa desses auto-
res traz esperança e fortalece o empenho daqueles que atuam nessa área.

Quanto à utilização de tecnologias digitais para o ensino de Ma-
temática na EJA, a própria produção acadêmica já é um indicativo de
que pouco se utiliza. O mapeamento das pesquisas brasileiras em Edu-
cação  Matemática  de  jovens  e  adultos,  apresentado  por  Baú  et  al
(2016), mostrou um total de 211 trabalhos na área, entre teses e disser-
tações, no período de 1985 a 2015, sendo que apenas 6 tratavam de al-
gum tipo de tecnologia digital. Por outro lado, o levantamento realiza-
do por Cruz (2008) sobre a produção intelectual na área de tecnologias
digitais no período de 2001 a 2005 apontou que menos de 1% dessa
produção se refere ao contexto da EJA. Esses dados mostram que a te-
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mática vem sendo pouco debatida nas publicações acadêmicas e, acre-
dita-se, menos ainda utilizada nas práticas em sala de aula.

No entanto, as recomendações oficiais sugerem muitos ganhos
na inserção de tecnologias digitais. Por exemplo, a Proposta Curricular
para a Educação de Jovens e Adultos (Brasil, 2002a) argumenta que

[...] as Tecnologias da Informação e Comunicação são poderosos instrumen-
tos aos quais os alunos da educação de jovens e adultos precisam ter acesso,
percebendo que a comunicação oral e a escrita convivem cada dia mais inten-
samente com a comunicação eletrônica, e que, por meio delas, se pode com-
partilhar  informações  para  a  ampliação  do  universo  cultural  e  a  inserção
social (BRASIL, 2002a, p. 96).

Especificamente para o ensino de Matemática, tais propostas su-
gerem que se aproveite ao máximo os recursos tecnológicos disponí-
veis  e  citam  alguns  deles:  planilhas  eletrônicas,  banco  de  dados,
calculadoras, softwares, vídeos educativos.

Tudo indica que o computador pode ser também um grande aliado do desen-
volvimento cognitivo dos alunos, principalmente na medida em que proporci-
ona o desenvolvimento de um trabalho que se  adapta a distintos ritmos de
aprendizagem  e  permite  que  o  aluno  aprenda  com  seus  erros  (BRASIL,
2002b, p. 29).

As poucas pesquisas acadêmicas realizadas debatem, além des-
ses ganhos proporcionados pelo uso das tecnologias digitais, a questão
da inclusão digital. Ao investigar os limites e possibilidades desses re-
cursos na EJA, Cruz (2008) argumenta que eles se tornaram uma das
variáveis das relações de poder na sociedade contemporânea e, estan-
do o mundo digitalizado, o domínio das tecnologias é uma questão de
fortalecimento do sujeito frente à dinâmica social. De fato, as vivên-
cias  cotidianas  desses  estudantes  estão  permeadas  por  tecnologias,
queira-se ou não: em bancos, ao usar um celular, em terminais para
serviços públicos, ao apresentar um currículo, para acessar editais de
concursos, para acessar informações de interesse, como trabalhadores
ou como cidadãos.
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Outro aspecto dessa questão, considerado por diversos pesquisa-
dores, é a possibilidade de, ao aproximar estudantes jovens e adultos
das tecnologias, elevar sua autoestima, possibilitando-lhes acesso a um
universo que antes só fazia parte de suas vidas indiretamente. Nessa
perspectiva, o trabalho com tecnologias digitais na EJA pode colabo-
rar  para  eliminar  o  estigma de  ser  um serviço  assistencialista,  tor-
nando-o um trabalho de formação para a cidadania e de plena integra-
ção na sociedade do conhecimento.

Para tudo isso, é preciso ter um olhar diferenciado para os estu-
dantes da EJA, pois são sujeitos com experiências de vida e conheci-
mentos matemáticos adquiridos ao longo de suas vivências cotidianas.
A seguir, algumas pesquisas sobre Educação Matemática de jovens e
adultos são apresentadas, para reflexão sobre as possibilidades de tirar
proveito das tecnologias digitais para uma aprendizagem de qualidade
e condizente com as condições que a escola oferece.

4. Educação Matemática de Jovens e Adultos com Tecnologias 
Digitais: Quais Possibilidades?

No âmbito da Educação Matemática de jovens e adultos, pode-se
discutir possíveis contribuições das tecnologias de informação e co-
municação para o ensino dessa área de conhecimento, a partir de pro-
postas analisadas em pesquisas conduzidas por educadores matemáti-
cos. Em termos de recursos tecnológicos, podem-se citar os softwares
de geometria e geometria dinâmica,  softwares de álgebra simbólica,
programas para análises estatísticas e construção de gráficos, simula-
dores, planilhas de cálculo e jogos educativos virtuais. Além destes,
Bairral (2009) ainda acrescenta os recursos disponíveis na Internet, os
applets, o uso de animações em 3D e o potencial de ambientes virtu-
ais. Outra possibilidade oferecida pela Internet é a criação e manuten-
ção de blogs com conteúdos matemáticos.

A pesquisa de Camilo (2011) investigou, a partir de um planeja-
mento prévio para as aulas de Matemática do 3º ano do Ensino Médio
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na EJA, a utilização de vídeo-aulas do Telecurso 2º grau com conteú-
dos que pudessem ser relacionados a filmes produzidos com fins não-
didáticos. Uma das atividades executada, por exemplo, foi a apresenta-
ção de vídeo-aulas do Telecurso 2º grau sobre probabilidade e cálculo
de percentuais, seguida do filme “Amor sem fronteiras”. A partir des-
ses  vídeos,  o  professor  discute a  mortalidade  humana causada pela
fome, a relação entre estoque de alimentos e água e número de mortes
por dia,  as necessidades proteicas mínimas para o desenvolvimento
normal de uma pessoa e índices como IDH, PIB, entre outros. Por fim,
os estudantes realizaram uma atividade a respeito do tema discutido.

Este autor pontua que é importante o professor saber o momento
de parar, de acelerar, de voltar a fita, ou seja, utilizar os vídeos e fil-
mes como uma estratégia  para elaborar conhecimentos matemáticos
junto com os estudantes. Além disso, é preciso levar em conta uma
perspectiva  de  trabalho  interdisciplinar  e  contextualizada,  de  forma
que as discussões geradas a partir dos filmes possam ter a Matemática
como um dos tópicos presentes, mas não o único. O pesquisador con-
cluiu que “[...] um maior dinamismo e significado ao conhecimento
formal ou informal reforça as implicações sociais e culturais que per-
meiam a educação de jovens e adultos” (CAMILO, 2011, p. 82).

Inserida no campo da Educação Estatística, Ribacionka (2010) in-
vestigou a utilização de uma WebQuest numa turma de 3º ano de Ensi-
no Médio da EJA que contribui para o letramento estatístico dos estu-
dantes.  Segundo  seu  criador,  Bernie  Dodge,  uma  WebQuest é  uma
metodologia de ensino na qual o aluno é convidado a fazer uma pesqui-
sa na Internet, consultando sites confiáveis, escolhidos e testados pelo
professor. No caso dessa pesquisa, foi proposto que os estudantes con-
sultassem sites da prefeitura de São Paulo, buscando dados da região em
que moravam, com o objetivo de propor soluções para os problemas en-
frentados no dia a dia, e posterior entrega de um documento à Regional
do Bairro, que pudesse contribuir para a melhoria da qualidade de vida
dos moradores da região. Para isso, os alunos utilizaram as seguintes
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tecnologias: planilha eletrônica para construção de gráficos representati-
vos dos problemas da região, editor de texto para produção do docu-
mento contendo as soluções propostas e editor de apresentações para so-
cializar os conhecimentos num seminário. A pesquisadora concluiu que
essa metodologia ofereceu a possibilidade da construção de um saber
num processo colaborativo entre alunos e professora.

Também inserida na linha de ensino de Estatística,  o  objetivo
principal da pesquisa de Lima (2014) foi compreender as contribuições
de uma sequência didática que utilizou atividades com tecnologias, con-
templando leitura e interpretação de gráficos e tabelas, para a aprendiza-
gem de Estatística na EJA. Trabalhando com uma turma da 3ª etapa do
Ensino Fundamental II (antigas 5ª e 6ª séries) no período noturno, após
um diálogo sobre os conceitos básicos de Estatística, os estudantes fize-
ram uma atividade sobre construção de tabelas e gráficos, com tema de-
finido por cada grupo, usando lápis e papel e, posteriormente, foram ao
laboratório de informática com o professor para fazerem a mesma ativi-
dade com o recurso de uma planilha eletrônica. Alguns estudantes rela-
taram nunca ter usado um computador, nem mesmo sabiam manusear o
mouse, por isso o professor fez uma apresentação sobre o computador e
seus periféricos, antes de iniciar o trabalho com o  software. O autor
concluiu que “[...] o envolvimento dos alunos durante todas as etapas da
investigação bem como o diálogo entre eles e deles com o professor fo-
ram aspectos determinantes para o sucesso da investigação e para a pro-
moção da aprendizagem” (LIMA, 2014, p. 119).

Com uma diversificação maior de atividades, a investigação de
Costa (2012) buscou respostas para a questão de como desenvolver
competência crítica em estudantes da EJA, por meio de ambientes de
aprendizagem  matemático-financeiros,  tendo  como  ferramentas  o
computador e a calculadora. Ele trabalhou conteúdos de Matemática
Financeira com duas turmas - 9º ano do Ensino Fundamental e 3º ano
do Ensino Médio - propondo atividades com esses recursos e discutin-
do as reflexões dos alunos em sala de aula.
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Embora os temas variassem, todos conduziram a discussões que
extrapolaram os conteúdos próprios da Matemática e levaram a refle-
xões  críticas  sobre a  realidade brasileira  e  dos próprios estudantes:
anúncios publicitários de jornais e revistas, negociação de preços no
comércio varejista, juros simples e compostos, indicadores econômi-
cos dos estados brasileiros (principal atividade econômica, renda sala-
rial média, valor da cesta básica, percentual médio de inadimplência,
percentual de trabalho informal). Os relatos dos estudantes indicaram
a estranheza em estudar  Matemática  numa perspectiva  diferente  da
usual, de “calcule e resolva”, mas também mostraram uma adaptação
gradual e a construção de uma visão mais crítica do mundo comercial
e consumista no qual todos estão inseridos.

A pesquisa de Barboza (2013) apresentou uma proposta de ativi-
dades  sobre  funções  afins  e  quadráticas,  desenvolvidas  a  partir  do
software Graphmatica, com estudantes de uma turma de 1º ano do En-
sino  Médio  da EJA.  Algumas  atividades  partiram de um problema
contextualizado, outras de exercícios puramente matemáticos; que fo-
ram resolvidos com lápis e papel e no Graphmatica, a partir de um ro-
teiro de perguntas que dirigiram o raciocínio do aluno para o desenvol-
vimento  das  competências  pré-estabelecidas  pelos  Parâmetros
Curriculares Nacionais do Ensino Médio. Além de ser um software de
fácil manipulação, o autor concluiu que ele proporcionou um ambiente
adequado para se testar conjecturas, validar propriedades, generalizar
ideias e consolidar conceitos relativos às funções afins e quadráticas.

Por outro lado, Pacheco (2009) analisou e aprimorou uma pro-
posta metodológica de cunho transdisciplinar, elaborada para auxiliar
na compreensão de conteúdos de Geometria Plana para alunos da IV
Fase da EJA do Ensino Fundamental, a partir da utilização de softwa-
res de apoio que articulam o conteúdo e colaboram no processo de in-
clusão digital. A proposta era a construção de uma maquete da escola
com material  reciclado, cujo modelo 3D foi visualizado no  Google
Earth e construído no software de simulação de plantas arquitetônicas
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Xhome 3D, com articulação das figuras geométricas feitas no software
Paint. A escolha pela escola deu-se por ela ser um referencial na vida
desses estudantes, único local do bairro que abarcava atividades de cu-
nho educacional, cultural e esportivo para a comunidade.

Esta pesquisadora observou inicialmente relutância dos estudan-
tes, sendo que os mais jovens se mostravam impacientes durante as
atividades escritas e os mais velhos no manuseio das ferramentas com-
putacionais. Durante o desenvolvimento dos trabalhos em grupo no la-
boratório de informática, ela constatou uma aproximação entre os jo-
vens e os adultos, que se ajudaram mutuamente,  compartilhando os
saberes. E, após essa etapa, ela concluiu que a realização das ativida-
des escritas  proporcionou momentos  de  reflexão,  troca  de informa-
ções, organização do pensamento e, principalmente, aproximação do
conhecimento matemático formal a situações do cotidiano.

Também planejando o trabalho numa perspectiva de inclusão di-
gital, o artigo de Balduino, Souza Junior e Silva (2014) analisou uma
experiência de ensino e aprendizagem a partir da construção de blogs,
realizada com turmas de 8º e 9º ano de Ensino Fundamental da EJA,
que teve o propósito de estudar a culinária africana aliada às várias pos-
sibilidades de aprender e aplicar conteúdos da Matemática em situações
reais do dia a dia. Os blogs, um para cada turma, eram alimentados pela
professora-pesquisadora e continham vídeos, fotos, textos diversos, di-
cas de estudos,  slides, sites, desafios, jogos, comentários dos alunos e
alunas, atividades e divulgações de eventos da escola. Durante as aulas
no laboratório de informática, os estudantes reescreviam no caderno as
atividades postadas no blog e depois as resolviam. A professora regente
avaliava os alunos durante o desenvolvimento dos trabalhos na sala de
informática, nas atividades no caderno com as cópias e as respostas e
nos blogs com os comentários. Os autores do trabalho concluíram:

A utilização de um ambiente virtual (blog) possibilitou uma aproximação dos
estudantes com essa nova forma de comunicação e informação e produção de
conhecimento que é a internet, a cultura digital. Além de provocar e estimular
os estudantes a participar da produção dos saberes matemáticos na utilização
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dos jogos online e das atividades que eram postadas. (BALDUINO, SOUZA
JUNIOR E SILVA, 2014, p. 172)

Assim, percebe-se que, apesar das dificuldades impostas pelas li-
mitações de recursos nas escolas, pela falta de formação docente para
o ensino na EJA e com tecnologias, pela pouca familiaridade e resis-
tência dos estudantes com a cultura digital inserida na escola, é possí-
vel  realizar  experiências  no ensino de  Matemática  com tecnologias
que estimulam a aprendizagem e a construção de raciocínios mate-
máticos relacionados à realidade desses jovens e adultos. Desta forma,
favorecem o trabalho colaborativo e ativo dos estudantes em sala de
aula, melhoram a autoestima de alunos e professores e podem colabo-
rar no processo de inclusão social e digital desses estudantes.

5. Considerações Finais

Para se falar sobre a importância da inserção de tecnologias digi-
tais de informação e comunicação na Educação, de uma forma geral, e
mais especificamente no ensino de Matemática, recorreu-se a pesqui-
sadores que estão discutindo e realizando pesquisas nessa área. Con-
clui-se que esse debate e o movimento no sentido de se utilizar recur-
sos  tecnológicos  na  escola,  constituem  uma  oportunidade  para  se
repensar a concepção de educação que se tem praticado, visto que os
avanços tecnológicos provocaram transformações na forma das pesso-
as viverem, de se comunicarem e de buscarem informações. É preciso
abrir espaço para uma participação mais ativa dos estudantes na sala
de aula, paralelamente a uma atuação mais mediadora do professor.

Refletiu-se sobre o contexto da Educação de Jovens e Adultos
no Brasil,  que tem características  particulares,  que a distinguem da
educação regular, como o perfil dos estudantes, excluídos ou margina-
lizados de processos escolares, sociais, de trabalho, a falta de forma-
ção docente direcionada para esse contexto, além da tradição historica-
mente construída de ser um ensino assistencialista, feito para garantir
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competências mínimas de leitura, escrita e cálculos matemáticos ele-
mentares. No entanto, os jovens e adultos que retomam seus estudos
buscam melhorar suas condições de vida e estão, em maior ou menor
grau, inseridos na cultura digital da atualidade.

Assim, com o objetivo principal de identificar motivos e possibili-
dades para a utilização de tecnologias digitais de informação e comuni-
cação na Educação Matemática de jovens e adultos, apresentou-se um
conjunto de pesquisas recentes, a maioria delas com propostas planeja-
das, executadas e analisadas. O aspecto que mais se destacou nesse qua-
dro foi a discussão sobre as motivações subjacentes aos conteúdos ma-
temáticos  a  serem ensinados,  na  qual  sobressaíram as  preocupações
com a inclusão digital e a melhora na autoestima desses estudantes, pro-
porcionadas pelo acesso e apropriação das ferramentas tecnológicas e
pela utilização destas para discussões que extrapolaram a Matemática.

Além disso, essa análise de pesquisas recentes mostrou que exis-
tem dificuldades,  obstáculos e resistências a serem enfrentadas pelo
professor ao acrescentar tecnologias digitais em suas práticas profissi-
onais, mas também mostrou uma diversidade de recursos disponíveis
(vídeo-aulas, filmes, WebQuest, softwares para geometria ou para tra-
çado de gráficos, planilhas eletrônicas, blogs). Mais que isso, mostrou
que é possível realizar experiências bem sucedidas, que motivam os
estudantes a estudar mais e que os incluem na sociedade do conheci-
mento, como sujeitos ativos.
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1. Introdução

A educação é uma prática social que consiste na apropriação do
saber historicamente produzido, ou seja, na própria atualização cultu-
ral e histórica do homem. De acordo com Candau (2008), o horizonte
de sentido da educação é formar pessoas capazes de ser sujeitos de
suas vidas, conscientes de suas opções e atores sociais comprometidos
com um projeto de sociedade e humanidade.

Para D’Ambrosio (2012), a educação é uma estratégia de estímulo
ao desenvolvimento individual e coletivo, gerada pelos grupos culturais
para facilitar que cada pessoa atinja o seu potencial e para estimular
cada indivíduo a colaborar com outros na busca do bem comum.

A educação é um direito de todos e, conforme disposto na Cons-
tituição Federal de 1988, é dever do Estado e da família. Este dever do
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Estado será  efetivado mediante  a  garantia  de  uma educação básica
obrigatória e gratuita na idade entre quatro e dezessete anos, sendo que
esta oferta deve ser assegurada inclusive aos que não tiveram acesso a
ele na idade própria (BRASIL, 1988).

Além da Constituição Federal de 1988, a Lei 9394/1996 (BRA-
SIL, 1996), que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal, também prevê acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e
médio para os que não os concluíram na idade própria e se refere a
esta educação como “Educação de Jovens e Adultos”.

Nesse sentido, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma mo-
dalidade de ensino que visa dar oportunidade de formação escolar para
aqueles que não tiveram acesso ou não puderam concluir  o Ensino
Fundamental  ou  Médio  nas  idades  apropriadas.  Silva  e  Sant’Anna
(2010) afirmam que a EJA é uma modalidade específica da Educação
Básica que se destina a atender a um público ao qual foi negado o di-
reito à educação por diversos motivos, seja pela oferta irregular de va-
gas, pelas condições socioeconômicas desfavoráveis ou pelas inade-
quações do sistema de ensino.

Os estudantes da Educação de Jovens e Adultos têm muitas pecu-
liaridades nos mais variados sentidos,  dentre elas  estão:  o  tempo de
afastamento dos estudos, as dificuldades de aprendizagem, além do fato
de ser um público diverso e de diferentes faixas etárias, formado por
adolescentes, jovens, adultos e idosos que estão em busca de melhores
condições de trabalho e, consequentemente, de vida. Em virtude disso,
esta modalidade de ensino precisa de atenção especial por parte do po-
der público, dos gestores, dos educadores e da sociedade em geral.

Silva e Sant’Anna (2010, p. 73) também abordam a peculiaridade
dos educandos desta modalidade de ensino ao afirmar que são “[...] ho-
mens/mulheres; filhos/pais/mães; trabalhadores/trabalhadoras, emprega-
dos/desempregados, ou que estão em busca do primeiro emprego; mora-
dores urbanos e moradores rurais”. Além disso, no que se refere aos
professores da Educação de Jovens e Adultos, esses autores ressaltam
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como particularidade a necessidade de formação profissional e de cons-
trução de mais conhecimentos para atuar neste campo de educação.

No decorrer dos últimos anos a Matemática, disciplina de funda-
mental importância na formação dos cidadãos, sofreu mudanças signi-
ficativas. Porém, ela continua sendo considerada uma das maiores vi-
lãs  dentre  as  disciplinas,  sendo  responsável  por  altos  índices  de
reprovação de alunos. Podemos afirmar que as dificuldades na apren-
dizagem desta disciplina são motivadas pelas próprias características
da disciplina, pela capacitação por vezes inadequada dos professores
referente a esta disciplina e também pela falta de contextualização.

Atualmente há muitas reflexões, discussões e pesquisas a respei-
to das dificuldades de aprendizado na área de Matemática em todos os
níveis e modalidades de ensino, inclusive na Educação de Jovens e
Adultos.  Os autores Oliveira e  Bitencourt (2015) concordam e afir-
mam que na última década do século XXI cresceu o número de pes-
quisas que se preocupam com o ensino de Matemática em modalida-
des diferenciadas, como é o caso da EJA.

Aguirre  e  Quevedo (2010)  também destacam  as  constantes  e
crescentes reflexões e pesquisas sobre as dificuldades de aprendizado
em Matemática ao perceberem a preocupação dos professores com o
aumento do índice de reprovação na disciplina de Matemática, princi-
palmente na Educação de Jovens e Adultos.

Tendo em vista esta heterogeneidade do público da Educação de
Jovens e Adultos, reunidos em uma mesma turma, é primordial que o
professor seja um profissional comprometido com o fazer pedagógico
e com a transformação de vida desses alunos e que construa uma práti-
ca que tente atender às diferentes necessidades de aprendizagem.

Desta forma, considerando as particularidades do público atendi-
do pela Educação de Jovens e Adultos e as dificuldades de aprendiza-
do destes estudantes na área de Matemática, o objetivo deste estudo
foi discutir sobre a contextualização no ensino de Matemática nesta
modalidade de ensino e avaliar se esta prática pode contribuir na pro-
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moção de uma aprendizagem mais efetiva desta disciplina na Educa-
ção de Jovens e Adultos, de forma que o educando tenha mais interes-
se em aprender.

Para atingir este objetivo, foi feito um levantamento bibliográfico
sobre o ensino e aprendizagem de Matemática, a Educação de Jovens e
Adultos e a utilização da contextualização no ensino, principalmente da
área de conhecimento de Matemática.

2. A Educação de Jovens e Adultos

Nas últimas décadas a educação brasileira passou, e ainda pas-
sa, por importantes mudanças que refletem de forma significativa na
vida das pessoas. Um exemplo bem nítido foi o surgimento da Edu-
cação de Jovens e Adultos, que pode ser considerada como uma mo-
dalidade de ensino que, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (BRASIL, 1996), é voltada para pessoas acima de 15
anos que não tiveram acesso, por algum motivo, ao ensino regular na
idade apropriada.

A Educação de Jovens e Adultos é um direito garantido pela
Constituição Federal (BRASIL, 1988), mas só passou a ter maior aten-
ção a partir de mudanças efetivadas pela Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996) e, desde então, vem assu-
mindo um papel importantíssimo para a educação brasileira.

Segundo a LDB, “a Educação de Jovens e Adultos será destina-
da àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no En-
sino Fundamental e Médio na idade própria” (BRASIL, 1996). Esta lei
atribui ao poder público a responsabilidade de estimular e viabilizar o
acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações inte-
gradas e complementares entre si.

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (BRA-
SIL, 2013) destacam algumas características da Educação de Jovens e
Adultos:
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A EJA realizada nas instituições escolares caracteriza-se como uma proposta
pedagógica flexível, com finalidades e funções específicas e tempo de dura-
ção definido, levando em consideração os conhecimentos da experiência de
vida de jovens, adultos e idosos, ligada às vivências cotidianas individuais e
coletivas, bem como ao mundo do trabalho (BRASIL, 2013, p. 452).

Ao se referir às características do público atendido pela Educa-
ção de Jovens e Adultos, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Edu-
cação Básica (BRASIL, 2013) afirmam que a maioria dos alunos desta
modalidade de ensino é de trabalhadores, com muitas responsabilida-
des, pouco tempo de lazer e que desejam melhorar suas condições de
vida. Os motivos pelos quais estes alunos abandonaram a escola são
diversos, dentre eles destaca-se a necessidade de trabalhar, a falta de
vagas em colégios da região que moram, problemas de deslocamento
ou mesmo a falta de interesse.

Tem-se em Silva e Silva (2016) a explicação de que normalmen-
te os educandos que estudam nesta modalidade de ensino foram exclu-
ídos da educação formal por variados motivos e que, apesar desses, es-
sas pessoas têm objetivos que as levaram a retornar às salas de aula,
tais como: a permanência no emprego; a necessidade de encontrar um
emprego com situações melhores; a inserção no mercado de trabalho,
para os educandos que ainda não experienciaram a vida profissional; e
o convívio social.

Nesta direção, Covaleski e Koehler (2010) destacam que a edu-
cação destinada a jovens e adultos dá oportunidade de estudo para pes-
soas que ficaram à margem da escolaridade, seja porque ingressaram
cedo no mercado de trabalho ou porque viveram experiências escola-
res frustradas.

As Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e Adultos
do Estado do Paraná (PARANÁ, 2006) ressaltam que a Educação
de Jovens e Adultos tem como objetivo o compromisso com a for -
mação humana e com o acesso à cultura geral, de forma que os es-
tudantes aprimorem sua consciência crítica e desenvolvam sua auto-
nomia intelectual. Estas diretrizes também destacam a diversidade
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do perfil dos educandos com relação à idade, ao nível de escolariza-
ção, à situação socioeconômica e cultural e à motivação pela qual
retornam à escola.

A Educação de Jovens e Adultos é primordial para o exercício
da cidadania na sociedade atual, visto que ao dar a oportunidade ao jo-
vem ou ao adulto de retomar seus estudos, favorece a sua integração à
sociedade e permite que ele desenvolva suas habilidades e seu potenci-
al e se torne uma pessoa mais consciente, crítica e responsável pelas
suas  ações.  Nesse  sentido,  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  da
Educação Básica (BRASIL, 2013) defendem que a EJA deve desen-
volver uma educação que não separe escola e sociedade, conhecimen-
to e trabalho e que permita ao aluno desenvolver atitudes de responsa-
bilidade,  compromisso, crítica,  satisfação e reconhecimento  de seus
direitos e deveres.

Para Camboim e Marchand (2010), a modalidade de ensino dire-
cionada a jovens e adultos tem ocupado papel de destaque no processo
de democratização da escola brasileira nas últimas décadas e ressaltam
ainda que as discussões a respeito da EJA giram em torno de como pro-
porcionar aos jovens e adultos o acesso a uma educação de qualidade.

Com base na argumentação acima mencionada, ressalta-se que
um currículo de Matemática para jovens e adultos deve “[...] criar con-
dições para que o aluno se torne agente da transformação de seu ambi-
ente, participando mais ativamente no mundo do trabalho, das relações
sociais, da política e da cultura” (BRASIL, 2002, p. 12).

De acordo com Oliveira e Paludo (2010), o grande desafio não
é a reentrada no sistema escolar dos cidadãos que estavam fora da es -
cola, mas sim a permanência dos mesmos nos cursos, com participa-
ção, responsabilidade e autonomia nos processos educacionais. Neste
ponto, destaca-se a importância que o professor tem para a perma-
nência deste aluno no processo educativo. Paz e Santos (2010) defen-
dem que o docente precisa ter a capacidade de olhar para além do
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conteúdo e saber entender a dificuldade de cada aluno que está retor-
nando à sala de aula.

Este público geralmente possui uma vasta bagagem de conheci-
mentos adquiridos por meio das experiências vividas. Para Paz e San-
tos (2010), a escola precisa ser um espaço de reflexão e crítica, onde o
aluno e sua experiência devem ser valorizados, sendo importante a tro-
ca de experiências entre o aluno e o professor, visto que um aprende
com a realidade do outro.

Na Educação de Jovens e Adultos é crucial que os professores
busquem meios diferenciados de ensinar para que os estudantes te-
nham uma aprendizagem mais significativa, de forma que façam uma
relação entre o que aprenderam na escola e a sua realidade social. Por
isso é importante que o professor desta modalidade de ensino conheça
seus alunos,  seus  conhecimentos  prévios,  bem como o contexto ao
qual ele está inserido e as necessidades que o levaram a retornar à es-
cola (OLIVEIRA; BITENCOURT, 2015).

3. A contextualização do ensino de Matemática na Educação de 
Jovens e Adultos

Segundo os Parâmetros  Curriculares  Nacionais  para  o Ensino
Médio (BRASIL, 2000), a contextualização é um recurso para tornar a
aprendizagem significativa ao associá-la com conhecimentos já adqui-
ridos ou com experiências da vida cotidiana. Todavia, faz-se necessá-
rio cuidar para não perder o essencial da aprendizagem escolar que é
seu caráter sistemático, consciente e deliberado.

A aprendizagem contextualizada faz com que o aluno passe a ser
ativo no processo de ensino e aprendizagem, visto que levará em con-
sideração os conhecimentos e informações que ele já possui. Para Oli-
veira e Pinheiro (2009), o professor deve rever sua postura em sala de
aula, de forma a criar um ambiente que propicie a aprendizagem dos
alunos e fazendo uma relação do conhecimento científico abordado
com as experiências que o aluno já possui.
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Para Vasconcelos (2008), contextualizar é apresentar em sala de
aula situações que deem sentido aos conhecimentos que se deseja que
o aluno aprenda, resgatando os conhecimentos prévios dos estudantes,
levando o aluno a compreensão do referido conteúdo.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educa-
ção  Básica  (BRASIL,  2013),  a  contextualização  é  importantíssima
para o processo de aprendizagem:

Um plano de curso elaborado em consonância com o território e o contexto
no qual a instituição educacional está inserida e com a realidade do estudante
e do mundo do trabalho possibilita, sem dúvida, a realização de aprendiza-
gens que façam sentido para o educando (BRASIL, 2013, p. 245).

No que se refere à contextualização dos conteúdos matemáticos,
Vasconcelos (2008) defende que ela não pode ser compreendida como
uma redução aos aspectos utilitários dessa ciência, abordando-se ape-
nas o que o professor considera como parte do cotidiano do aluno:

Embora as situações do dia-a-dia tenham grande importância no sentido de
favorecer a construção de significados para muitos conteúdos a serem estu-
dados, faz-se necessário considerar a possibilidade de construção de signifi-
cados a partir de questões internas da própria Matemática, caso contrário,
muitos  conteúdos seriam descartados  por não fazerem parte  da realidade
dos alunos. Além disso, muitas razões explicam uma formação básica para
todas as pessoas e o aspecto utilitário é apenas uma delas (VASCONCE-
LOS, 2008, p. 46).

A visão de Maria Betânia Vasconcelos (2008) está de acordo
com o  que  dispõe  os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (BRASIL
1998), que destacam que muitas vezes há uma interpretação equivoca-
da da ideia de contexto ao se trabalhar apenas com o que se supõe fa-
zer parte do dia a dia do estudante. Desta forma, é importante conside-
rar que os conteúdos podem ser explorados em outros contextos, caso
contrário “[...] muitos conteúdos importantes serão descartados por se-
rem julgados,  sem uma análise  adequada,  que não são de  interesse
para os alunos porque não fazem parte de sua realidade ou não têm
uma aplicação prática imediata” (BRASIL, 1998, p. 23).
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A Matemática é uma área de conhecimento que possibilita ao
educando entender a realidade a sua volta e agir sobre ela. Ela tem um
papel essencial na formação de capacidades intelectuais e no desenvol-
vimento do pensamento, da criatividade, da autonomia e da capacida-
de do aluno para enfrentar desafios, contribuindo assim com a forma-
ção deste aluno como cidadão.

Todavia, conforme destacado por Vasconcelos (2008), apesar da
importância atribuída ao ensino e à aprendizagem de Matemática,  o
seu ensino tem sido caracterizado por altos índices de reprovação, o
que faz muitos acreditarem que esta disciplina é direcionada apenas a
pessoas mais “talentosas”.

Na preparação para a cidadania é fundamental um conteúdo rela-
cionado com o mundo atual. Para outras disciplinas, como geografia e
história, isto não é contestado, mas para a Matemática ainda há muita
incompreensão a esse respeito e, para muitos, a Matemática é indepen-
dente do contexto cultural (D’AMBROSIO, 2012).

Tradicionalmente, o ensino de Matemática se faz sem referência
ao que os alunos já sabem, apesar de termos conhecimento de que o
aluno pode aprender muito fora da sala de aula. Os autores Carraher,
Schliemann e Carraher (2010) defendem que na sala de aula os profes-
sores não devem distinguir a Matemática formal da Matemática en-
quanto atividade humana e que estes devem buscar maneiras de usar
na sala de aula o conhecimento matemático cotidiano de seus alunos e
expandi-los, visto que isso pode tornar a aprendizagem desta discipli-
na muito mais interessante.

A contextualização do ensino de Matemática diz respeito à vincu-
lação dos conteúdos da Matemática a outras áreas de conhecimento e a
situações do cotidiano dos alunos. Esta prática é importante visto que
pode motivar e incentivar o aluno a aprender. Porém, conforme destaca-
do por Silva (2005), as regras e técnicas Matemáticas têm que ser con-
templadas, de uma forma ou de outra, no ensino dessa disciplina.



62 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

Para Martin e Bisognin (2012), pensar a Matemática significa
pensar  numa articulação  com situações  reais,  que tenha  significado
para o educando, com objetivo de formar um cidadão que tenha capa-
cidade de transpor os conhecimentos adquiridos na escola para a sua
vida em sociedade. Desse modo, ao interagir  o novo conhecimento
com o que ele já possui, o aluno “[...] modifica os conhecimentos ad-
quiridos, transferindo-os para outras áreas e articulando um novo co-
nhecimento” (MARTIN; BISOGNIN, 2012, p. 20).

Nesta direção, D’Ambrosio (2012) defende que para se alcançar
uma sociedade com equidade e justiça social a contextualização é es-
sencial nos programas de educação, inclusive para a Matemática, tanto
para populações nativas e marginais quanto para as populações de se-
tores dominantes.

Santos e Oliveira (2015) destacam que, além de considerar a re-
levância do cotidiano, é importante criar situações que favoreçam a
construção  dos  significados  dos  conteúdos  matemáticos  a  serem
aprendidos. Para estes autores:

Contextualizar a Matemática é transformá-la em um instrumento útil à rea -
lidade de cada aluno, não no sentido de trabalhar apenas os conteúdos que
fazem parte da vida dos educandos, mas de utilizá-los como exemplifica -
ções  desde  que  sejam  aplicáveis  ao  contexto  (SANTOS  E  OLIVEIRA,
2015, p.63).

Na Educação de Jovens e Adultos, a atividade Matemática deve
integrar um papel formativo, referente ao desenvolvimento de capacida-
des intelectuais para a estruturação do pensamento e um papel funcio-
nal, voltado à aplicação dessas capacidades na vida prática e à resolução
de problemas em diferentes áreas de conhecimento (BRASIL, 2002).

Para Carvalho (1995), é preciso urgentemente repensar a forma-
ção do professor que atua na Educação de Jovens e Adultos para capa-
citá-lo a estabelecer pontos de mediação entre o saber matemático esco-
lar e o saber matemático do cotidiano dos alunos.
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Na mesma linha de raciocínio, Aguirre e Quevedo (2010) ressal-
tam a importância do professor criar possibilidades para que as expe-
riências Matemáticas dos educandos construídas em situações do dia a
dia ou do trabalho sejam incorporadas na construção de novos saberes
na sala de aula.

4. Considerações Finais

Existem muitas discussões no âmbito da Educação Matemática
tanto no Brasil quanto em outros países. Segundo os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (BRASIL, 1998), essas discussões apontam a neces-
sidade de adequar o trabalho escolar a uma nova realidade, marcada
pela crescente presença da Matemática em diversos campos da ativida-
de humana. Essa adequação é necessária para que a prática escolar
passe a contribuir de forma mais efetiva para que todos os estudantes
tenham acesso a um conhecimento matemático que possibilite de fato
a inserção destes alunos na sociedade de forma geral, como cidadãos
atuantes e críticos.

Percebeu-se  que  a  Matemática  ainda  é  muito  “temida”  por
muitos estudantes, que acreditam que esta disciplina é muito com-
plexa e destinada apenas a algumas pessoas mais  “privilegiadas”.
Nesse sentido, a partir da revisão bibliográfica realizada neste estu-
do, pode-se afirmar que a contextualização, ao tornar a Matemática
mais aplicável à realidade, facilita  a compreensão de seus conteú-
dos por parte dos alunos, principalmente para o público da Educa-
ção de Jovens e Adultos que historicamente se sentem “excluídos”
do processo educativo.

O ensino de Matemática na EJA possibilita  um caminho para
uma educação democrática e deve ser ministrado de forma que os co-
nhecimentos prévios, as experiências profissionais e cotidianas dos jo-
vens e dos adultos sejam adequadamente aproveitadas, possibilitando
de fato uma melhor compreensão dos problemas sociais vividos pelos
jovens e pelos adultos no cotidiano, no trabalho e na escola.
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Nesta direção, a contextualização apresenta o conteúdo através
de uma situação problematizadora que dá sentido ao conteúdo aborda-
do em sala de aula e, por isso, vem sendo indicada como eficiente para
o ensino  e  aprendizagem das diversas  disciplinas,  principalmente  a
Matemática, nas diferentes modalidades de ensino.

Desta forma, pode-se afirmar que as práticas educativas contex-
tualizadas precisam estar presentes no ensino e aprendizagem das di-
versas áreas de conhecimento, sendo importante e necessário tornar o
ambiente escolar um contexto agradável para o educando, no qual haja
troca de experiências entre ele e o professor.

Nesta direção,  a  contextualização é uma alternativa  importan-
tíssima para a permanência do aluno da Educação de Jovens e Adultos
na escola, visto que ao associar os conteúdos abordados em sala de
aula com a realidade do estudante pode contribuir para o melhor en-
tendimento dos conteúdos, principalmente da área de Matemática.

Entretanto, destaca-se que a contextualização dos conhecimentos
matemáticos não é uma tarefa fácil e não deve envolver apenas ativi-
dades do cotidiano dos alunos, evitando assim que o ensino desta dis-
ciplina se restrinja a uma dimensão utilitarista. Neste contexto, des-
taca-se  a  figura  do  professor  que  precisa  saber  como utilizar  esse
método da melhor maneira possível,  abordando todos os conteúdos
matemáticos com objetivo definido. Para isso é necessário que o do-
cente desta disciplina tenha acesso a uma literatura condizente com a
abordagem pretendida, literatura esta que aprofunde os conhecimentos
necessários para a proposta de trabalho.

Desta forma, tendo em vista as diversas particularidades dos es-
tudantes da Educação de Jovens e Adultos descritas, neste estudo, e as
dificuldades que eles possuem no aprendizado de Matemática, pode-se
concluir que a contextualização, realizada de forma planejada e siste-
matizada, contribui para que estes alunos tenham mais interesse em
aprender e possibilita que vivenciem efetivamente a Matemática, re-
sultando em uma aprendizagem mais efetiva desta disciplina.
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CAPÍTULO IV

RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS NO ENSINO DE MATEMÁTICA NA

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
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Guilherme Saramago de Oliveira

1. Introdução

Neste estudo bibliográfico, discorremos sobre os enlaces peda-
gógicos na resolução de problemas no ensino de Matemática na Edu-
cação de Jovens e Adultos. Sua tessitura partiu da questão: Quais os
enlaces pedagógicos na resolução de problemas matemáticos na Edu-
cação de Jovens e Adultos?

No delineamento teórico buscamos as contribuições dos estudos
de  Fonseca  (2002),  Brasil  (1997),  D’Ambrósio  (2005),  Teixeira
(2012), Tufano (2001), Machado (2002),  Nogueira e Darsie (2009),
dentre outros. O embasamento teórico utilizado busca a constatação de
que os autores pesquisados oferecem subsídios indispensáveis para o
alcance do objetivo proposto em torno da questão investigada.



68 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

O ensino da Matemática conquista nossa atenção de estudo, por
ser esta uma área científica importante com contribuições para a vida
cotidiana e, principalmente, porque, enquanto disciplina escolar, a Ma-
temática tem sido uma disciplina muito discutida, à qual facilmente se
infere, do insucesso escolar, seja pelos alunos, seja pelos professores
ou por quaisquer pessoas que, de uma forma direta ou indireta, entram
em contato com esta disciplina. O fato é que o ensino de Matemática
tem particularidades pertencentes ao contexto da prática pedagógica
no qual ele acontece e sobre o qual ela provoca efeitos.

No que diz respeito ao ensino de Matemática na EJA, registra-
mos que jovens e adultos  dominam noções matemáticas  que foram
aprendidas de maneira informal ou intuitiva, embora esse conhecimen-
to não seja devidamente reconhecido no contexto escolar. Contudo, é
necessário  discutir  as  particularidades  do ensino  de  Matemática  na
EJA, ressaltando a importância dos conhecimentos prévios e a necessi-
dade  do  emprego  de  estratégias  de  ensino  que  possam  promover
emancipação social e exercício da cidadania. Estudantes dessa modali-
dade de ensino carregam consigo um universo de conhecimentos ma-
temáticos que precisam ganhar espaço para (re)significar os conteúdos
dessa disciplina escolar.

A relevância deste estudo é social e acadêmica, dada a importân-
cia da Matemática na vida e porque se constitui numa proposta investi-
gativa que alimentará outras produções a partir da reflexão suscitada,
especialmente no que diz respeito aos desafios de refletir criticamente
sobre as práticas de ensino desse componente curricular na Educação
de Jovens e Adultos.

Neste texto, abordamos algumas ideias sobre a EJA e suas parti-
cularidades, discutindo os desafios para o ensino de Matemática nessa
modalidade educativa ao tempo que elegemos contribuições teóricas
acerca dos enlaces pedagógicos da resolução de problemas no ensino
de Matemática na Educação de Jovens e adultos.
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2. Educação de Jovens e Adultos: Peculiaridades e Desafios para o 
Ensino de Matemática

Segundo Freire (1989, apud FONSECA, 2002) a EJA enfatiza o
ideal de recuperação de um direito negado em uma educação que deve
representar uma prática da liberdade, na qual o sujeito consciente é ca-
paz de fazer suas próprias escolhas.

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade do
ensino fundamental e médio que oportuniza a jovens e adultos iniciar
e/ou dar continuidade aos seus estudos. Sua existência está garantida
na Constituição de 1988 que estabelece a sua promoção como dever
do Estado e no seu art. 208, inciso I, que garante o acesso ao ensino
fundamental gratuito, inclusive àqueles que a ele não tiveram acesso
na idade própria.

Nesse sentido, a legislação educacional por meio da Lei de Dire-
trizes e Bases (Nº 9394/96) postula que a EJA deve atender às deman-
das das pessoas com experiência de vida, ativos no mundo do trabalho,
com perfil formativo diferenciado e diversificado das crianças e ado-
lescentes atendidos no ensino regular.

Essas especificidades fazem da Educação de Jovens e Adultos
uma modalidade de formação permanente e contínua. A educação de
jovens e adultos é oferecida em cursos presenciais, semipresenciais e
não-presenciais (à distância), além da oferta de exames supletivos.

A Resolução nº 1, de 5 de julho de 2000, do Conselho Nacional
de  Educação  (CNE),  estabelece  as  diretrizes  curriculares  nacionais
para a EJA e orienta em seu artigo Art. 5º: “Os componentes curricula-
res consequentes ao modelo pedagógico próprio da educação de jo-
vens e adultos e expressos nas propostas  pedagógicas das unidades
educacionais obedecerão aos princípios, aos objetivos e às diretrizes
curriculares [...]” (BRASIL, 2000, p. 10).

A EJA é uma modalidade da Educação Básica pautada nos prin-
cípios de equidade, diferença e proporcionalidade com vistas ao aten-
dimento e respeito aos perfis, faixas etárias e contexto social dos jo-
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vens e adultos atendidos. Ainda na resolução supracitada, no referido
artigo 5º, parágrafo único esclarece:

I - quanto à equidade, a distribuição específica dos componentes curriculares
a fim de propiciar um patamar igualitário de formação e restabelecer a igual-
dade de direitos e de oportunidades face ao direito à educação;
II - quanto à diferença, a identificação e o reconhecimento da alteridade pró-
pria e inseparável dos jovens e dos adultos em seu processo formativo, da va-
lorização  do  mérito  de  cada  qual  e  do  desenvolvimento  de  seus
conhecimentos e valores;
III - quanto à proporcionalidade, a disposição e alocação adequadas dos com-
ponentes curriculares face às necessidades próprias da Educação de Jovens e
Adultos com espaços e tempos nos quais as práticas pedagógicas assegurem
aos seus estudantes identidade formativa comum aos demais participantes da
escolarização básica (BRASIL, 2000, p. 10-11).

Os princípios norteadores da EJA contemplam uma perspectiva
de ensino que alcança a formação para exercício da cidadania, uma vez
que jovens e adultos podem recuperar oportunidades de acesso e perma-
nência na escola, tendo suas histórias reconhecidas e valorizadas garan-
tindo dignidade. Alunos da EJA são, via de regra, trabalhadores que se
dispõem a estudar à noite, sobretudo motivados pelas possibilidades de
continuidade na formação e pela perspectiva de profissionalização.

No artigo 37 da LDB 9394/96, determina-se que a EJA seja ofer-
tada às pessoas que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no
ensino fundamental e médio na idade própria, em sistemas gratuitos e
com oportunidades educacionais equivalentes ao sistema regular, res-
peitando o perfil dos alunos interessados, seus interesses, condições de
vida e de trabalho, mediante cursos e exames, com acesso e permanên-
cia estimulados e garantidos pelo poder público.

Nessa trilha, Amparo (2012) indica que é necessário

[…] uma prática pedagógica fundamentada em princípios ético-políticos de
valorização da pessoa humana, de suas experiências de vida e cultural, já que
todos possuem direito a educação, pois é através do ensino que estes indiví-
duos poderão ser  reconhecidos na sociedade e deixarem de ser  excluídos,
possibilitando a formação e o desenvolvimento dos educandos como seres
humanos e cidadãos (AMPARO, 2012, p. 51).
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Nesta mesma vertente, Teixeira (2012) sinaliza que a Matemáti-
ca tem importante  contribuição  na vida  cotidiana,  porém,  enquanto
disciplina, tem sido muito debatida, à qual facilmente se infere, do in-
sucesso escolar, seja pelos alunos, seja pelos professores ou por quais-
quer pessoas que, de forma direta ou indireta, entram em contato com
a Matemática.

Na EJA, o ensino de Matemática necessita ter aproximação com
o público específico no cenário em que os conhecimentos matemáticos
são fundamentais para o trato com a vida real e as condições de traba-
lho e sobrevivência, peculiares na vida adulta; logo, o saber matemáti-
co abordado na escola e lapidado em conhecimento é essencial para o
desenvolvimento das relações sociais.

Fonseca (2002) alerta que, historicamente, as limitações do estu-
dante da EJA não assume uma prática da plena cidadania, porque, den-
tre  tantas  dificuldades,  não  tem habilidades  matemáticas  essenciais
para a leitura de dados quantitativos em situações cotidianas que de-
mandam a tomada de decisões.

Por outro lado, se até há pouco tempo jovens e adultos não ti-
nham o reconhecimento do direito à educação, respeitando as suas pe-
culiaridades. Atualmente, esse contingente reivindica um ensino que
possa oferecer condições de vida com dignidades, de progressão esco-
lar e qualificação profissional.

Em se tratando do ensino de Matemática nessa modalidade edu-
cativa,  tecemos que há especificidades a serem consideradas,  assim
como em outras áreas do conhecimento, as condições especiais  dos
alunos, o tempo e o desenvolvimento das atividades escolares, as limi-
tações de recursos e metodologias, os problemas formativos dos pro-
fissionais trazem impacto relevante e, sobretudo em relação à Mate-
mática, agrega-se as crenças negativas de uma disciplina difícil de ser
ensinada e aprendida.

O insucesso na aprendizagem de modo geral contribui para o
afastamento dos alunos da escola, embora seja certo que a evasão es-
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colar se encontra associada também a fatores sociais, políticos e eco-
nômicos. Em relação à Matemática, quando o ensino não oferta condi-
ções de aprendizagem com sucesso, é comum que alunas e alunos cul-
tivem a rejeição à disciplina e até mesmo à escola. Estar no contexto
escolar e não conseguir aprender é uma situação que leva muitos alu-
nos a abandonarem o ensino.

O ensino da Matemática poderá contribuir para um novo episódio de evasão da
escola, na medida em que não consegue oferecer aos alunos e às alunas da EJA
razões ou motivação para nela permanecerem e reproduz fórmulas de discrimi-
nação etária, cultural ou social para justificar insucessos dos processos de en-
sino-aprendizagem (FONSECA, 2002, p.37).

Ainda sobre essa realidade, ressalta-se que as abordagens privi-
legiadas no espaço escolar não valorizam as vivências práticas dos su-
jeitos sociais em seus espaços de experiências e interações sociais que
compõem seu repertório cultural. Desse modo, a Matemática da vida
cotidiana não é considerada na escola.

Conforme  Brasil  (1997),  o  ensino  de  Matemática  precisa  ser
contextualizado, seus conteúdos devem ser integrados e relacionados a
outros conhecimentos, possibilitando o desenvolvimento de competên-
cias e habilidades que são essencialmente formadoras, ao passo que
instrumentalizam e estruturam o pensamento do aluno, dotando-o de
capacidade para compreender e interpretar situações, apropriar-se de
linguagens específicas, argumentar, analisar e avaliar, tirar conclusões
próprias, tomar decisões, generalizar, dentre tantas outras ações neces-
sárias à sua formação.

Em sintonia com as experiências de vida, o ensino deve conside-
rar os modos de viver, ser e estar no mundo, respeitando diferenças e
identidades. Os jovens e adultos trazem um conhecimento de vida e
um aprendizado que geralmente não é aproveitado nas experiências de
aprendizagem, pois têm o processo de construção do conhecimento e
suas histórias ignoradas.
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O respeito às experiências e vivências sociais é uma referência
trazida por Freire (2000):

Não é possível respeito aos educandos, a sua dignidade, a seu ser formando-
se, à sua identidade fazendo-se, se não se levam em consideração às condi-
ções em que eles vêm existindo, se não se reconhece a importância dos "co-
nhecimentos  de  experiência  feitos” com que chegam à escola.  O respeito
devido à dignidade do educando não me permite subestimar, pior ainda, zom-
bar do saber que ele traz consigo para a escola (FREIRE, 2000, p. 71).

O respeito à dignidade do educando deve prevalecer em todas
as práticas de ensino. Desse modo, nos referindo à matemática, parti-
mos do princípio que as experiências dos jovens e adultos são enri-
quecidas por este campo de conhecimento e, nesse sentido, esses su-
jeitos  sociais  dominam  noções  matemáticas  aprendidas  em  suas
atividades  cotidianas.  Nas  permutas  matemáticas  diárias,  jovens  e
adultos produzem conhecimentos que têm sentido e significado soci -
al, são elementos culturais que precisam ser valorizados nos contex-
tos formais, como na escola.

D’Ambrósio (1998, p. 14) alerta que no processo de escolariza-
ção  “as  raízes  culturais”  dos  alunos  não  são  reconhecidas  e,  desse
modo, “parte da identidade” pode ser eliminada, o que evidencia a ne-
cessidade de promoção de situações matemáticas que façam sentido
para os alunos e que estes possam realizar conexões com o cotidiano e
com problemas ligados a outras áreas de conhecimento.

De acordo com os Parâmetros Curriculares,  na Educação de
Jovens e Adultos a atividade Matemática deve estar orientada para
integrar  de  forma equilibrada seu papel  formativo  de desenvolvi-
mento de capacidades intelectuais para a estruturação do pensamen-
to, o seu papel funcional de aplicação na vida prática e de resolução
de problemas nas diferentes áreas de conhecimento. Deve preocu-
par-se ainda em ampliar não apenas modos de conhecer e atuar no
mundo, mas também dos modos de apreciá-lo e conferir-lhe signifi-
cados próprios.
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Os alunos devem ser confrontados com situações-problema no-
vas e compatíveis com os instrumentos que já possuem ou que possam
adquirir no processo. Assim, eles aprendem a desenvolver estratégia
de enfrentamento planejando etapas, estabelecendo relações, verifican-
do regularidades e fazendo uso dos próprios erros cometidos para bus-
car novas alternativas.

Adquirem espírito de pesquisa, aprendendo a consultar, a experi-
mentar e a validar soluções, desenvolvendo sua capacidade de raciocí-
nio. Adquirem autoconfiança e sentido de responsabilidade; e, final-
mente,  ampliam  sua  autonomia  e  capacidade  de  comunicação  e
argumentação.

D’Ambrósio (2005), afirma que:

Contextualizar a Matemática é essencial para todos. Afinal, como deixar de
relacionar os elementos de Euclides com o panorama cultural da Grécia anti-
ga? Ou a adoção da numeração indo-arábica na Europa com o florescimento
do mercantilismo nos séculos XIV e XV? E não se pode entender Newton
descontextualizado (D’AMBRÓSIO, 2005 p. 76-77).

A Matemática está ligada à compreensão, isto é, construir com
significado; aprender o significado de um objeto ou acontecimento,
aprender a fazer relações entre eles. O conhecimento matemático deve
ser apresentado aos alunos como historicamente construído e em per-
manente evolução.

As necessidades cotidianas fazem com que os alunos desenvol-
vam uma inteligência essencialmente prática, que permita reconhecer
problemas, buscar e selecionar informações, tomar decisões e, portan-
to, desenvolver uma ampla capacidade para lidar com a atividade ma-
temática.  Quando  essa  capacidade  é  potencializada  pela  escola,  a
aprendizagem apresenta melhor resultado.

Brasil (1997, p.19) explicita que “No ensino da Matemática, des-
tacam-se dois aspectos básicos: um consiste em relacionar observa-
ções do mundo real com representações (esquemas, tabelas, figuras);
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outro  consiste  em relacionar  essas  representações  com princípios  e
conceitos matemáticos”.

O enfrentamento de situações que o aluno ou a aluna tem pela
frente  na  escola,  no  prosseguimento  dos  estudos,  no  trabalho  e  no
exercício da cidadania, requer mais do que informações, exigindo a
mobilização de conhecimentos e habilidades. Desse modo, a contextu-
alização contribui para a formação individual e social dos sujeitos.

Contextualizar é,  segundo Tufano (2001), o ato de colocar no
contexto, colocar alguém a par de alguma coisa; uma ação intencional
para situar um indivíduo em lugar no tempo e no espaço desejado. A
contextualização pode também ser entendida como uma espécie de ar-
gumentação ou uma forma de encadear ideias.

Aprender Matemática, de acordo com os Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997),

[...] de uma forma contextualizada, integrada e relacionada a outros conheci-
mentos traz em si o desenvolvimento de competências e habilidades que são
essencialmente formadoras,  à medida que instrumentalizam e estruturam o
pensamento do aluno,  capacitando-o para  compreender  e  interpretar  situa-
ções, se apropriar de linguagens específicas, argumentar, analisar e avaliar, ti-
rar  conclusões  próprias,  tomar  decisões,  generalizar  e  para  muitas  outras
ações necessárias à sua formação (BRASIL, 1997 p. 111).

Nessa discussão, Lannes (2003) contribui afirmando que a pro-
dução matemática é legitimada por uma rede de significados, existem
padrões sobre o que é aceito, verdadeiro ou não, sustentando a ideia de
que a matemática constitui um contexto, no qual afirmações se man-
têm e se ajustam.

A aprendizagem contextualizada, recomendada pelo PCN, per-
mite que o aluno aprenda a mobilizar competências para solucionar
problemas  com  contextos  apropriados,  de  maneira  a  ser  capaz  de
transferir essa capacidade de resolução de problemas para os contextos
do mundo social e, especialmente, do mundo produtivo. Em matemáti-
ca, a contextualização é um instrumento bastante útil, desde que inter-
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pretada numa abordagem mais ampla e não empregada de modo artifi-
cial e forçado, e que não se restrinja apenas ao cotidiano do aluno.

O ensino de Matemática relacionado a fatores sociais, históricos,
cotidianos,  torna-se  uma  prática  contextualizada.  Assim,  Fonseca
(1995) demonstra que contextualizar não é abolir a técnica e a com-
preensão, mas ultrapassar esses aspectos e entender fatores externos
aos que normalmente são explicitados na escola de modo que os con-
teúdos matemáticos possam ser compreendidos dentro do panorama
histórico, social e cultural que o constituíram.

Neste sentido, as linhas de frente da Educação Matemática têm
hoje um cuidado crescente com o aspecto sociocultural da abordagem
desta disciplina. Defendem a necessidade de contextualizar o conheci-
mento a ser transmitido, buscar suas origens, acompanhar sua evolu-
ção, explicitar sua finalidade ou seu papel na interpretação e na trans-
formação da realidade do aluno.

Com um ensino contextualizado, o aluno tem mais possibilidades de com-
preender os motivos pelos quais estuda um determinado conteúdo. A partir
destas colocações pode-se entender que existe uma aversão dos alunos em re-
lação à matemática e isso, muitas vezes se dá porque os conteúdos são apre-
sentados de uma forma, geralmente difícil de ser compreendida pelo aluno
(FONSECA, 1995, p. 32).

Desse modo, a contextualização é fundamental para a construção
de significados e, como geradora de significações, está voltada à liga-
ção ou aproximação dos temas escolares com a realidade fora deste
contexto, com a realidade extraescolar, (Machado, 2002). O ensino da
Matemática deve gerar o desenvolvimento de competências pessoais e
que não fique preso ao ensino que contemple exclusivamente os conte-
údos disciplinares intraescolares.

Defendemos que não existe um caminho que possa ser identifi-
cado como único e melhor para o ensino de qualquer disciplina, em
particular, da Matemática. Pois conhecer diversas possibilidades de
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trabalho em sala de aula é indispensável para que o professor cons-
trua sua prática.

Barbosa (2003) discute que as atividades contextualizadas ge-
ram a possibilidade dos alunos se envolverem em discussões sobre o
papel da matemática na sociedade, o que talvez não seja uma marca
tão aparente em outros ambientes de aprendizagem.

Por conseguinte, Brasil (1997), explicita que a contextualização
tem como característica  fundamental,  o  fato  de  que todo conheci-
mento envolve uma relação entre sujeito e objeto. Quando se trabalha
o conhecimento de modo contextualizado a escola está retirando o
aluno da sua condição de expectador passivo do processo de ensino e
de aprendizagem.

Os alunos precisam compreender a Matemática de uma forma
significativa. É preciso que eles entendam os conteúdos matemáti-
cos aplicados a contextos próximos deles e mais facilmente explo-
ráveis, contextos como as práticas sociais, políticas, culturais e de
comunicação, a vida pessoal, o meio ambiente, o corpo e a saúde,
uma vez que:

Uma das formas significativas para dominar a matemática é entendê-la aplicada
na análise de índices econômicos e estatísticos, nas projeções políticas ou na
estimativa da taxa de juros associada a todos os significados pessoais, políticos
e sociais que números dessa natureza carregam (BRASIL, 1997, p. 43).

A contextualização pode enriquecer o conteúdo e motivar o edu-
cando no desenvolvimento das atividades pedagógicas, facilitando, as-
sim, a aprendizagem e contribuindo para a melhoria da qualidade do
ensino e da aprendizagem em Matemática.

Na EJA, a contextualização pode contornar elementos de dificul-
dades provenientes do distanciamento entre a realidade e as experiên-
cias dos alunos e das práticas escolares. Vale ressaltar que esses indi-
víduos percorrem tempo de afastamento da escola.

Nogueira e Darsie (2009) explicitam que a Educação de Jovens
e Adultos deixou de ser uma alternativa compensatória para aqueles
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que foram excluídos do processo de escolarização e dos seus benéfi -
cos  como apropriação  de bens  culturais.  Dessa  forma,  a  EJA tem
como funções ser, de acordo com Nogueira e Darsie (2009), repara-
dora, equalizadora e qualificadora:

Reparadora: refere-se não só à restauração de um direito negado (direito a
uma escola de qualidade), mas também ao reconhecimento da igualdade on-
tológica de todo e qualquer ser humano de ter acesso a um bem real, social e
simbolicamente importante; Equalizadora: relaciona-se à igualdade de opor-
tunidade que possibilite maiores condições de acesso e permanência na esco-
la, permitindo aos indivíduos nova inserção no mundo do trabalho, na vida
social, nos espaços da estética e na abertura dos canais de participação; Qua-
lificadora: reconhecida como mais que uma função, e sim o próprio sentido
da EJA, correspondendo às necessidades de atualização e de aprendizagem
contínuas decorrentes dos ideais de uma educação permanente, que tem como
base o caráter incompleto do ser humano cujo potencial de desenvolvimento
e de educação pode se atualizar em quadros escolares ou não-escolares (NO-
GUEIRA E DARSIE, 2009, p. 5).

Brasil (1997) evidencia que as situações de ensino e de aprendi-
zagem carecem de privilegiar as intraconexões das diferentes áreas da
Matemática, uma vez que elas favorecem uma visão mais integrada
dos conteúdos e as interconexões com as demais áreas do conhecimen-
to, fazendo com que, por meio de contextos voltados a problemas liga-
dos à realidade dos alunos, os conteúdos tornem-se mais significativos
para eles.

Porém, Teixeira (2012, p. 68) alerta que “este documento de ori-
entação curricular, não apresenta um apoio teórico que favoreça aos/as
professores/as uma compreensão mais  precisa do que é realizar um
trabalho contextualizado na sala de aula”. Nessa trilha, estimar os co-
nhecimentos  prévios  dos discentes  potencializa  novas  produções  de
saberes durante as aulas de Matemática.

Diversas pesquisas na área educacional evidenciam que a dis-
ciplina  escolar  Matemática  é  a  principal  responsável  por  grande
parte  da  evasão  dos  discentes,  bem como do fracasso  escolar  na
EJA. 
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Segundo Cembranel (2009, p.8), “[...] o ensino da matemática
está centrado nos procedimentos de cálculo e não sobre os métodos
que encorajam a construção espontânea e autônoma dos saberes ma-
temáticos”. Desta forma, a vida cotidiana do aluno, principalmente
da EJA, deve ser o ponto de partida de desencadeamento das con-
quistas em sala de aula.

A  contextualização  do  conhecimento  matemático,  de  acordo
com Tufano (2001), tem um viés de particularidade com seu autor, es-
critor, pesquisador ou professor que contextualiza de acordo com suas
origens, com suas raízes, com seu modo de ver as coisas com muita
prudência. No entanto, pode ter relação com conteúdos de outras disci-
plinas mostrando a contribuição da Matemática na compreensão dos
fenômenos naturais e sociais em que outras ciências se apresentam.

O conhecimento matemático se consolida na exploração de uma
grande variedade de ideias e no estabelecimento de relações entre fa-
tos e conceitos de modo a incorporar os contextos do mundo real, as
experiências e o modo natural de envolvimento para o desenvolvimen-
to das noções matemáticas com vistas à aquisição de diferentes formas
de percepção da realidade.

Cembranel (2009, p. 8) aborda essa prática de ensino nos dizen-
do que: “[...] o papel do professor, especialmente nas aulas de mate-
mática, é organizar um ambiente favorável à ação, à experimentação e
ao intercâmbio”.

Pontuamos que especialmente na EJA, precisamos valorizar os
conhecimentos matemáticos adquiridos de forma intuitiva e informal e
valorizá-los nas abordagens pedagógicas. Nesse sentido, Shoter (1990,
apud FONSECA, 2002, p. 26) assegura:

Todo processo de construção de conhecimento, marcadamente o do adulto,
aluno da EJA, é permeado por suas vivências, cuja lembrança é mobilizada
em determinados momentos das interações de ensino-aprendizagem escolar,
não porque se refiram a fatos de interesse exclusivamente pessoal, mas por-
que são justamente lembranças “que se encaixam no marco aportado por nos-
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sas instituições sociais – aquelas em que temos sido socializados – caso con-
trário, não se recordariam” (SHOTER, 1990, p. 148).

Essa perspectiva nos remete à escolha das metodologias de ensi-
no que possibilitem a construção e compreensão dos conhecimentos e,
consequentemente,  com a preocupação da formação dos professores
que atuarão nessa modalidade de ensino.

Sobre as demandas formativas de professoras que atuam na Edu-
cação de Jovens e adultos, Gadotti (2003, p) assevera:

É preciso respeitar o aluno através de uma metodologia apropriada, uma me-
todologia que resgate a importância da sua biografia. [...] os jovens e adultos
alfabetizandos já foram desrespeitados uma vez quando tiveram seu direito à
educação negado. Não podem agora, ao retomar sua instrução, serem humi-
lhados mais uma vez por uma metodologia que lhes nega o direito de afirma-
ção de sua identidade, de seu saber, de sua cultura (GADOTTI, 2003, p. 3).

É  importante  considerar  que  a  escolarização  deve  promover
apropriação dos saberes historicamente construídos em diálogo com as
culturas, respeitando e reconhecendo os indivíduos enquanto sujeitos
de direito.

Vislumbra-se nesse cenário, uma educação que emancipe jovens
e adultos antes não escolarizados que, tornando-se alunos da EJA, po-
dem perceber-se cidadãos e terem consciência sobre o exercício de sua
cidadania.

A seguir pautamos sobre os enlaces pedagógicos na Educação de
Jovens e Adultos contemplando cenários e demandas para o ensino de
Matemática.

3. Os Enlaces Pedagógicos da Resolução de Problemas no Ensino de 
Matemática na EJA

A Matemática tem sido abordada de forma bastante empobrece-
dora, com exercícios de aproveitamento de fórmulas e regras que são
apresentadas para serem mecanicamente justapostas em tarefas que se-
guem um dado modelo. Teixeira (2012) sinaliza que a potencialidade
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que essa área do conhecimento tem de estimular o desenvolvimento de
capacidades importantes que não é aproveitada, pois o aprendiz preci-
sa conjecturar, intuir, propor soluções para problemas apresentados.

O  ensino  de  Matemática,  conforme  orientação  curricular  do
PCN de Matemática (BRASIL, 1997), consiste em um processo comu-
nicativo. É o exercício da comunicação matemática concretizada na
descrição, na representação e na apresentação de resultados. São os ar-
gumentos utilizados sobre as conjecturas, o uso da linguagem inter-
relacionada com as representações matemáticas.

Desse modo, salientamos que o envolvimento desses educandos
em atividades que sejam úteis para alcançar seus objetivos é extrema-
mente importante, pois além de mostrar a importância que a Matemáti-
ca tem em suas vidas, também resgata o entusiasmo frustrado no mo-
mento em que se evadiram da escola.

Para  Dante  (1991,  p.  11),  a  resolução  de  problemas  emerge
como alternativa metodológica que propicia autonomia na construção
do conhecimento matemático. Segundo esse autor: “[...] um dos prin-
cipais objetivos do ensino de matemática é fazer o aluno pensar produ-
tivamente e, para isso, nada melhor que apresentar-lhe situações-pro-
blema que o envolvam, o desafie e o motivem a querer resolvê-las”.
Com a resolução de problemas o aluno alarga sua habilidade de orga-
nizar um raciocínio lógico, uma estratégia de resolução e de fazer uso
inteligente e eficaz dos recursos disponíveis no seu cotidiano.

Problema, na perspectiva teórica de Onuchic e Allevato (2011,
p. 81), é "[...] tudo aquilo que não se sabe fazer, mas que se está inte-
ressado em fazer".

Resolver um problema é, segundo Polya apud Ernest (1996, p.
30), “[...] encontrar um caminho onde nenhum é conhecido de imedia-
to, encontrar o modo de sair de uma dificuldade, tornear um obstáculo,
para atingir um final desejado que não é imediatamente atingível, por
meios apropriados”.
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Com a utilização dessa metodologia, Ernest (1996) diz que o
aluno participa porque é envolvido na proposta de ensino e aprendi -
zagem, pode dialogar com a proposta, argumentar, propor alternati -
vas diversas para solucionar e mesmo que não encontre alternativa,
reconhecer-se parte do processo representa um nível mais elaborado
de resolução do problema.

Os alunos, de acordo com Alro e Skovsmose (2006), especial -
mente aqueles da EJA, precisam ser mobilizados para as atividades
de resolução de problemas, pois já vivenciaram a tradição pedagó-
gica marcada pelo “paradigma do exercício”. Contudo, não é com
facilidade que essa tradição pode ser superada pelos processos edu-
cativos predominantes, uma vez que há demanda de mudanças de
postura tanto do professor quanto do aluno.

A metodologia de resolução de problemas pode vir a favorecer
um ensino voltado para ajudar a constituir um cidadão crítico. Essa
conjetura ampara-se numa perspectiva de uma educação crítica e, es-
pecificamente,  um ensino de  Matemática  com criticidade relevante.
Nessa direção, Skovsmose (2004) afirma que:

Para que a educação, tanto como prática quanto como pesquisa, seja crítica,
ela deve discutir condições básicas para a obtenção do conhecimento, deve
estar a par dos problemas sociais, das desigualdades, da supressão etc., e deve
tentar fazer da educação uma força social progressivamente ativa. Uma edu-
cação crítica não pode ser um simples prolongamento da relação social exis-
tente.  Não  pode  ser  um  acessório  das  desigualdades  que  prevalecem  na
sociedade.  Para ser  crítica,  a educação deve reagir  às  contradições sociais
(SKOVSMOSE, 2004, p. 101).

O problema é o ponto de partida para que novos conceitos e idei-
as sejam construídos a partir dos já conhecidos, da valorização dos co-
nhecimentos acumulados pelos jovens e adultos. Nesse contexto, o es-
tudante  exerce  o  papel  decisivo  no  processo  de  construção  do  seu
próprio conhecimento, podendo assumir um posicionamento conscien-
te e crítico sobre suas próprias aprendizagens e sobre os sentidos soci-
ais que esse processo pode alcançar.
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D’Ambrósio (1997) contribui com essa discussão indicando que
o estudante mobiliza os seus conhecimentos prévios e, quando o pro-
fessor oportuniza e valoriza esses conhecimentos,  além daqueles do
seu contexto cultural, seus alunos sentirão mais interesse em aprender,
em comparar,  em aprender  outros  conhecimentos,  por  exemplo,  os
conceitos científicos.

É essencial  que o  aluno desempenhe  responsabilidade por  sua
aprendizagem, seja ativo e criativo, curioso e perseverante diante dos
desafios em busca da solução do problema. Na relação pedagógica, o
professor passa a ser coordenador do trabalho a ser desenvolvido, ou
seja, é a pessoa quem organiza e orienta o processo, enquanto que o alu-
no é a pessoa quem elabora alternativas para desenvolver as propostas,
deixando de ser passivo receptor de aulas.

As ações de ensino, neste contexto, partem do princípio de que a
Matemática é uma ciência de padrão e ordem de natureza empírica (e
teórica), lógica e sistemática, que se baseiam em provas, princípios, ar-
gumentações e/ou demonstrações que garantem e legitimam sua valida-
de, e que traz os padrões como um dos seus aspectos nucleares (ONU-
CHIC, ALLEVATO, 2011).

Sendo uma estratégia metodológica centrada no discente, a reso-
lução de problemas potencializa o desenvolvimento de atitudes de au-
tonomia, de colaboração e de responsabilidade, além de permitir que o
aspecto formal da Matemática possa ser abordado a partir de sistemati-
zações dos conteúdos que estão inseridos em cada problema proposto.

A Resolução de Problemas no ensino de Matemática diversifi-
ca o trabalho desde que o docente consiga atualizar sua postura pe-
dagógica se permitindo aprender e inovar, buscando novas configu-
rações  para  o  processo  de  ensino,  estimulando  o  aprendizado,
corroborando com o conhecimento prévio dos seus alunos. É nessa
perspectiva que a EJA pode ser favorecida com essa alternativa me-
todológica no ensino de Matemática.



84 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

4. Considerações Finais

Nesse estudo bibliográfico, discorremos sobre os enlaces peda-
gógicos na resolução de problemas no ensino de Matemática na Edu-
cação de Jovens e Adultos. Nesse propósito, reconhecemos que a Edu-
cação  de  Jovens  e  Adultos  tem  particularidades  que  devem  ser
conhecidas,  atendidas e respeitadas.  Nessa modalidade de ensino,  a
Matemática precisa ser abordada a partir dos conhecimentos que os
discentes adquirem no cotidiano, nas experiências sociais, no mundo
do trabalho. Esses conhecimentos podem ser o ponto de partida para a
produção de novos saberes.

Vislumbrando o sucesso do ensino de Matemática na EJA, opta-
mos por discutir os enlaces pedagógicos na resolução de problemas e,
nessa empreitada, percebemos que o papel do professor é fundamental
para a mobilização e participação dos jovens e adultos no processo de
ensino e aprendizagem. Essa estratégia privilegia a participação, a cri-
atividade e favorece o desenvolvimento do senso crítico.

Dessa maneira, registramos que a EJA precisa acontecer de for-
ma mais atualizada e que o ensino de Matemática nessa modalidade
requer uma travessia de posturas, tanto dos professores, quanto dos
alunos envolvidos. É essencial que se percebam enquanto sujeitos so-
ciais e de direitos. Com essa consciência podem exercer plenamente a
cidadania,  atendendo assim ao maior propósito da educação escolar
que é a apropriação dos conhecimentos culturais produzidos historica-
mente, nesse caso, os conhecimentos matemáticos.
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CAPÍTULO V

A MODELAGEM MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E
ADULTOS

Giselle Moraes Resende Pereira
Érika Maria Chioca Lopes

Guilherme Saramago de Oliveira

1. Introdução

Abordaremos neste texto alguns saberes docentes com o objetivo
de dar suporte ao trabalho do professor com os educandos adultos, por
meio da tendência no ensino de Matemática que se manifestou, de for-
ma mais efetiva, nos finais dos anos 1970: a Modelagem na/para Edu-
cação Matemática.

De modo bem simplificado, podemos dizer que a Modelagem Ma-
temática é uma ponte capaz de conectar dois “mundos” aparentemente
desconexos: o da Matemática – com um emaranhado de definições, teo-
remas, demonstrações, números, operações, dentre outros; e o da Realida-
de – o mundo onde habitamos, com situações do dia a dia, com o senti-
mento de ser um pouco menos complexo do que o anterior por conta do
contato com as diversas situações que saltam aos nossos sentidos.
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Para cruzar esta ponte, um pouco extensa, porém prazerosa de se
percorrer, faz-se necessário executar o caminho da pesquisa científica,
ou seja, escolhe-se um tema/assunto de interesse dos educandos, levan-
tam-se dados, elegem-se a questão da pesquisa e o objetivo, formulam-
se a situação-problema e o modelo, resolve a questão, analisam-se os re-
sultados a partir do modelo e, por fim, verifica-se a validade do modelo.

A Modelagem Matemática na Educação (Modelação) é um mé-
todo que utiliza a essência da Modelagem Matemática nas aulas de
Matemática  nos  mais  variados  níveis  de  ensino.  A  Modelação,  de
acordo com Biembengut (2016),

[...] é um método de ensino com pesquisa nos limites e espaços escolares, em
qualquer disciplina e fase de escolaridade: dos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental  aos Finais do Ensino Superior  e,  ainda, em Cursos de formação
continuada ou disciplina de pós-graduação (BIEMBENGUT, 2016, p. 171).

Desta forma, a Modelação é um método para ensinar aos estudan-
tes os conteúdos específicos do currículo concomitantemente a fazer
pesquisa respeitando os limites e espaços escolares como, por exemplo,
o tempo de duração da aula. Aqui entendemos o ato de pesquisar como
algo que carece conhecimento do assunto, que requer conhecimento de
teorias e dos meios que possam auxiliar na compreensão do que se está
em busca de conhecer, apresentar ou criar.

Quando se trata de um método de ensino para jovens e adultos,
ou seja, na Educação de Jovens e Adultos (EJA), este trabalho pode
ser mais bem acolhido por parte dos alunos e facilitar o trabalho do
educador. Isso porque a aquisição do conhecimento matemático para o
educando adulto não se inicia apenas quando ele vincula-se num pro-
cesso formal de ensino.  Essa  aprendizagem se dá durante  toda sua
vida, possibilitando ao professor fazer uso dessas experiências deixan-
do que eles busquem, nas suas vivências, assuntos, problemas e solu-
ções correlacionadas ao meio social que eles estão inseridos.

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino
que abarca a formação tanto de jovens como de adultos que não tive-



Guilherme Saramago de Oliveira (Org.) 89

ram a oportunidade de concluir os estudos na idade apropriada. Além
disto, tem por objetivo básico integrar esses cidadãos na sociedade,
garantindo o direito à educação e escolarização.

Assim, a intenção neste texto é despertar reflexões sobre a Mo-
delagem Matemática enquanto método de ensino com pesquisa para
alunos da Educação de Jovens e Adultos, visto que se trata de uma
tendência que apresenta muitas contribuições efetivas e que tem o po-
tencial de alcançar bons resultados quando adotadas pelos professores
em suas práticas pedagógicas. Ademais, trata-se de um método para
uma modalidade de ensino com poucas pesquisas no campo da Educa-
ção Matemática. Neste trabalho, apresentamos parte das discussões re-
alizadas no curso de Doutorado em Educação sobre as Tendências no
Ensino de Matemática.

Nesse sentido, objetiva-se investigar, analisar e discutir sobre a
Modelagem  Matemática  na  Educação  (Modelação),  abordando  as
contribuições e a finalidade deste método para a formação dos alunos
da Educação de Jovens e Adultos, buscando dar suporte ao trabalho
do professor.

Diante da temática,  busca-se esclarecer “Quais  são os saberes
vinculados à Modelagem Matemática que os professores precisam do-
minar para ensinar Matemática, na perspectiva de ensino com pesquisa
na Educação de Jovens e Adultos?”.

Para alcançar os objetivos e responder a problemática em ques-
tão, utilizou-se a pesquisa bibliográfica. A partir destas considerações,
será apresentada uma discussão e reflexões, mediante a pesquisa reali-
zada com algumas literaturas sobre Modelagem Matemática, entrecru-
zando com estudos sobre a Educação de Jovens e Adultos, os Saberes
Docentes e o Ensino e Aprendizagem de Matemática.

2. Ensino e Aprendizagem de Matemática na EJA

Os processos de ensino e aprendizagem apresentam particulari-
dades na docência de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Ao consi-
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derar as singularidades do público-alvo – jovens e adultos, suas traje-
tórias, suas bagagens, suas restrições e necessidades, vemos emergir
outras especificidades que devem ser consideradas pelos docentes.

Segundo Laffin (2013, p.163) “[...] localizar a diferença no tra-
balho pedagógico com jovens e adultos é pensá-los na atividade em
que estão inseridos socialmente” e, com isso, as próprias práticas pe-
dagógicas de EJA devem ser repensadas. A autora ainda reflete que

Vale considerar que trabalhar com o aluno trabalhador, com o aluno adulto,
com o mais idoso é diferente de estar lidando com um aluno que podemos
chamar de já institucionalizado no âmbito das práticas escolares ditas regula-
res. É atuar numa docência que requer outros modos de lidar com os sujeitos,
que exige rever o conhecimento, os currículos e a própria estrutura escolar.
Requer a constituição de uma docência que precisa ser ampliada, incorporan-
do e apropriando novos saberes e práticas e a produção do próprio trabalho
(LAFFIN, 2013, p.163).

Neste sentido, a docência na EJA deve ser repensada e constituí-
da de maneira a considerar o aluno adulto pensante, detentor de uma
gama de conhecimentos prévios e atuante na sua comunidade, que é
seletivo e que possui necessidades específicas de aprendizagem.

O processo de educação de adultos, de acordo com Pinto (1994), é
concebido de forma errônea, ingênua e inadequada, pois não considera a
sabedoria do educando, ignora o processo de evolução e desenvolvi-
mento, além de não reconhecer o aluno como sujeito pensante e atuante.

O modo de como ensinar esse aluno, aqui enfatizando o ensino e
aprendizagem da Matemática, deve ser revisto, para que não se cometa
o equívoco de infantilização do adulto e nem a imposição do método
utilizado pelo docente.

O viés da forma de pensar e entender sobre a qualidade de ensi-
no é muito diferenciada entre nós professores. Historicamente, a preo-
cupação com o domínio do conteúdo matemático predomina no ensino
da Matemática em todos os níveis, mas sem necessariamente ter a pre-
ocupação  de  buscar  alternativas  metodológicas  diferenciadas  e  que
possibilitem o vínculo desse conhecimento com uma aplicabilidade
mais efetiva no contexto social.
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Ainda prevalecem práticas educacionais vinculadas à Matemáti-
ca cuja ênfase está muito mais no formalismo, no rigor e no próprio
conteúdo em si, do que propriamente nas metodologias, nas formas de
desenvolver o trabalho educacional, que favoreça a aprendizagem con-
forme a maneira particular que o aluno tem de aprender, o que justifica
a não aprendizagem daquele que se coloca na condição de aprendiz.

É claro que a qualidade de ensino também está vinculada à capa-
cidade humana de dominar um saber, tratando-se, portanto, mais de
uma questão pessoal de acesso ao conhecimento do que de técnica de
ensino, de como ensinar. No entanto, o foco no formalismo nos leva a
dar  algumas  explicações  equivocadas  para  justificar  a  Matemática
como um campo específico do conhecimento que não seria apropriada,
em termos de pleno domínio, para todo cidadão, sobretudo ao educan-
do jovem e adulto que não se encontra no âmbito das práticas escola-
res ditas regulares.

Para Duarte (1995, p.7), “Aqueles que trabalham com educação
de adultos têm, em geral, um receio em relação à Matemática e, em
sua maioria, consideram o ensino para adultos um problema não per-
tencente a sua área de atuação”.

 Ainda é comum ouvirmos que a Matemática não é para todo
mundo, que exige uma capacidade intelectual diferenciada, que exige
um pensamento lógico que não é comum entre os seres humanos. Des-
ta maneira,  as justificativas da não aprendizagem da Matemática se
deslocam dos agentes responsáveis pelo processo de ensinar e se alo-
cam no aluno.

Como não há muita preocupação e auto atribuição de responsa-
bilidade por parte de alguns destes agentes, o ensino ocorre de forma
padronizada, de forma genérica, por meio de adaptações de metodolo-
gias, nem sempre eficiente por serem elaboradas para outros níveis de
ensino. Por vezes, o aluno que consegue aprender é por mérito pró-
prio, devido ao fato de ter facilidade e capacidade de pré-requisitos



92 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

para aprender Matemática; e justifica-se a não aprendizagem dos ou-
tros por fatores pessoais e outros que relacione o próprio aluno.

Nesta perspectiva e no contexto da Educação de Jovens e Adultos,
Piconez (2002, p.33) menciona que para impedir a estigmatização dos
alunos “[...] não se pode condicionar a deficiência da aprendizagem hu-
mana à condição de pobreza, à necessidade de trabalhar e ao estudo no-
turno, entre outras”. O fator que é mais relevante no que diz respeito à
aprendizagem refere-se à forma de como é desenvolvido o trabalho pe-
dagógico do que propriamente em relação às condições adversas, socio-
econômicas, psicológicas do aluno ou do turno que ele estuda.

No Brasil, outra situação predominante é a separação do ensino
e da pesquisa. Pesquisar é na pós-graduação, é na especialização, so-
bretudo no mestrado e no doutorado. A pesquisa não tem lugar na sala
de aula e predomina a crença de não ser possível ensinar o aluno por
meio da pesquisa. Na sala de aula é ensino, por isso o aluno precisa ter
disciplina, precisa ser atencioso, anotar, dedicar e se empenhar em re-
produzir, em imitar, em ser igual. Nesta perspectiva, o pesquisar, no
sentido de se envolver com o conhecimento  e com uma prática de
aprendizagem diferenciada, não é para a sala de aula.

Lamentavelmente, isso ainda predomina no contexto educacional
mais amplo. Ainda há docentes que consideram que a prática de investi-
gação não é significativa para a aprendizagem do aluno, que na verdade a
“aprendizagem da Matemática” - entendida como treino, repetição e aten-
ção -, não estaria vinculada à ideia de investigação e à ideia de pesquisa.

No entanto, estudos mostram que a pesquisa aplicada no contexto
da sala de aula, desenvolvida como método de ensino, tem permitido
que as pessoas, de maneira geral, aprendessem Matemática. Aparece,
então, um modelo de Matemática no qual o aluno vai ter um comporta-
mento diferenciado, uma ação e um envolvimento mais ativo no proces-
so educacional, pautado na interação, troca de ideias e no diálogo.

Para esse fim, a Modelagem Matemática na Educação (Modelação)
traz um novo olhar e uma nova postura para o ensino e aprendizagem de
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Matemática, não sendo um método imposto ao educando adulto, e, sim,
criado por ele no convívio do trabalho educativo com o professor.

Não pretendemos atribuir a responsabilidade do problema do en-
sino e aprendizagem da Matemática e, de forma mais abrangente, do
problema da educação escolar decadente que presenciamos, aos pro-
fessores da EJA ou de qualquer outra modalidade. Também não pode-
mos atribuir a culpa aos alunos que, por diversas razões, tenham inter-
rompido os estudos ou por não terem tempo de se dedicar aos estudos,
ou por não terem interesse e disposição por esta área do saber.

O que pretendemos, neste trabalho, é conscientizar e resgatar o
potencial  e  o  valor  do  profissional,  do  professor  desta  modalidade
apresentando uma possibilidade, das várias existentes, de metodologi-
as de ensino da Matemática,  podendo ser facilmente estendida para
outras modalidades de ensino além da EJA.

3. A Modelagem Matemática na Educação: Contribuições e 
Finalidade na Educação de Jovens e Adultos

A Modelagem Matemática na Educação manifestou-se de forma
efetiva no Brasil nos anos de 1970. Desde então, as preocupações dos
professores e/ou pesquisadores com os problemas educacionais e o in-
teresse em modelagem, colaboraram para o surgimento de diferentes
concepções, produzindo diferentes entendimentos e, por conseguinte,
diferentes tendências.

Ao analisar algumas produções brasileiras sobre o assunto, Bi-
embengut (2016) fez um mapeamento para tentar identificar as dife-
rentes concepções e tendências de Modelagem na Educação. A autora
apresenta, então, três concepções: método ou estratégia; alternativa pe-
dagógica; e ambiente de aprendizagem. Estas, ao serem adotadas pelos
professores em sua prática, sustentarão uma tendência. 

Apesar das variadas concepções apresentadas, todas elas conver-
gem na sua finalidade de, além de contribuir para o ensino e aprendi-
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zagem da Matemática, promover o envolvimento de professores e alu-
nos na formação, na construção compromissada do conhecimento.

Neste trabalho, para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), pro-
pomos  e  sustentamos  a  concepção  de  Modelagem  de  Biembengut
(2016), no qual a autora chama de Modelagem na Educação – Modela-
ção. De acordo com a autora,

A Modelação – Modelagem na Educação é um método em que se utiliza a es-
sência do processo da Modelagem no ensino e na aprendizagem da Educação
formal. Orienta-se pelo ensino do conteúdo do programa curricular da disci-
plina (e não curricular) a partir de um tema/assunto e, paralelamente, pela ori-
entação  dos  estudantes  à  pesquisa  sobre  algo  que  lhe  possa  interessar
(BIENBENGUT, 2016, p.176-177).

Neste sentido, a Modelagem Matemática que adotamos se en-
quadra enquanto método de ensino com pesquisa. A pesquisa aqui não
se refere simplesmente a uma busca ou reprodução de informações, e
sim a um engajamento do aluno, enquanto sujeito ativo na produção
do conhecimento, e do professor na posição de mediador, visto que a
pesquisa requer conhecimentos gerais e específicos para subsidiar a in-
teração, a criação e a propositura de algo.

O trabalho executado em conjunto entre professor e aluno é o
alicerce para a construção do conhecimento, embora muitas vezes a
responsabilidade  pela  não  aprendizagem da  Matemática  é  atribuída
apenas ao aluno, seja no que se trata dos conteúdos considerados bási-
cos não aprendidos, ou pelo fato de não ter pensamento lógico e capa-
cidade de lidar com os conhecimentos desta área.

É claro que o empenho do próprio aprendiz é fundamental  e
muitas vezes isso não ocorre, sendo facilmente identificado e percebi-
do em todos os níveis de ensino. Mas, por outro lado, também existe
uma série de fatores que acabam interferindo. Alguns deles são os pro-
cessos e práticas pedagógicas que não se articulam com o modo como
o aluno aprende. Isso porque cada aluno utiliza, no processo de apren-
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dizagem, formas diferentes de aprender, tendo mais facilidade ou para
ouvir, ou para experimentar, ou para pensar, ou para ver.

Nas aulas de Matemática a visão e a audição são os sentidos que
prevalecem, ou seja, nessa lógica o aluno tem que ouvir bem e ver
bem o que o professor faz para poder imitá-lo para obter bons resulta-
dos. Raramente encontramos o experimentar e o pensar lógico e dedu-
tivo nas aulas de Matemática, por isso sustenta-se, de maneira errônea,
o modelo da prática pedagógica na crença que todo sujeito aprende
quando vê e ouve.

Todas as etapas de ensino, mas, em especial, para essa modali-
dade de ensino (EJA),  o professor  precisa apresentar  a  Matemática
como uma ferramenta construtora do conhecimento e não como uma
disciplina recheada de regras e teorias que devem ser memorizadas e
reproduzidas. Ou seja, além do ver e ouvir, devem ser contempladas o
experimentar e o pensar e, para isso, a Modelagem Matemática entra
como suporte ao trabalho do professor.

A prática pedagógica do professor precisa estar de acordo com a
realidade do sujeito e do contexto educacional, em que a organização
do trabalho se torna um aspecto pertinente para o encaminhamento do
processo de ensino e aprendizagem. Diante disso, destaca a relevância
da avaliação constante nas aulas, pois ela é capaz de revelar situações
que podem ser evitadas e afastar a ideia de reprovação. 

Segundo Severino (2008, p. 27), “O docente sempre corre o ris-
co de transformar sua intervenção numa mera operação técnica de me-
diação ou então num severo julgamento moral, capaz de provocar uma
estigmatização do aluno [...]”, distanciando-se do sentido da atuação
docente, enquanto avaliador, que é “uma análise diagnóstica” com o
objetivo de identificar “aspectos positivos e negativos”, para então de-
senvolver uma orientação educacional destinada ao sujeito.

A avaliação na EJA precisa ser contínua e diferenciada dos mode-
los tradicionais. Ao adotar a Modelação como metodologia de ensino
com atividades que envolvam pesquisas, o professor deve planejá-las



96 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

para serem desenvolvidas dentro do espaço e tempo da aula, pois a mai-
oria dos alunos dessa modalidade de ensino trabalha, ou tem filhos para
cuidar, entre outros afazeres, e, portanto, não dispõe de um tempo razo-
avelmente bom para os estudos durante o dia, o que impossibilita a pro-
posição de tarefas extraclasses. 

Com a Modelação a maioria dos alunos exibe de forma gradativa
um avanço em suas habilidades de compreender e de resolver as ques-
tões propostas e isso afeta tanto a avaliação do que os alunos têm co-
nhecimento como do que eles ainda não sabem.

Neste sentido, para o auxílio na busca por melhores resultados, o
professor deve extrair ao máximo as vivências desses alunos, as suas baga-
gens de vida e de mundo, estimular o trabalho em equipe e a coletividade.

Todos esses aspectos estão intrinsecamente ligados aos saberes
docentes, em que o desenvolvimento de cada um, as atividades educa-
cionais, o processo de ensino e aprendizagem, a avaliação e o trabalho
com novas estratégias de ensino e aprendizagem, influenciam no cres-
cimento do sujeito.

 Para dar suporte ao trabalho do professor de Matemática que
atua na Educação para Jovens e Adultos, abordaremos a seguir os sa-
beres docentes relacionados à Modelagem Matemática na Educação
buscando dar suporte ao trabalho do professor que por esse caminho
optar em se enveredar.

4. A Modelagem Matemática na Educação e Saberes Docentes: 
Suporte ao Trabalho do Professor de EJA

São vários os saberes (metodológicos, educacionais, de currícu-
los, de conteúdos, etc.) que os educadores precisam dominar para de-
senvolver adequadamente o seu trabalho na Educação de Jovens e
Adultos.

Baseado em Piconez (2002), os professores precisam ter conheci-
mento de quem são seus alunos; no caso de EJA, sujeitos adultos e que
devem tratados como tal. Assim, os docentes devem saber selecionar os
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conteúdos, escolher uma metodologia, ter capacidade de compreender e
interagir com a reorganização de conhecimentos e, ainda, fazer uso da
experiência e desenvolver de forma contínua a prática de reflexão.

O professor que eleger a Modelagem Matemática na Educação
(Modelação) para desenvolver seu trabalho educativo precisa dominar
alguns saberes relacionados a esta metodologia para que seu trabalho
seja realizado de forma adequada.

Segundo Biembengut (2016, p.209), o professor que for fazer uso
da Modelação deve estar em sintonia com seus alunos para reconhecer
os interesses da turma e precisará  saber “[...] como, quando e quanto
abordar de cada conteúdo, integrar os conteúdos com um fim, seja na
resolução de alguma questão, seja na criação de algo”.

Para a mesma autora

Na Modelação o enfoque e o tempo para ensinar os tópicos do programa cur-
ricular vão diferir em cada tópico. Vai depender de como e quanto os estu-
dantes precisarão saber para modelar. E, muitas vezes, teremos que reduzir
também o número de exercícios/atividades que requerem apenas aplicação de
uma aplicação técnica para solução (BIENBENGUT, 2016, p.209).

Nesta perspectiva, ao trabalhar com o aluno da EJA, o professor
deve aproveitar ao máximo os saberes e as experiências dos seus alunos
e trazer para a aula o contexto social para dar sentido e significado para
a aprendizagem. 

Precisamos edificar e valorizar a EJA que, segundo Laffin (2013),
deve ser um espaço de direito do sujeito. Ainda para este autor, perdura,
no senso comum, a ideia desacertada de que se pode superficializar os
conteúdos com os alunos da EJA para retomar a “escolaridade perdida”.
Neste sentido, para uma prática pedagógica efetiva na EJA, o professor
precisa “[...] selecionar temáticas e conhecimentos a partir da expectati-
va e da necessidade dos alunos, [...]” (LAFFIN, 2013, p.132), conver-
gindo com os pressupostos da Modelação.
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Para trabalhar com a Modelação, os professores podem escolher
entre duas abordagens: uma para desenvolver o conteúdo curricular (e
não curricular) e a outra para orientar os alunos a modelar.

Na primeira frente, o professor ensina o conteúdo curricular e/ou
não curricular através de aplicações e a partir da reelaboração de mode-
los já existentes. Na outra frente, o professor exerce o papel de orienta-
dor no processo de modelar, podendo ser realizado em sala de aula no
horário de aula ou como uma atividade extraclasse para complementar
uma atividade iniciada no horário vigente da aula; ou, ainda, através de
um projeto extraclasse.

É sabido da existência de várias limitações do uso da Modelação
em sala de aula e, por isso, o trabalho com modelagem, por meio de
projetos, extraclasse, torna-se um caminho para chegar um dia, quem
sabe, na Modelação como uma prática “tradicional” em sala de aula.
Seja qual for o caminho escolhido, o professor deve tentar atender os te-
mas/assuntos de interesse dos alunos e acima de tudo, precisa saber mo-
delar para ensinar.

Aprende-se a modelar, modelando. O professor deve vivenciar o
processo em todas as etapas, para sentir e levantar as possíveis dificul-
dades dos alunos, e deve selecionar um ou mais modelos para apresen-
tar a seus estudantes, frisando todas as etapas do processo de modelar
para guiá-los.

Biembengut (2016) levanta algumas considerações para os pro-
fessores que aplicarão a Modelação pela primeira vez, ressaltando que
os professores que se colocarem na condição do aprendiz saberão me-
lhor como adaptá-las em suas práticas:

– eleger uma turma de estudantes em que nos sentimos mais familiarizados
ou em sintonia com eles;
– indicar, na bibliografia disponível, alguns modelos ou propostas de modela-
gem, preliminarmente, como se fosse um estudante, a fim de percebermos os
possíveis momentos do processo que sejam simples e desafiantes em lidar [...];
– adaptar, inicialmente, um desses modelos ou propostas parra esse grupo, se-
guindo as orientações das etapas [...];
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– fazer um planejamento do processo, constando como, quando, e por quanto
tempo será  cada  aula  e  a  devida  etapa  do processo  [...]  (BIENBENGUT,
2016, p.184-185).

Outro ponto a considerar refere-se ao diálogo entre o professor e
os alunos da EJA. O estudante na Modelação também passa a ser um
pesquisador e, neste método, existem momentos que são necessários o
encontro de todos os envolvidos a fim de discutir os resultados obtidos e
os caminhos a serem percorridos.

Para ensinar o conteúdo e a modelar, o professor precisa seguir os
passos da modelagem a partir ou da explanação sobre o tema e o incen-
tivo aos estudantes para questionar, levantar questões, formular, resol-
ver, avaliar e validar; ou da exposição do modelo, apresentando os con-
teúdos envolvidos; ou, ainda, organizar uma atividade experimental e
guiar algum modelo.

Em todas as situações, os alunos precisam reconhecer as qualida-
des deste método e que vivenciem de fato todas as três etapas da Mode-
lação, do qual os professores devem conhecer muito bem antes de ensi-
nar: (1ª) percepção e apreensão, (2ª) compreensão e explicitação e (3ª)
significação e expressão.

Antes de apresentar as etapas da Modelação como saberes neces-
sários aos professores para desenvolver de forma adequada o seu traba-
lho educativo, destacamos e refletimos sobre outro ponto fundamental,
que se refere à interdisciplinaridade, à prática didática planejada e rea-
lizada em conjunto com um grupo de professores.

Mostrar a importância, a utilidade da Matemática e a relação desta
área do saber com outras áreas do conhecimento contribuem para a au-
toconfiança do estudante em qualquer nível de ensino. O aluno precisa
ter acesso à Matemática universal, a Matemática social do ponto de vis-
ta mais amplo, sobretudo na EJA.

Toda aprendizagem, sobretudo da Matemática, decorre da proble-
matização do sujeito sobre a realidade da qual ele se insere, mas tam-
bém de outras realidades, visto que o sujeito pode migrar de realidade.
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Portanto, além de inseri-lo na realidade, no contexto do qual ele está
imerso, o professor também precisa pensar que em um dado momento
ele pode vir a deixar de fazer parte daquele contexto e partir para outra
realidade, e isso é possível de ser captado por meio do convívio, da tro-
ca de ideias e do diálogo, já mencionado aqui, entre alunos e professor.

Para não vetar o senso imaginativo do aluno de EJA, o professor
deve guiar os alunos fazendo o uso das três etapas envolvidas na Mode-
lação que dissertaremos a seguir, sendo, portanto, saberes também ne-
cessários para um trabalho educativo na EJA e em qualquer outra fase
de escolaridade.

A primeira etapa  da  Modelação,  conhecida  como  percepção e
apreensão, visa justamente o que o nome diz, levar os alunos a percebe-
rem e apreenderem sobre algum tema/assunto do contexto em que ele
está inserido e/ou que seja de interesse deles, e/ou ainda, que possa não
fazer sentido aos alunos em um primeiro instante, mas que seja funda-
mental para a construção do conhecimento e que, portanto, em um de-
terminado momento trará sentido ao aluno.

Esta etapa  envolve  ainda os momentos de explanação sobre o
tema/assunto, de levantamento de questões e/ou sugestões, a seleção de
questões para desenvolver o conteúdo e o levantamento de dados. Muito
mais do que propiciar que os alunos tenham um conjunto de dados e in-
formações sobre o tema/assunto escolhido, esta etapa visa motivar a
continuação da pesquisa sobre o que eles perceberam e apreenderam.

A segunda etapa da Modelação, conhecida como compreensão e
explicitação, objetiva fazer a ligação entre a percepção e o conhecimen-
to e explicitar os conceitos de Matemática, seja oralmente ou por escri-
to.  Este  segundo momento  envolve  o levantamento  de  hipóteses  ou
pressupostos, a expressão dos dados, o desenvolvimento do conteúdo, a
exemplificação e a formulação. 

Para  Biembengut  (2016),  espera-se  que ao final  desta segunda
etapa os alunos se inteirem do contexto e da linguagem científica, que
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saibam o conteúdo curricular envolvido e que saibam aplicá-los em ou-
tras situações problemas similares.

A terceira e última etapa da Modelação contempla a  significa-
ção e expressão. Trata-se do momento de avaliar a validade do mode-
lo encontrado e do alcance  da Modelação,  suas contribuições e in-
fluências nas experiências dos alunos de EJA. A partir dessa avaliação
é possível verificar o que foi apreendido dos conteúdos, seja eles curri-
culares ou não.

Esse terceiro momento é muito importante e as  discussões em
grupos são válidas para proporcionar um espaço e tempo de troca de ex-
periências e construção do conhecimento. Envolve as etapas de resolver
a(s) questão(ões), interpretar e avaliar, e validar e expressar. Quando os
alunos revelam seus resultados e expressões os professores podem per-
ceber o que eles perceberam e compreenderam de todo o processo, visto
que quando os alunos passam por todas as etapas da Modelação eles
aperfeiçoam seus aprendizados.

Coadunando com as ideias de Biembengut (2016, p.346), acredi-
tamos que a Modelagem Matemática na Educação “não é um método
com ‘orientação’ única, singular. Mas sim plural, que agrega e se com-
plementa com outros métodos, outras abordagens” que propicia aos alu-
nos de qualquer fase de escolaridade conhecimentos sobre diversos as-
suntos e associá-los à Matemática, permitindo uma melhor significativa
de seus saberes e a construção de novos.

Com os saberes sobre Modelagem Matemática na Educação, em
conjunto com os outros saberes que são fundamentais para o exercício
da docência em qualquer fase de escolaridade, os professores que atuam
na Educação de Jovens e Adultos poderão desenvolver seu trabalho de
forma adequada e primarão pelo envolvimento dos alunos com os con-
teúdos de forma que eles aprendam a pesquisar e, assim, serem sujeitos
ativos no processo de ensino e aprendizagem de Matemática.
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5. Considerações Finais

A partir das pesquisas, no que diz respeito a não aprendizagem da
Matemática, sobretudo na Educação de Jovens e Adultos, percebemos
claramente que em pleno século XXI ainda existem muitas justificativas
que apontam para a lacuna no desenvolvimento educacional do estudan-
te e/ou para a falha do sistema de ensino que não o preparou adequada-
mente. 

Apresentam  ainda  justificativas  como:  o  aluno,  mesmo  sendo
adulto, não tem estruturas cognitivas próprias para aprender Matemáti-
ca, ou que esse indivíduo não tem pensamento lógico e capacidade de
lidar com o conhecimento desta área, ou ainda por não ter as habilida-
des e competências exigidas para aprender Matemática.

Percebemos, portanto, o deslocamento da responsabilidade da não
aprendizagem para o aluno, sendo esta a grande justificativa que, infe-
lizmente, perdura em todos os níveis educacionais no Brasil, pela qual o
aluno passa a ser o único responsável pela não aprendizagem despren-
dendo a responsabilidade dos processos de ensino e dos agentes do pro-
cesso de ensino. 

Sabemos que os agentes desse processo têm responsabilidade sim,
não em sua totalidade, mas por fazerem parte do sistema também de-
vem estar em constante reflexão sobre o seu trabalho e aplicar e/ou de-
senvolver metodologias de ensino que possibilitem a efetiva superação
e incorporação do conhecimento matemático já adquirido por parte do
educando adulto.

A partir desta reflexão, percebemos a necessidade de ampliação
da constituição de uma docência, sobretudo na Educação de Jovens e
Adultos, que incorpore e aproprie novos saberes e práticas, em que o
trabalho educativo por meio da Modelação apresenta-se como uma pos-
sibilidade em que o professor poderá usar ao máximo a experiência de
vida desses indivíduos que foram deixados de fora da escolarização. As-
sim, permitir que estes alunos em formação busquem nas suas vivências
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assuntos, problemas e soluções correlacionadas ao meio social que eles
estão inseridos para o ensino e aprendizagem de Matemática.

No tocante aos saberes necessários para a realização de um traba-
lho educativo com Modelagem Matemática na Educação, é essencial ao
docente ter conhecimento de como abordar o conteúdo, do momento e
do quanto abordar de cada conteúdo e, ainda, saber integrar os conteú-
dos com uma finalidade. Para isto o professor que ensina Matemática
precisa ter bem esclarecido o que é a Modelação e, por isso, precisa an-
tes de tudo saber modelar, como exposto anteriormente. Este conheci-
mento se constrói modelando, sentindo cada etapa da Modelagem – per-
cepção  e  apreensão,  compreensão  e  explicitação  e,  significação  e
expressão – para então constatar as possíveis dificuldades dos alunos, os
pontos a serem frisados na abordagem de cada conteúdo e, assim, de-
senvolver seu trabalho com êxito.

Levando em consideração de que a interação entre professor e
aluno deve ser aguçada quando se elege a Modelação enquanto método
de ensino de Matemática, mais do que os saberes acima mencionados, o
professor deve ter conhecimento de quem são seus alunos para assim
poder planejar suas aulas. 

Na Educação de Jovens e Adultos o perfil destes alunos são, na
maioria das vezes, adultos com uma história escolar regular, excluídos
da escola, e membros de certos grupos culturais, mas isto não os inferio-
riza; são alunos com uma história, que possuem bagagens e que são de-
tentores de conhecimentos que podem e devem ser aproveitados pelos
professores para desenvolver seu trabalho de forma efetiva através da
Modelação.

Ainda há muito que se estudar sobre a Modelagem Matemática na
Educação – Modelação – e existem muitas outras questões para refletir-
mos sobre  a  constituição  da  docência  na  EJA,  sobretudo no  ensino
aprendizagem de Matemática, e, por isso, recomendamos fortemente a
continuidade do estudo desta temática.
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1. Introdução

As atividades pedagógicas de Matemática devem partir do prin-
cípio de que o aprendiz necessita ter um parâmetro para compreender
o mundo em que ela se insere. Como uma ciência, a Matemática está
presente também no cotidiano de cada pessoa, seja nos números, nas
formas geométricas que podem ser identificadas em qualquer circuns-
tância, nos rótulos de produtos e nos calendários. E mais ainda: no di-
nheiro que é manipulado diariamente para a aquisição do que se neces-
sita ou em alguma transação comercial realizada.

Assim, por fazer parte tão intensamente da vida das pessoas – ao
relacionar as práticas do cotidiano e a natureza ao raciocínio huma-
no –,  a  Matemática  é  uma ciência  cheia  de vida e de movimentos,
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construída por conhecimentos que vêm dos primórdios da história hu-
mana, sendo mesclada de diferentes culturas deixadas por civilizações
antigas. E é também por isso que temos uma preocupação em especial:
que o educando sinta a presença da Matemática como parte de suas vi-
vências. Para tanto, este texto tem como objetivos refletir sobre as ne-
cessárias compreensão e efetivação das Investigações Matemáticas na
Educação de Jovens e Adultos (EJA), visando à elaboração e reelabo-
ração de saberes de seus alunos.

2. EJA, Professor, Aluno e Atualidade

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é vista como uma moda-
lidade da educação básica, que confere uma escolarização para além
da  alfabetização  àqueles  que  não  tiveram  oportunidade  de  estudar.
Contidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais,  os conteúdos para a
EJA devem atender aos preceitos curriculares referentes a cada nível
de ensino ao qual está associada, conforme o previsto na Resolução n.
1,  05/07/00  (BRASIL,  2000),  do  Conselho  Nacional  de  Educação
(CNE). Mesmo assim, a EJA é, desde o seu início, um importante de-
safio para o Brasil, persistindo até os dias atuais, ou seja, em quase
duas décadas do terceiro milênio.

As reformas da década de 20 tratam da educação dos adultos ao mesmo tem-
po em que cuidam da renovação dos sistemas de um modo geral. Somente na
reforma de 28 do Distrito Federal ela recebe mais ênfase, renovando-se o en-
sino dos adultos na primeira metade dos anos 30 (PAIVA, 1973, p. 168).

Muitos são os fatores que a torna um desafio. Um deles, segundo
Charlot (2005, p.67), deve-se ao fato de que a escola continua sendo
vista – pelos alunos – como a única possibilidade de se ter uma vida
normal, ou seja, “o único jeito é ser bem-sucedido na escola e as famí-
lias sabem disso”. Esse pensamento alimenta a esperança de muitos
alunos da EJA.



Guilherme Saramago de Oliveira (Org.) 107

Os jovens e adultos trabalhadores lutam para superar suas condições precá-
rias de vida (moradia, saúde, alimentação, transporte, emprego, etc.) que es-
tão na raiz do problema do analfabetismo. O desemprego, os baixos salários e
as péssimas condições de vida comprometem o processo de alfabetização dos
jovens e dos adultos (GADOTTI, 1996, p. 31)

O mundo globalizado, hoje, exige criatividade e inovação de to-
dos os profissionais. Porém, para que isso ocorra em sala de aula, o
professor não pode se limitar apenas a aulas expositivas, continuando
a reproduzir velhos conceitos em especial quando falamos da EJA. Se-
gundo Delors (2010), a grande tendência deste século é a busca pela
formação continuada. O aumento de escolarização de jovens, os pro-
gressos da alfabetização e o novo impulso dado à educação básica dei-
xam antever um aumento cada vez maior pela procura da educação de
adultos. No entanto, “não basta, de fato, que cada um acumule no co-
meço da vida uma determinada quantidade de conhecimentos” (p.1), é
necessário estarmos dispostos a procurar, uma vez que “tudo pode ser
uma oportunidade para aprender e desenvolver talentos” (p.32).

É imprescindível que o novo surja. Para isso, o professor deve
ajudar o aluno a sair da superficialidade, buscando refletir sobre a reali-
dade. Surge a necessidade de mudanças em função de uma revolução de
comportamento e do aprendizado que está mudando a vida de todos.
Para alcançar isso, o professor deve, necessariamente, acompanhar as
alterações no mundo, na educação, na escola (MALUSÁ, 2001).

Não há como fugir disso, pois o mundo mudou e as adaptações
são inevitáveis. O terceiro milênio oferece aos professores e aos alu-
nos ilimitadas oportunidades de ensinar e de aprender. Como sugestão,
Guillon (1994), já apresentava 15 tendências contemporâneas para a
formação e a prática desse profissional atualizado e que ainda hoje são
temas e práticas difíceis de serem observadas em sala de aula:

  1. A era da comunicação instantânea – combinação de tecnologi-
as; alianças estratégicas; criação de uma rede global, telecom-
putadores  pessoais  para  todos.  O  docente  hoje,  através  da
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reeducação, deve ensinar “corretamente” aos seus alunos, para
estarem aptos a viver na era das telecomunicações (p. 297).

  2. Um mundo sem fronteiras econômicas – o mundo caminha
para  a  formação  de  blocos  econômicos,  Mercosul,  Nafta
etc.; o sistema educacional de uma nação não poderá basear-
se simplesmente em relembrar um limitado conteúdo de in-
formações; a habilidade das pessoas das várias nações vai
depender da capacidade das instituições de ensino quanto à
definição de problemas na criação de novas soluções e no
acréscimo de novos valores (p. 301).

  3. Há poucos passos de uma economia de um único mundo – o
“Transacionalismo” – hoje,  o dinheiro não tem fronteiras,
tornou-se transacional, nenhum banco central consegue con-
trolar todos os fluxos de capital; terá mais sucesso a nação
que souber orientar sua EDUCAÇÃO para esse novo cená-
rio da economia interligada, atendendo às novas demandas
profissionais de um mercado sem fronteiras (p. 303).

  4. A nova sociedade de serviços – com as mudanças sociais do
século XXI,  a  força de trabalho nos países desenvolvidos
está apresentada em apenas 2% na agricultura e produzindo
o necessário para alimentar uma nação; 10% no setor de ma-
nufatura  direta;  88% estão  constituindo  e  trabalhando  na
chamada nova economia, incluindo nela a EDUCAÇÃO, de-
vendo dedicar-se menos aos métodos de produção e muito
mais às novas realidades voltadas para o serviço (p.306). É
necessária uma EDUCAÇÃO que leve a pensar,  a utilizar
todo o potencial do cérebro, pois os setores de serviços pre-
cisam de pessoas que concentrem o seu conhecimento no
presente, com visão de futuro.

  5. Do grande para o pequeno – as grandes empresas estão se
dividindo em pequenas ou médias, acabando com o velho
esquema de hierarquias  piramidais:  a  própria  escola  deve
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pensar em mudar de escolas grandes para pequenas, grandes
prédios abrigando “muitas escolas”, dando oportunidade de
um poder efetivo ao professor (p. 308).

  6. A nova era do lazer – a indústria do entretenimento e turis-
mo tem crescido nos últimos anos e deve continuar a cres-
cer;  os  países  governantes  e  escolas  que  percebem  essa
tendência já estão criando cursos para atender à demanda
para esse novo tipo de profissional (p.311).

  7. A mudança do tipo de trabalho e forma de trabalhar – grupos
de projetos (pessoas que se unem para projetos específicos
durante curto período de tempo); trabalho em tempo parcial
ou  sazonal;  trabalho  individual  ou  em  grupo  familiar.  A
EDUCAÇÃO a ser oferecida deve ser aquela que estimule
as pessoas a serem seus próprios gerentes, bons vendedores
e comunicadores mundiais (p. 314).

  8. Mulheres na liderança – em função da intuição, sensibilida-
de, criatividade, persistência e coragem (p. 316).

  9. A década do cérebro – é necessário aprender como funciona
o  nosso  cérebro,  como  podemos  otimizar  sua  utilização;
mais que a criatividade, é a inovação que precisa ser levada
a sério e, para tanto, é preciso ter o conhecimento (p. 319).
As escolas ainda não se preocupam em ensinar aos seus alu-
nos como funciona o cérebro. É necessário, ainda, que nas
escolas existam disciplinas que ensinem a gerar ideias pro-
dutivas.

10. Nacionalismo cultural – à medida que se desenvolve um es-
tilo de vida global, mais se vê a luta contrária à homogenei-
zação – há um esforço para se manter a herança cultural de
cada nação, é o nacionalismo cultural (p. 322).

11. Crescimento de pessoas com experiências infelizes – em fun-
ção também das falhas do sistema educacional, da distribui-
ção de renda e da falta de empregos, todas as grandes áreas
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urbanas estão cheias de favelas e a quantidade de pobres vi-
vendo em condições subumanas é bastante grande (p. 325).
Aí está uma das razões para que as escolas, que queiram ter
um sistema educacional excelente, procurem destacar a auto-
estima como um ponto inicial em qualquer currículo.

12. Envelhecimento da população ativa – é fato que, nos países
desenvolvidos, o envelhecimento da população economica-
mente ativa é uma realidade; as escolas têm aí uma grande
oportunidade para montar as chamadas Faculdades da Ter-
ceira Idade (p. 326).

13. A exploração do “faça algo por você mesmo” – a função da
escola é de preparar os jovens estudantes para o mundo real,
para que eles tenham a percepção clara do que eles serão
efetivamente capazes de fazer – a EDUCAÇÃO não é algo
que alguém possa receber em sua totalidade (p. 328).

14. A empresa cooperativa – é nas empresas jovens que se sen-
te, em toda sua intensidade, o envolvimento de cada um e
repassar as suas informações e conhecimentos, em repartir
os lucros entre todos, desde os operacionais até a alta admi-
nistração (p.  331). Esse tipo de empresa encara cursos de
treinamento e de EDUCAÇÃO oferecidos a seus funcioná-
rios como um investimento para o crescimento de pessoas e
da própria empresa.

15. O triunfo do indivíduo – as escolas têm que preparar profis-
sionais para as empresas do terceiro milênio. Mas, como es-
tão ou estarão as organizações? O cliente estará sempre em
primeiro  lugar;  as  pessoas  serão  o  fator  mais  importante,
portanto, se dará ênfase à qualidade de vida; a inovação será
a base do desenvolvimento; serão valorizados tanto o corpo,
como a mente; o conhecimento será fundamental e a função
do supervisor e do gerente será a de ENSINAR e de ORI-
ENTAR; o relacionamento entre as pessoas será cada vez
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maior, as empresas terão poucos níveis hierárquicos, as em-
presas serão pequenas; a comunicação será intensa, o alinha-
mento entre as empresas e as pessoas será cada vez maior; a
concorrência será grande; só haverá lugar para quem tiver
alta qualidade, baixo preço, excelente serviço de atendimen-
to, tempo certo na entrega e alto lucro (p. 332).

Ser professor, hoje, exige muito além do que apenas o domínio do
conteúdo específico a ser trabalhado. Falamos de economia, de redefini-
ções de espaço, de novas tecnologias digitais de informação e comuni-
cação - TDICs. Falamos de novos conceitos que compõem o mundo.

Uma das marcas da atualidade é a busca sobre as várias possibi-
lidades de se interpretar o real. Daí surge a necessária interpretação e
reinterpretação do ensino da Matemática na EJA. Historicamente,  a
Matemática causa, nos alunos, a impressão de ser uma disciplina di-
fícil e complexa, um pré-julgamento que vem de outros tempos em
que o ensino enciclopédico prevalecia. Muitos aprendentes reagem de
forma  negativa  diante  da  matéria  e,  antes  mesmo  de  lhes  serem
apresentados os conteúdos, denotam seu desagrado, argumentando
que nem sabem como ela surgiu e nem o porquê dessa aprendiza-
gem. Não conseguem associá-la às suas próprias vivências quando
acompanham os pais às compras ou verificam etiquetas com valores
dos produtos adquiridos. É como se a Matemática pertencesse à ou-
tra realidade, à realidade acadêmica e não a deles próprios, sofrendo
ainda a pressão no lar e nas escolas por professores exigentes que
ensinam a Matemática de forma obsoleta, abstrata e sem vida.

O processo educativo deve conceber a Matemática enquanto um fenômeno
social e cultural, produzida no interior dos grupos e nas relações de convivên-
cia e sobrevivência entre eles, sendo que a Educação Matemática tem papel
fundamental nesse contexto (BISHOP, 1988, 1999; D’AMBROSIO, 2005).

O ensino  e  aprendizagem dos  diferentes  conteúdos  escolares,
quando elaborados com dinâmicas adequadas, despertam mais o inte-
resse do aluno. Na Matemática, uma das melhores estratégias pedagó-



112 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

gicas é estabelecer um parâmetro entre os saberes acadêmicos com o
cotidiano do aluno, seu meio ambiente e o contexto sociofamiliar, tra-
zendo esses momentos para o âmbito das salas de aula. São conheci-
mentos prévios e singulares que devem ser contextualizados, transfor-
mados em saberes e correlacionados aos conteúdos escolares.

Partindo dessa premissa, será possível a estruturação de um tra-
balho pedagógico que terá significados para o aluno, pois tem relação
com a sua realidade, tal como D'Ambrósio (1982) preconiza, ou seja,
os saberes dos alunos devem ser respeitados uma vez que cada grupo
cultural constrói historicamente a Matemática. Em se tratando da Ma-
temática na Educação de Jovens e Adultos, as atividades devem ter um
planejamento elaborado e contextualizado conforme a realidade viven-
ciada por eles, compreendendo que:

A aprendizagem não é um amontoado sucessivo de coisas que se vão reunin-
do. Ao contrário, trata-se de uma rede ou teia de interações neuronais extre-
mamente  complexas  e  dinâmicas,  que  vão  criando  estados  gerais
qualitativamente novos no cérebro humano (ASSMANN, 1998, p. 40).

Sobre o ensino de Matemática para a EJA, Fonseca (2005) escla-
rece ser preciso estabelecer um método que envolva ações educativas
voltadas para um indivíduo com escolarização básica incompleta, ou
até mesmo sem nenhuma, só vendo as possibilidades na fase adulta.
Quanto mais contextualizados os temas propostos, mais motivadores
serão para os alunos que encontrarão, nas salas de aula, um ambiente
de aprendizagem diferente do paradigma clássico,  porém sem fugir
dos significados das matérias dadas. É necessário, portanto, estarmos
constantemente pesquisando, investigando:

[...] investigar não significa necessariamente lidar com problemas na fronteira
do conhecimento nem com problemas de grande dificuldade. Significa, ape-
nas, trabalhar a partir de questões que nos interessam e que apresentam inici-
almente  confusas,  mas  que  conseguimos  clarificar  e  estudar  de  modo
organizado (PONTE; BROCARDO; OLIVEIRA, 2005, p. 2)
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Investigar corresponde a realizar descobertas, recorrendo a pro-
cessos metodologicamente válidos, como formular problemas, explo-
rar hipóteses, fazer e testar conjecturas, generalizar e construir argu-
mentos e demonstrações. Segundo esses autores, em uma investigação
Matemática, o aluno parte de uma questão geral pouco estruturada e
tenta formular uma questão mais específica e sobre ela produzir várias
conjecturas que devem ser testadas para que, em caso de refutações, as
questões sejam revistas ou novas questões sejam avaliadas até ganha-
rem credibilidade. Ou seja,

Investigar em Matemática assume características muito próprias, conduzindo
rapidamente à formulação de conjecturas que se procuram testar e provar, se
for o caso. As investigações Matemáticas envolvem, naturalmente, conceitos,
procedimentos e representações matemáticas, mas o que mais fortemente as
caracteriza  é  este  estilo  de  conjectura-teste-demonstração  (PONTE;  BRO-
CARDO; OLIVEIRA, 2005, p. 10). 

Nessa perspectiva, a Investigação Matemática tornou-se alvo de
discussões e reflexões para os estudiosos da Educação Matemática em
nível nacional e internacional. No entanto, não somente os debates nas
universidades são importantes. Os documentos oficiais do MEC – Pa-
râmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (PCN) ,
1997-2001,  trazem indicações  sobre trabalhos investigativos,  enfati-
zando sua relevância no Ensino Fundamental. Esses documentos apon-
tam a necessidade de se identificarem os saberes matemáticos como
caminhos para a compreensão do mundo em que vivemos e de se po-
der observar a característica do jogo intelectual que estimula a curiosi-
dade do aluno, desperta seu interesse pelos conteúdos matemáticos e
aguça o desejo de investigar, de descobrir e a evolução de seu potenci-
al para resolver problemas (BRASIL, 2002).

Os PCN apresentam indicações para o desenvolvimento das bus-
cas investigativas, uma atitude que intensifica a capacidade de apreen-
são de conteúdos, do raciocínio e da criatividade,  pontos essenciais
para a aprendizagem da Matemática nesta fase tão importante que é o
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Ensino Fundamental.  As investigações contribuem para que o aluno
trabalhe com as imprevisibilidades,  com as dúvidas que nascem de
seus questionamentos, haja vista que as orientações contidas nos PCN,
nesse sentido, despertam a curiosidade do aluno e seu potencial para
solucionar problemas.

Nesse documento oficial do MEC, a Investigação Matemática
não se insere como uma metodologia. Inobstante, nos objetivos nele
propostos estão implícitos métodos investigativos como os caminhos a
serem trilhados para a otimização do ensino e da aprendizagem, apon-
tando a importância da interpretação dos conteúdos, para a qual se faz
necessária à contextualização deles.  Além disso, trazem as Orienta-
ções  Educacionais  Complementares  que  alertam  para  o  fato  de  a
aprendizagem não ocorrer quando o sujeito se isola de seus pares e dos
professores, com os quais necessita interagir. As possibilidades de me-
lhor apreensão dos conhecimentos estão presentes exatamente na con-
vivência social, nas interações em grupo,

[...] de modo a explicitar, para si e para outros, o que pensa e a dificuldade
que enfrenta. Alunos que não falam sobre Matemática e não têm oportunida-
de de produzir seus próprios textos nesta linguagem dificilmente serão autô-
nomos para se comunicarem nesta área (BRASIL, 2002, p. 120)

Como estratégia metodológica, a Investigação Matemática leva
o aluno a se movimentar nos conteúdos, levantando questões que po-
dem levar a outras e, assim, quebrar a monotonia e frieza das formas
tecnicistas e mecânicas estáticas. O estudante se envolve com a Mate-
mática até encontrar as respostas aos seus questionamentos e, dessa
forma, convive e dialoga com ela, familiarizando-se com o que lhe pa-
recia ser tão complexo antes.

3. A EJA e a Investigação Matemática

Na última década do século XXI, é crescente o número de gru-
pos de pesquisas e iniciações acadêmicas que se preocupam com o en-
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sino de Matemática na apropriação de conteúdos e de práticas metodo-
lógicas em várias modalidades de ensino no Brasil, como é o caso da
EJA, uma modalidade de ensino, preconizada na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96 (BRASIL, 1996).
Nascida de movimentos sociais populares, a EJA é uma modalidade de
ensino criada pelos órgãos nacionais de educação, resultado das mobi-
lizações populares e que oferece Educação Básica e gratuita a Jovens e
Adultos que, por algum motivo, não puderam concluir sua formação
básica inicial na idade própria. 

Com o propósito de esclarecimento  a  despeito  da  LDBEN nº
9.394/96, tem-se ainda o Parecer n°11/2000 (BRASIL, 2000), que fixa
as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens
e Adultos, que traduzem questões referentes à Educação de Jovens e
Adultos,  que podem não estar plenamente esclarecidas  na LDBEN,
como o direito e a gratuidade dessa modalidade de educação, princi-
palmente na etapa de Ensino Fundamental; a alteração da denomina-
ção de Ensino Supletivo, pelo fato de passar o entendimento de ensino
compensatório, que não é o que se propõe. Ainda nesse parecer, des-
taca-se a mudança da idade mínima para o ingresso na EJA, que antes
era de 14 anos para o Ensino Fundamental, passando a ser de 15 anos,
e a que era de 17 anos para o Ensino Médio, alterada para 18 anos
completos.

Nessa amplitude, lançam-se reflexões acerca do ensino de Mate-
mática na EJA, em termos de ações pedagógicas institucionais medi-
ante a realização de políticas públicas que busquem garantir o acesso e
permanência do alunado na escola e/ou a construção de projetos edu-
cativos que contemplem diferentes metodologias e práticas pedagógi-
cas contemplando aspectos linguísticos, sociais, econômicos, educati-
vos, dentre outros.

Muito se discute sobre esse ensino, seu lugar e o significado das
competências  e  habilidades  exigidas  dos  indivíduos  na  sociedade.
Compreendendo a Matemática como expressão humana, o ensino para
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a modalidade EJA deve ser pensado sob a perspectiva de pressupostos
humanizadores, considerando também alguns elementos basilares da
Etnomatemática e da Matemática Crítica na construção de uma socie-
dade humanizadora.

A Investigação Matemática exige que o aluno vivencie a disci-
plina, penetrando nos campos desconhecidos de conceitos que foram
visitados por outros, mas, para ele, será uma descoberta individual em
que poderá escolher qual caminho seguirá para a obtenção dos resulta-
dos desejados. Tem um ponto de partida como foco e, de acordo com
as questões que levanta,  decidirá pelos  caminhos a seguir,  fazendo
conjeturas e criando novas questões a partir de uma questão levantada
(APM, 2001).

Poderá acontecer, por exemplo, ter mais de uma escolha, tendo
de ir em busca da resposta adequada. É nesse aspecto que sua criativi-
dade entra em ação, pois as perguntas que faz a si mesmo não são as
mesmas de seus pares. Por outro lado, nem sempre os achados corres-
pondem à resposta certa e novos caminhos serão por ele utilizados.
Recomeça, então, a sua investigação e, assim, cria-se o movimento nas
Investigações Matemáticas que aguçam a curiosidade do aluno.

A matéria adquire vida própria e o aluno trabalha no interior do
contexto procurando saber por que uma resposta foi incoerente e a ou-
tra não. Ao procurar pistas como se fosse um jogo, o seu imaginário
cresce e a autoconfiança se desenvolve. Futuramente, esse esforço terá
reflexos na vida de cada estudante diante de seus problemas cotidianos
e profissionais (APM, 2001). Segundo Fiorentini e Lorenzato (2006),
as aulas investigativas são

[...] aquelas que mobilizam e desencadeiam, em sala de aula, tarefas e ativi-
dades abertas, exploratórias e não diretivas do pensamento do aluno e que
apresentam múltiplas possibilidades de alternativa de tratamento e significa-
ção. [...] Dependendo da forma como essas aulas são desenvolvidas, a ativi-
dade  pode  restringir-se  apenas  à  fase  de  explorações  e  problematizações.
Porém, se ocorrer, durante a atividade, formulação de questões ou conjectu-
ras que desencadeiam um processo de realização de testes e de tentativas de
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demonstração ou prova dessas conjecturas, teremos, então, uma situação de
investigação Matemática (FIORENTINI e LORENZATO 2006, p. 29).

O principal  aspecto da Investigação Matemática  é seu caráter
metodológico aplicado na prática a partir dos saberes prévios que os
alunos possuem como bagagem adquirida em seus ambientes sociais e
profissionais.

Considerar o aprendiz um sujeito ativo no ensino de Matemática significa fa-
vorecer ao aluno, a reflexão, análise e compreensão de sua vivência, de sua
experiência, de sua realidade concreta e, especialmente, do que ele pode fazer
nela e por ela, para transformá-la, para melhorá-la cada vez mais (OLIVEI-
RA E CUNHA, 2009, p. 109).

A partir dos escritos de Oliveira e Cunha (2009), é possível com-
preender que há mais aspectos importantes na Investigação Matemáti-
ca: estimuladora da sociabilidade, interatividade, criatividade, autono-
mia  de  pensamento  e  poder  participar  seus  achados  aos  pares.  Os
problemas a serem resolvidos não são de alta complexidade, mas re-
presentam a possibilidade de exploração e descobertas.

É importante que o aluno tenha como um marco inicial, as situa-
ções mais  simplistas e,  após suas explorações, poder apresentar uma
elaboração  daquele  contexto  de  forma mais  complexa e  estruturada,
com mais hipóteses e oportunidades de novas formulações. Esse movi-
mento de saberes realizado pelo aluno não sofre a intervenção do pro-
fessor e, assim, sente-se à vontade em suas buscas de respostas. Cabe à
EJA disponibilizar ferramentas ao alunado, uma vez que está se prepa-
rando para o exercício de sua cidadania, autonomia, criticidade e poten-
cial participativo.

A Matemática é uma ciência social e historicamente constituída
na medida em que as situações vividas necessitavam soluções. Por ser
uma ciência dinâmica, o aluno pratica seu senso ativo e, em consequên-
cia, acaba construindo seus saberes, um dos objetivos da EJA, ou para-
fraseando Fonseca (2005, p. 3) para a EJA: "[...] a busca do sentido do
ensinar e aprender Matemática seria, pois, a de acessar, reconstituir, tor-
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nar robustos, porém mais flexíveis, os significados da Matemática que é
ensinada e aprendida”.

Assim, Skovsmose (2000) apresenta um cenário para investigação
que  convida  os  alunos  a  propor  questões  e  procurar  explicações.  E
quando os alunos assumem o processo de exploração e explicação, o ce-
nário para investigação passa a constituir um novo ambiente de aprendi-
zagem onde eles são responsáveis pelo processo. Segundo Ponte, Bro-
cardo e Oliveira (2005), um ambiente investigativo pode ser criado em
sala de aula quando se oportuniza aos alunos o envolver-se com a Mate-
mática ativamente através da formulação de problemas. Os mesmos au-
tores argumentam ainda sobre a importância de o aluno apresentar os
resultados, discutir e argumentar com seus pares e com o professor e,
para tanto, sua participação nas aulas de Matemática não representa so-
mente resolver exercícios padronizados. O interessante é compreender e
discutir o que conseguiu apreender, comprovando que se apropriou do
saber em questão.

Essas intervenções diferem-se das demais  situações em que os
professores interagem com os alunos em outras aulas, sendo que nas in-
vestigações, ele deverá manter o equilíbrio nas ações dos seus aprendi-
zes e atuar, simultaneamente em dois momentos, ou seja, dando autono-
mia para que o aluno seja autor de suas buscas e achados e, de outro,
assegurar que "[...] o trabalho dos alunos vai fluindo e seja significativo
do ponto de vista da disciplina de Matemática” (PONTE; BROCAR-
DO; OLIVEIRA, 2005, p.47). Porém, esses autores observam que, no
âmbito dessas situações investigativas, urge que o educador acompanhe
as reações do seu alunado fazendo-lhes algumas perguntas pelas quais
poderá entender os seus pensamentos. Com seu poder de empatia, busca
entender se o problema proposto aos alunos tem, na realidade, certo
grau de dificuldade que exigirá esforço e estratégia para a investigação. 

A EJA exige persistência e concentração no ensino e na aprendi-
zagem das tarefas Matemáticas a fim de assegurar que os conhecimen-
tos repassados serão úteis na vida diária dos alunos, lembrando que o
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paradigma dessa modalidade de ensino tem o objetivo de formar sujei-
tos autônomos e aptos diante dos processos decisórios em suas vidas
futuras. Os esforços dos educadores voltam-se para um ensino de Ma-
temática que possa contribuir para os indivíduos viverem suas realida-
des com ousadia e coragem de expor seus pontos de vista, superando
quaisquer conflitos pessoais, dificuldades que se lhes apresentam em
seu cotidiano.

O interessante seria não fazer observações diretas e concretas en-
quanto se interage com os alunos, e nem deixá-los perceber o que se
pensa a respeito das tarefas investigativas. Os estudantes poderão levan-
tar hipóteses diante das quais o professor deve manter sua neutralidade
para não influenciar as conclusões que buscam. Segundo Ponte, Brocar-
do e Oliveira (2003), a investigação envolve a comprovação de hipóte-
ses levantadas pelo próprio investigador, contribuindo para sua constru-
ção de conhecimentos. Enquanto ele usa a intuição, levanta conjeturas e
experimentos para provar, avaliar e obter resultados que serão apresen-
tados como descobertas pessoais. Esses exercícios fortalecem o sentido
de autonomia,  cooperatividade e potencial  de  comunicação escrita  e
oral, em especial quando as ações forem grupais.

Quanto ao professor-mediador, cabe-lhe propor atividades com
uma didática previamente programada para que o aluno, por sua vez,
compreenda a matéria aceitando os desafios propostos de forma pro-
vocativa. Fiorentini e Lorenzato (2006) argumentam que, nas aulas
investigativas,

[...] se ocorrer, durante a atividade, formulação de questões ou conjecturas
que desencadeiam um processo de realização de testes e de tentativas de de-
monstração ou prova dessas conjecturas, teremos, então, uma situação de In-
vestigação Matemática (FIORENTINI E LORENZATO, 2006, p.29).

Essa argumentação nos remete a Ponte et al. (2006) ao nos dize-
rem que educadores e alunos devem manter o diálogo na organização
das situações que conduzem ao raciocínio matemático e, nesse sentido,
os aprendizes terão maiores e mais amplas oportunidades.
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A condição dialógica alunos/professores é valorizada por Skovs-
mose (2008), devido à sua importância para as investigações Matemáti-
cas e como parte do projeto pedagógico, gerando novos momentos de
discussões  e  compartilhamento,  além de desenvolver  a  sensibilidade
emocional no grupo, haja vista que não é uma sensação individualizada
e sim coletiva. Assim, interesses, curiosidades e transformações que de-
correm das investigações em questão são compartilhados entre si.

Ainda nesta perspectiva, Skovsmose (2008) assevera que os sabe-
res do professor de Matemática transcendem os mecanismos que mar-
cam as práticas predominantes no ensino e na aprendizagem da Mate-
mática.  Num contexto mais flexível de trabalho pedagógico o aluno,
com a anuência do professor, participa e questiona. Assim, ocorrem na
sala de aula as seguintes ações, dentre outras: o aluno envolve-se em
projetos que são a base para as investigações e mantém harmoniosa re-
lação interpessoal com professores e demais alunos; o aluno passa a ser
autor de suas descobertas e também responsável pela sua própria apren-
dizagem; o aluno passa a lidar com materiais manipuláveis e com as
tecnologias digitais de comunicação e informação.

A  importância  da  dialogicidade  é  defendida  também  por  Vy-
gotsky (1989) nos momentos de interatividade, aspecto que constitui a
linguagem e a representação de identidades, cujos significados se fazem
presentes nos momentos em que os alunos convivem com as ideias de
seus pares, podendo ser intercambiadas, refletindo-se uns sobre os ou-
tros de forma positiva. Ocorre também o encorajamento dos participan-
tes em emitir pareceres pessoais e levantar novos questionamentos in-
ter-relacionados.

Oliveira e Cunha (2009) entendem que a interação do aluno com
o objeto de sua aprendizagem é uma ação que o leva a conhecer e fa-
zer, questionando e compreendendo. Na investigação científica, assim
como na jornalística ou em vídeos, entre outras, a participação ativa do
investigador é essencial. Na área dos saberes escolares, ocorre o mes-
mo, ou parafraseando Ponte et  al.  (2003, p.  23): “O aluno aprende
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quando mobiliza os seus recursos cognitivos e afetivos visando atingir
um objetivo”.

Planejar aulas investigativas requer dos professores uma prepara-
ção adequada e compatível com situações motivacionais e mobilizado-
ras que sejam atraentes para os alunos, um exercício que necessita cons-
tância e não apenas nos momentos de aulas investigativas.

Para Oliveira et al. (1996), a motivação surge na medida em que o
desenvolvimento da atividade proposta acontece e de acordo com o ní-
vel e confiança que o professor demonstra quanto aos seus aprendizes,
ou seja, sabendo que aceitarão o desafio. Isso significa que existe proxi-
midade entre ele e seus alunos quando lhes entrega o problema a ser in-
vestigado, não levanta questionamentos a respeito, pois sabe que eles
participarão.

Os processos da investigação em sala de aula envolvem situa-
ções compreendidas como o sentido e os saberes da Matemática. As-
sim, não é suficiente que o professor repasse aos alunos as atividades a
serem desenvolvidas e investigadas e determine o tempo em que deve-
rão ser realizadas, mas participar da aula e interagir com os aprenden-
tes, entusiasmando-os com estímulos motivadores. Essa atitude impli-
ca  em  colocar,  diante  dos  alunos,  conceitos  mais  amplos  da
Matemática em ambiente de aprendizagem onde terão tempo de traba-
lhar conteúdos, analisá-los e discuti-los.

O desenvolvimento intelectual e sociomoral do sujeito, para Pia-
get (1990), é mais eficaz quando há relações interpessoais no grupo de
alunos e cooperatividade mútua. Igual  efeito envolvem as atividades
Matemáticas em grupo, quando os materiais utilizados são os jogos e re-
solução de problemas, onde a interatividade é importante. A socializa-
ção é uma consequência desses fatores grupais, quando os aprendizes se
encontram diante de raciocínios diferentes.

Nesse aspecto, em que a construção do conhecimento se realiza e
se aproxima o momento da apropriação dos saberes, realça-se a impor-
tância da mediação do professor para analisar criticamente os resultados
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alcançados, onde os próprios alunos podem sugerir soluções e justificar
seus pontos de vista. Cabe ao professor destacar os melhores aspectos
do trabalho realizado durante as investigações Matemáticas, mostrando
aos alunos a necessidade e relevância das reflexões a respeito.

A apropriação dos saberes é fruto da autonomia que lhes é con-
cedida, cada um em seu nível de desenvolvimento e conhecimentos
conforme sua linguagem, já que cada um se expressa de forma dife-
rente, o que ajuda a tornar a aprendizagem da Matemática uma cons-
trução interessante.

4. Considerações Finais

A utilização de Investigações Matemáticas envolve a participa-
ção efetiva do professor na elaboração de atividades que despertem o
interesse dos alunos da EJA, levando-os ao envolvimento e que, ao
mesmo tempo, envolvam conceitos matemáticos com os quais deseja
trabalhar. Exige que o professor esteja preparado para compreender e
respeitar as estratégias apresentadas pelos alunos, bem como a auxi -
liá-los na busca de estratégias e reflexão sobre os resultados encon-
trados durante as atividades propostas. Trata-se de uma metodologia
de ensino que oferece possibilidades no desenvolvimento da aprendi-
zagem e de ações pedagógicas no contexto das aulas de Matemática,
permitindo a elaboração e reelaboração de saberes dos alunos, bem
como novas adaptações aos currículos e programas já existentes.

REFERÊNCIAS

ASSMANN, H.  Reencantar a educação: rumo à sociedade aprendente. Petrópolis, RJ:
Vozes, 1998.

APM - Associação de Professores de Matemática. Atividade de investigação em Mate-
mática. Portugal  -  2001.  Disponível  em: <http://www.apm.pt/ip/alunos/invmat3.html>.
Acesso em: 26 jan. 2019.



Guilherme Saramago de Oliveira (Org.) 123

BISHOP, A. J. Aspectos sociales e culturales de la Educación Matemática. Enseñanza de
las Ciencias, Barcelona, v. 6, n. 2, p. 121-125, 1988.

BISHOP, A. J. Enculturación matemática: la educación matemática desde una perspec-
tiva cultural. Traducción de Genis Sánchez Barberán. Barcelona: Paidós, 1999.

BRASIL. Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional.  Brasília, DF, Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
LEIS/L9394.htm>. Acesso em: 27 jan. 2019.

_______. Conselho Nacional de Educação.  Parecer CNE/CEB nº 11/2001 e Resolução
CNE/CBE nº 1/2000. Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos. Brasí-
lia: MEC, maio 2000.

_______. Ministério da Educação. Secretária de Educação Média e Tecnológica. Parâme-
tros  curriculares nacionais  para o ensino  médio PCN+ Orientações Educacionais
Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais - Ciências Humanas e suas
Tecnologias. Brasília/D.F, 2002.

CHARLOT, B. Relação com o saber, formação de professores e globalização: questões
para a educação hoje. Porto Alegre: Artmed, 2005.

D’AMBRÓSIO, U. Sociedade, cultura, matemática e seu ensino.  Educação e Pesquisa,
São Paulo, v. 31, n. 1, p. 99-120, jan./abr. 2005.

_______. Algumas reflexões sobre transmissão cultural e evolução. Revista Ciência e Cul-
tura, vol. 34, nº 12, p. 348/357, 1982.

DELORS, J. Educação um tesouro a descobrir: relatório para a Unesco da Comissão in-
ternacional sobre a Educação para o século XXI. Brasília: Cortez, 2010.

FIORENTINI, D.; LORENZATO, S. Investigação em Educação Matemática: percursos
teóricos e metodológicos. Campinas: Autores Associados, 2006. 

FONSECA, M. C. F. R. Educação matemática de jovens e adultos: especificidades, de-
safios e contribuições. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2005.

GADOTTI, M. Programa MOVA-SP: Tornar Possível o que Parece não ser Possível. In:
Brasil. Ministério da Educação e do Desporto. Instituto Paulo Freire. Educação de Jovens
e Adultos – A experiência do MOVA-SP, São Paulo: Instituto Paulo Freire, 1996.

GUILLON, V. M. Reeducação: qualidade, produtividade e criatividade – caminho para a
escola excelente do século XXI. São Paulo: Makron Books, 1994.

MALUSÁ, S. O docente, o sistema socioeconômico atual, a ética e os desafios a educa-
ção. In: Revista de Educação do COGEIME, ano.10, n.18, junho de 2001.

OLIVEIRA, G. S.; CUNHA, A. M. O. Ensinar Matemática: perspectivas teóricas e práti-
cas dos professores. In: Selva Guimarães Fonseca. (Org.). Ensino Fundamental - conteú-
dos, Metodologias e Práticas. Campinas/SP: Alínea, 2009, v. p. 93-114.

PAIVA, V.  Educação popular e educação de adultos. São Paulo: Loyola 1973. v. 1.
(Temas Brasileiros, 2).



124 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

PONTE, J. P.; BROCARDO, J.; OLIVEIRA, H. A aula de investigação. In: ___. Investiga-
ções Matemáticas na sala de aula. 1. ed. Belo Horizonte-MG: Autêntica, 2005. p. 25-53. 

PIAGET, J. A formação do símbolo na criança: imitação, jogo e sonho, imitação e re-
presentação. Rio de Janeiro: LTC, 1990.

SKOVSMOSE,  O.  Desafios  da  Educação  Matemática  Crítica. São  Paulo:  Papirus.
2008.

VYGOTSKY, L.S. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989.



SOBRE OS
AUTORES

GUILHERME SARAMAGO DE OLIVEIRA

Doutor  em  Educação  (Universidade  Federal  de  Uberlândia,  2009).
Mestre em Inovação e Sistemas Educativos (Universidade Autônoma
de Barcelona, 1999). Mestre em Educação Superior (Pontifícia Uni-
versidade Católica de Campinas, 1997). Especialista em Educação In-
fantil (Universidade Federal de Uberlândia, 1987). Graduado em Pe-
dagogia  (Universidade Federal  de Uberlândia,  1986).  Graduado em
Direito  (Universidade  Federal  de  Uberlândia,  1991).  Graduado  em
Matemática (Universidade de Uberaba, 2009). Atualmente é professor
associado da Universidade Federal de Uberlândia.

ADRIANA DE ASSIS DAMASCENO

Doutoranda em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2017-
2020).  Mestre  em  Biologia  (Universidade  Federal  de  Uberlândia,
2013).  Graduada  em Ciências  Biológicas  (Universidade  Federal  de
Uberlândia, 2007). Atualmente ocupa o cargo de Técnico em Assuntos



126 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

Educacionais do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de Goiás.

ANDERSON ORAMISIO SANTOS

Doutorando em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2015-
2018).  Mestre  em  Educação  (Universidade  Federal  de  Uberlândia,
2013). Especialista em Psicopedagogia Clínica e Institucional (Facul-
dade de Educação São Luis de Jaboticabal, 2001). Especialista em Su-
pervisão e Inspeção Escolar (Faculdade Católica de Uberlândia, 2009).
Especialista  em  Pedagogia  Empresarial  (Universidade  de  Alfenas,
2008).  Graduado em História  e  Geografia  (Centro Universitário  do
Triângulo, 1988). Graduado em Pedagogia (Faculdade Alfredo Nasser,
2009). Atualmente é tutor em cursos de extensão e especialização da
Universidade Federal de Uberlândia e professor de Cursos de Pós-Gra-
duação  lato  sensu  em diversas  Instituições  de  Ensino  Superior  de
Uberlândia e outras cidades do Estado de Minas Gerais.

CRISTIANA BARRA TEIXEIRA

Doutoranda em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2016-
2019). Mestre em Educação (Universidade Federal do Piauí,  2012).
Especialista em Gestão Escolar (Universidade Federal do Piauí, 2007).
Graduada em Pedagogia (Universidade Federal do Piauí, 2003). Gra-
duada  em Engenharia  Agronômica  (Universidade Federal  do  Piauí,
2007). Atualmente é professora Assistente da Universidade Federal do
Piauí, Campus Senador Helvídio Nunes de Barros, Picos/PI.

ELIVELTON HENRIQUE GONÇALVES

Mestre em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2018). Es-
pecialista em Docência e Didática do Ensino Superior (Faculdade Ci-
dade  Patos  de  Minas,  2014).  Especialista  em Mídias  na  Educação



Guilherme Saramago de Oliveira (Org.) 127

(Universidade Federal de Ouro Preto, 2015). Graduado em Matemáti-
ca (Faculdade Cidade Patos de Minas, 2012). Atuou como professor
de Matemática na Educação Básica e como tutor em cursos de gradua-
ção na modalidade de Educação a Distância (EaD).

ERIKA MARIA CHIOCA LOPES

Doutoranda em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2015-
2018). Mestre em Matemática (Universidade Estadual de Campinas,
1998). Especialista em Estatística Aplicada (Universidade Federal de
Uberlândia,  2003).  Graduada em Matemática  (Universidade Federal
de Uberlândia, 1996). Atualmente é professora assistente da Universi-
dade Federal de Uberlândia.

GISELLE MORAIS RESENDE PEREIRA

Doutoranda em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2016-
2019). Mestre em Matemática (Universidade Federal de Uberlândia,
2012). Graduada em Matemática (Universidade Federal de Uberlân-
dia, 2009). Atualmente é professora adjunto da Universidade Federal
de Uberlândia.

JOSELY ALVES DOS SANTOS

Mestranda em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2018-
2019). Graduada em Pedagogia (Universidade Federal de Uberlândia,
2011). Atuou como Analista Educacional na Superintendência Regio-
nal de Ensino de Uberlândia - Secretaria de Estado de Educação de
Minas Gerais de 2006 a 2014, realizando atividades de assessoramento
pedagógico às escolas estaduais do estado, ministrando cursos e capa-
citações a professores e especialistas dos anos iniciais do Ensino Fun-
damental e coordenando em nível regional os projetos e ações da SEE-



128 Metodologia do Ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos

MG voltados para o Ensino Fundamental e Médio. Atualmente, é Téc-
nica Administrativa da Universidade Federal de Uberlândia.

KELMA GOMES MENDONÇA GHELLI

Doutoranda em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2015-
2018).  Mestre em Linguística (Universidade Federal  de Uberlândia,
2004). Especialista em Linguística Aplicada (Universidade Federal de
Uberlândia, 2002). Graduada em Letras (Faculdades Integradas de Pa-
trocínio, 1987). Atualmente é professora e coordenadora geral de Ensi-
no, Pós-graduação e Extensão da Fundação Carmelitana Mário Palmé-
rio - FUCAMP.

MÁRCIA REGINA GONÇALVES CARDOSO

Doutoranda em Educação (Universidade Federal de Uberlândia, 2015-
2018).  Mestre  em  Educação  (Universidade  Federal  de  Uberlândia,
2014).  Especialista  em Educação  Infantil  (Universidade  Federal  de
Uberlândia, 1997). Graduada em Pedagogia (Universidade de Ubera-
ba,  1992).  Atualmente  é  Secretária  de  Educação  do  Município  de
Monte Carmelo-MG.

SILVANA MALUSÁ

Pós-Doutora em Educação (Universidade Católica de Petrópolis, 2011).
Doutora em Educação (Universidade Metodista de Piracicaba, 2000).
Mestre  em Educação  (Universidade Metodista  de  Piracicaba,  1994).
Graduada em Pedagogia, com habilitações em Educação Infantil e Ad-
ministração Escolar (Universidade Metodista de Piracicaba, 1990). Atu-
almente é professora associada da Universidade Federal de Uberlândia.





Capa e Produção gráfica:
Ricardo Ferreira de Carvalho

Obra composta em fonte Times New Roman, regular e negrito,
e títulos em Arial negrito.







A  docência  na  EJA  deve
ser  repensada  e  constituída
de  maneira  a  considerar  o
aluno adulto pensante, deten-
tor de uma gama de conheci-
mentos  prévios  e  atuante  na
sua comunidade, que é seleti-
vo e  que possui necessidades
específicas de aprendizagem.

O processo de educação de
adultos é concebido de forma
errônea, ingênua e inadequa-
da, pois não considera a sabe-
doria  do educando,  ignora  o
processo de evolução e desen-
volvimento, além de não reco-
nhecer  o  aluno  como sujeito
pensante e atuante.

O modo de como ensinar
esse aluno, aqui enfatizando
o ensino e aprendizagem da
Matemática,  deve  ser  revis-
to, para que não se cometa o
equívoco  de  infantilização
do adulto e nem a imposição
do método utilizado pelo do-
cente.

O viés da forma de pensar
e entender sobre a qualidade
de ensino é muito diferencia-
da entre nós professores. His-
toricamente,  a  preocupação
com  o  domínio  do  conteúdo
matemático predomina no en-
sino da Matemática em todos
os níveis, mas sem necessaria-
mente  ter  a  preocupação  de
buscar alternativas metodoló-
gicas diferenciadas e que pos-
sibilitem  o  vínculo  desse  co-
nhecimento  com  uma
aplicabilidade mais efetiva no
contexto social.



Ainda  prevalecem  práticas
educacionais vinculadas à Ma-
temática cuja ênfase está muito
mais no formalismo, no rigor e
no próprio conteúdo em si, do
que propriamente nas metodo-
logias, nas formas de desenvol-
ver o trabalho educacional, que
favoreça  a  aprendizagem  con-
forme a maneira particular que
o aluno tem de aprender, o que
justifica  a  não  aprendizagem
daquele que se coloca na condi-
ção de aprendiz.

É claro que a qualidade de
ensino também está vinculada
à capacidade humana de domi-
nar  um  saber,  tratando-se,
portanto, mais de uma questão
pessoal  de  acesso  ao  conheci-
mento do que de técnica de en-
sino, de como ensinar. No en-
tanto,  o  foco  no  formalismo
nos leva  a dar  algumas expli-
cações equivocadas para justi-
ficar  a  Matemática  como  um
campo  específico do  conheci-
mento que não seria apropria-
da, em termos de pleno domí-
nio,  para  todo  cidadão,
sobretudo ao educando jovem
e  adulto  que  não  se  encontra
no âmbito das práticas escola-
res ditas regulares.


